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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.293, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 506, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 506, de 2004, da Comissão 
de Educação, nos termos do art. 50, § 2º da Consti-
tuição Federal, e nos termos dos art. 215, I, a e 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita in-
formações ao Ministro da Fazenda (Comissão de Va-
lores Mobiliários – CVM), sobre a operação de venda 
do controle acionário da Empresa Brasileira de Tele-
comunicações SA – Embratel.

O Requerimento em pauta foi originalmente apre-
sentado pelo Senador Hélio Costa, perante a Comissão 
de Educação. Nos termos regimentais a matéria foi 
submetida à Comissão de Constituição e Justiça, que 
em 26 de maio, de 2004, aprovou Parecer do Senador 
Leomar Quintanilha, em 26 de maio de 2004, concluindo 
pela constitucionalidade e juridicidade da proposição 
em análise, ressalvando que no presente caso não se 
aplica o disposto na Seção II do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, cabendo à Mesa do Senado Federal, delibera-
ção final sobre a proposição em análise.

II – Voto

Considerando Parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, de 26 de maio de 2004, e 
que a proposição em pauta insere-se na competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, conforme dis-
põe o art. 49, X, da Constituição Federal, estando de 
acordo com o Regimento Interno do Senado Federal 
e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis 

à aprovação do Requerimento nº 506, de 2004, da 
Comissão de Educação.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi –  Heráclito Fortes – Alber-
to Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.294, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 536, de 2004, relativo a 
pedido de informações ao Ministro de Es-
tado dos Transportes sobre a sistemática 
de pagamentos adotada no âmbito daquele 
Ministério e do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes (DNIT).

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 536, de 2004, a 
Senadora Serys Slhessarenko pretende obter do Exmº 
Sr. Alfredo Nascimento, Ministro de Estado dos Trans-
portes, informações relativas à sistemática adotada por 
aquele Ministério e pelo Departamento Nacional de In-
fra-Estrutura de Transportes (DNIT) relativamente aos 
pagamentos por obras e serviços contratados.

Mais especificamente, conforme se depreende 
do texto do requerimento, a Senadora deseja saber 
qual o critério de pagamento adotado e se o referido 
critério observa a cronologia estabelecida pela Lei nº 
8.666, de 1993, que disciplina as licitações e contratos 
da Administração Pública.

II – Análise

Interessada em conhecer os procedimentos ado-
tados pelo Ministério dos Transportes no que tange aos 
pagamentos devidos às empresas responsáveis pela 
execução de obras e serviços contratados no âmbito 
daquela pasta, mais especificamente pelo DNIT, a Se-
nadora Serys Slhessarenko julgou oportuno o enca-
minhamento ao Ministério dos Transportes do pedido 
de informações em análise.

A proposição apresentada pela nobre Senadora 
obedece às normas estabelecidas no § 2º do art. 50 
da Constituição Federal e nos arts. 215, I, a, e 216 do 

Ata da 120ª Sessão não Deliberativa,  
em 27 de agosto de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alberto Silva, Alvaro Dias e Mozarildo Cavalcanti.
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Regimento Interno do Senado Federal, relativamente 
aos pedidos de informação a autoridades do Poder 
Executivo. Observa, ainda, o disposto no Ato da Mesa 
do Senado Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a 
tramitação dos requerimentos de informação.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela Aprovação do Re-
querimento no 536, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, Relator 
– Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – He-
ráclito Fortes – Alberto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.295, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 669-A, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 669, de 2004, do Senador 
Antero Paes de Barros, nos termos do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 216, inci-
so I, do Regimento Interno do Senado Federal, solicita 
informações à Ministra de Estado das Minas e Energia, 
sobre os depósitos feitos diretamente pela Petrobrás na 
conta de credores do Estado de Mato Grosso do Sul.

Inicialmente a matéria foi submetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, por envolver in-
formações sigilosas, nos termos da Seção II, do Ato 
da Mesa nº 1, de 2001.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em 16 de junho de 2004, aprovou parecer do Senador 
Antonio Carlos Valadares, pelo deferimento parcial da 
proposição em análise, por entender que “o requeri-
mento não obedece a todos os requisitos necessários 
para se solicitar à quebra do sigilo bancário, visto que 
o requerimento não forneceu dados suficientes para a 
quebra do sigilo bancário” (grifo no original).

O Requerimento nº 669, de 2004, formula oito 
quesitos à Ministra de Estado das Minas e Energia. A 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania con-
cluiu pelo aprovação parcial do Requerimento nº 669, 
excluindo os quesitos de números 4, 5, 6 e 8, e pelo 
encaminhamento à Mesa Diretora, para apreciação 
dos itens restantes.

II – Voto

Considerando o Parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, de 16 de junho de 2004, 
e que os quesitos de números 11, 2, 3 e 7 inserem-se 
na competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição Federal, 

estando de acordo com o Regimento Interno do Sena-
do Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, somos 
favoráveis à aprovação parcial do Requerimento nº 
699-A, de 2004, do Senador Antero Paes de Barros, 
devendo tais perguntas serem encaminhadas à Minis-
tra de Estado das Minas e Energia.

Quanto aos quesitos de números 4, 5, 6 e 8, nos 
termos do art. 10, do Ato da Mesa nº 1, de 2001, o 
Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, de 16 de junho de 2004, deverá ser submetido 
à deliberação do Plenário do Senado Federal.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney Presidente, – Romeu Tuma Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi –Heráclito Fortes – Alberto 
Silva –  João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.296, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 720, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 720, de 2004, do Senador 
Paulo Paim, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, solicita informações 
ao Ministro de Estado da Fazenda a respeito do pro-
cedimento de utilização de cheques de terceiros no 
pagamento de títulos por clientes privilegiados, acar-
retando sonegação da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira – CPMF.

Inicialmente, o Requerimento em pauta foi subme-
tido à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos 
da Seção II, do Ato da Mesa nº 1, de 2001. Porém, ao 
exame da matéria, a CCJ, mediante aprovação de Pa-
recer do Senador Tião Viana, concluiu que a proposição 
em pauta não envolve matéria sigilosa, cabendo à Mesa 
do Senado Federal, deliberação final sobre o assunto.

II – Voto

Considerando Parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, de 23 de junho de 2004, e 
que a proposição em pauta insere-se na competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, conforme dis-
põe o art. 49, X, da  Constituição Federal, estando de 
acordo com o Regimento Interno do Senado Federal 
e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis 
à aprovação do Requerimento nº 720, de 2004, do 
Senador Paulo Paim.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.
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PARECER Nº 1.297, DE 2004 

Da mesa do senado federal, sobre o 
requerimento nº 721, de 2004.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

O Requerimento nº 721, de 2004, de autoria do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, tem por objetivo soli-
citar ao Ministro dos Transportes informações sobre 
recursos repassados para Organizações Não Gover-
namentais. Nesse sentido, visa saber qual a ONG be-
neficiadas e quais os programas envolvidos, transfe-
ridos pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes (DNIT).

II – Análise

A proposição encontra fundamento no disposto 
no art. 50, § 2º da Constituição Federal, que faculta às 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
encaminharem pedidos escritos de informações a Minis-
tros de Estado ou a quaisquer titulares de órgãos direta-
mente subordinados à Presidência da República.

A proposição está, também, em conformidade 
com o art. 216, inciso I, do Regimento Interno, uma 
vez que envolve matéria sujeita à competência fiscali-
zadora exclusiva do Congresso Nacional, prevista no 
art. 49, inciso X, da Constituição Federal. Além disso, 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige, em atendimento ao disposto no 
inciso II do mesmo artigo.

No mais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos de informação.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Requerimento nº 721, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.298, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 722, de 2004.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 722, de 2004, o 
Senador Mozarildo Cavalcanti propõe que sejam soli-

citadas, à Ministra de Estado do Meio Ambiente, infor-
mações sobre os recursos repassados para Organiza-
ções Não Governamentais, quais as ONG beneficiadas 
e quais os programas envolvidos, transferidos pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi sub-
metido ao exame da Mesa o Requerimento nº 722, de 
2004, do Senador Mozarildo Cavalcanti.

A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, que 
faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal encaminharem pedidos escritos de infor-
mações a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República, importando em crime de responsabilidade a 
recusa, ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, 
bem como a prestação de informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e regi-
mentais, a proposição atende aos requisitos de admissibi-
lidade previstos no Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, 
de 30 de janeiro de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos de informação nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento nº 722, de 2004.

Sala de Reuniões, – José Sarney, Presidente 
– Heráclito Fortes, Relator – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – Alberto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.299, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento de Informações nº 723, de 
2004, que requer, nos termos do disposto 
no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, combinado com o art. 50, § 2º da 
Constituição Federal, sejam solicitadas à 
Ministra de Estado de Minas e Energia infor-
mações a respeito de recursos repassados 
para organizações não-governamentais.

Relator: Senador Heráclito Fortes
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I – Relatório

O Senador Mozarildo Cavalcanti, com base no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal e nos termos do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, encami-
nhou a esta Mesa o Requerimento de Informações nº 
723, de 2004, no qual solicita informações à Excelen-
tíssima Srª Ministra de Estado de Minas e Energia.

O Requerimento tem como objetivo obter infor-
mações sobre os recursos repassados a Organizações 
Não-Governamentais (ONG) pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), pela Agência Nacional 
de Petróleo (ANP), pela Petrobras, pela Eletronorte. O 
Senador deseja saber as ONG beneficiadas e quais 
os programas envolvidos.

II – Análise

Como é atribuição do Congresso Nacional acom-
panhar e fiscalizar as políticas públicas do governo, nos 
termos do art. 49, inciso X, da Constituição Federal, é 
importante que sejam conhecidos os repasses feitos 
com dinheiro público para organizações não-governa-
mentais. Tais informações tornarão mais transparentes 
os gastos do Governo Federal e facilitarão a função 
fiscalizadora do Senado.

Por outro lado, as entidades repassadoras que 
foram citadas estão vinculadas ao Ministério de Minas 
e Energia e, portanto, é cabível que o pedido seja en-
caminhado à Ministra daquela pasta.

III – Voto

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cutivo, bem como as normas de admissibilidade exigi-
das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente à mesma.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.300, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 724, de 2004, que solicita 
seja encaminhado ao Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior pedido de informações sobre os 
recursos repassados para Organizações 
não Governamentais.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora o 
Requerimento nº 724, de 2004, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Pretende-se com o requerimento, dirigido ao 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, que sejam prestadas informações 
relativas aos recursos repassados às Organizações 
Não-Governamentais (ONG) por órgãos vinculados 
àquele ministério, particularmente pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
pela Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) e pela Agência de Promoção de Expor-
tações do Brasil (APEX).

Requer sejam especificados, assim, o volume dos 
recursos financeiros repassados por esses órgãos, as 
ONG beneficiadas e os projetos contemplados.

II – Análise

O Requerimento nº 724, de 2004, é dirigido ao 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, atendendo, assim, o que preceitua 
o § 2º do art. 50 da Constituição Federal.

O requerimento em exame está, também, de acor-
do com as condições expressas no Regimento Interno 
do Senado Federal quanto às hipóteses de cabimento 
da iniciativa, encontrando amparo, em particular, em 
seu art. 216, inciso I, que exige sejam observados, 
preliminarmente, os seguintes critérios para a sua ad-
missibilidade, entre outras limitações:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

 ..............................................................

Sabemos que ao Senado Federal são reservadas 
competências privativas, notadamente as atinentes 
ao controle do processo de endividamento público, 
e outras comuns ao Congresso Nacional, relativas a 
planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
de desenvolvimento, onde, certamente, se inserem as 
informações solicitadas.

Mais ainda, a Constituição Federal atribuí ao Con-
gresso Nacional competência exclusiva para fiscalizar e 
controlar, diretamente ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da adminis-
tração indireta. Logicamente, no desempenho dessa 
atribuição, e exigido amplo e atualizado universo de 
informações, para que ele possa, de forma plena, exer-
cer suas competências legislativa e fiscalizadora.

Portanto, ao Poder Legislativo são necessários e 
admissíveis os repasses de informações, de natureza 
e alcance diversos. No presente requerimento, as infor-
mações destinam-se a conhecer a atuação dos refe-



27970 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004

ridos órgãos em projetos e atividades implementadas 
por Organizações Não-Governamentais.

Fica evidenciado, ademais, que as informações 
solicitadas no requerimento não demarcam qualquer 
possibilidade de serem caracterizadas como de natureza 
sigilosa, pois não se vinculam a operações ativas ou pas-
sivas das instituições financeiras. Prestam, assim, para 
dar suporte e conseqüência ao exercício da competência 
fiscalizadora dos atos do Poder Executivo, constitucio-
nalmente assinalada ao Congresso Nacional.

Com efeito, ao empreender a função fiscalizadora, 
o legislativo poderá ter acesso às ações do Poder Exe-
cutivo para conhecer o ato praticado na sua intimidade 
e, assim, tomar medidas corretivas, se necessárias.

Em particular, o requerimento em exame se mos-
tra compatível com o próprio exercício dessa compe-
tência fiscalizadora que, entre outras matérias, ad-
quire conteúdo na avaliação da eficácia, eficiência e 
economicidade dos projetos e programas de governo 
no plano nacional, no regional e no setorial de desen-
volvimento, ainda que, tão-somente, apoiados finan-
ceiramente pelo Governo Federal, e executados, de 
forma descentralizada, por entidades públicas ou por 
agentes privados, como as ONG.

Dessa forma, no presente requerimento, as infor-
mações solicitadas não caracterizam natureza sigilosa, 
são condizentes com o exercício da função fiscalizadora 
desta Casa, tendo, portanto, seu rito de tramitação e 
apreciação estipulado nos termos da Seção I, arts. 1º 
a 6º, do Ato da Mesa nº l, de 2001.

De acordo com o referido Ato, compete à Mesa 
Diretora a decisão sobre seu deferimento, a partir de 
relatório oferecido pelo respectivo relator da matéria.

Mais ainda, o art. 1º do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
nada mais exige para o seu deferimento a não ser as já 
referidas hipóteses de cabimento de iniciativa previstas 
no inciso I do art. 216 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, quais sejam: somente “serão admissíveis 
para esclarecimento de qualquer assunto submetido á 
apreciação do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora“. Seus fundamentos para admissibilidade 
pressupõem, assim, matéria específica ou fato deter-
minado, presente no Requerimento nº 724, de 2004, 
como enfatizado anteriormente.

Nesse contexto, o requerimento de informações 
solicitado, em nossa compreensão, encontra funda-
mentação, estando ainda de acordo com as condições 
expressas no Regimento Interno do Senado Federal 
quanto às hipóteses de cabimento da iniciativa.

III – Voto

Opinamos, assim, pela aprovação do Requeri-
mento nº 724, de 2004, e seu encaminhamento ao 

Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2004. José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.301, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 725, de 2004, ao Ministro 
de Estado da Integração Nacional.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Com base no art. 216, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, é submetido à delibera-
ção desta Mesa o Requerimento nº 725, de 2004, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que, nos termos do § 
2º do art. 50 da Constituição Federal, solicita informa-
ções ao Ministro de Estado da Integração Nacional, 
Senhor Ciro Gomes, acerca das Organizações Não-
Governamentais que receberam recursos da Compa-
nhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba (CODEVASF), quanto ao montante dos 
recursos transferidos, quais foram às organizações be-
neficiadas e quais os programas envolvidos.

O Autor não acrescentou justificação.

II – Análise

Trata-se de Requerimento de Informações dirigido 
ao Ministro de Estado da Integração Nacional acerca 
da transferência de recursos da Codevasf a Organi-
zações Não-Governamentais, principalmente quanto 
ao montante dos recursos transferidos, quais foram 
às organizações beneficiadas e quais os programas 
envolvidos.

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que disci-
plinam os pedidos de informações a autoridades do 
Poder Executivo.

De acordo com o citado inciso III do art. 216 do 
Regimento Interno do Senado, compete à Mesa de-
liberar sobre o requerimento sob análise. Por outro 
lado, conforme disposto no art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, as Mesas de ambas as Casas do Con-
gresso Nacional poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação a Ministros de Estado ou a quaisquer 
titulares de órgãos diretamente subordinados à Pre-
sidência da República.

A presente proposição está de acordo com as 
normas citadas, bem como com o que dispõe os in-
cisos I e II do Regimento Interno do Senado Federal, 
porquanto envolve matéria atinente à competência fis-
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calizadora desta Casa e não contém pedido de provi-
dência, consulta, sugestão, conselho ou interrogação 
sobre propósito da autoridade a que se destina.

O Requerimento obedece, ademais, ao disposto 
no art. 49, X, da Constituição Federal, na medida em 
que busca fiscalizar e controlar, por meio do Senado 
Federal, atos do Poder Executivo. No caso específico, 
trata-se de utilização de recursos públicos por Organi-
zações Não-Governamentais, sendo proposto conhecer 
os montantes envolvidos, os programas contemplados 
e quais foram as organizações beneficiadas.

Por fim, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos, não se lhe aplicando as normas 
da Seção II do citado Ato, porquanto não se trata de 
pedido de informações de natureza sigilosa.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 
Requerimento nº 725, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.302, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento Nº 726, de 2004.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Por intermédio do Requerimento nº 726, de 9 de 
junho de 2004, o Senador Mozarildo Cavalcanti propõe 
que seja encaminhado ao Exmº Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, Dr. Antonio Palocci Filho, pedido 
de informações sobre recursos repassados para Orga-
nizações Não-Governamentais, quais as ONG benefi-
ciadas e quais os programas envolvidos, transferidos 
pelas entidades: Banco Central do Brasil, Serviço Fe-
deral de Processamento de Dados – SERPRO, Caixa 
Econômica Federal – CEF, Banco do Brasil S.A., Banco 
da Amazônia S.A., e Banco do Nordeste S.A.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no art. 216, inciso 
III, do Regimento Interno do Senado Federal, vem ao 
exame da Mesa o Requerimento de Informações nº 
726, de 9 de junho de 2004, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que propõe sejam solicitadas 
ao Exmº Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Dr. 
Antonio Palocci Filho, informações sobre os recursos 
repassados para Organizações Não-Governamentais, 

quais as ONG beneficiadas e quais os programas en-
volvidos, transferidos pelo Governo por meio do Banco 
Central do Brasil, do Serviço Federal de Processamen-
to de Dados – SERPRO, da Caixa Econômica Federal 
– CEF, do Banco do Brasil S.A., do Banco da Amazônia 
S.A., e do Banco do Nordeste S.A.

A proposição encontra fundamento no disposto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, que faculta 
às Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal encaminharem pedidos escritos de informa-
ções a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República.

A proposição está, também, em conformidade 
com o art. 216, incisos I e II, do Regimento Interno, 
pois envolve matéria sujeita à competência fiscaliza-
dora exclusiva do Congresso Nacional preconizada no 
art. 49, inciso X, da Constituição Federal, e observa a 
vedação quanto à obrigatoriedade de os requerimen-
tos não conterem pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos de informação.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento nº 726, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.303, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 727, de 2004

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Em conformidade com o art. 216, inciso III, do 
Regimento Interno do Senado Federal, vem ao exame 
desta Mesa o Requerimento nº 727, de 2004, de autoria 
do Senador Mozarildo Cavalcanti, que propõe sejam so-
licitadas ao Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão “informações sobre os recursos 
repassados para Organizações Não Governamentais, 
quais as ONGs beneficiadas e quais os programas en-
volvidos, transferidos pelas seguintes entidades:
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– Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada – IPEA e

– Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística – IBGE”

O autor não apresenta justificação à proposi-
ção.

II – Análise

De acordo com o citado inciso III do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, compete 
à Mesa deliberar sobre o requerimento sob análise. 
Por outro lado, conforme disposto no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, as Mesas de ambas as Casas 
do Congresso Nacional poderão encaminhar pedidos 
escritos de informação a Ministros de Estado ou a 
quaisquer titulares de órgãos diretamente subordina-
dos à Presidência República.

A presente proposição está de acordo com as 
normas citadas, bem como com o que dispõe os in-
cisos I e II do art. 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, porquanto envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora desta Casa e não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
ou interrogação sobre propósito da autoridade a que 
se destina.

O Requerimento obedece, ademais, ao disposto 
no art. 49, X, da Constituição Federal, na medida em 
que busca fiscalizar e controlar, por meio do Senado 
Federal, atos do Poder Executivo. No caso específico, 
as informações dizem respeito à execução de progra-
mas e à destinação de recursos públicos para organi-
zações não-governamentais.

Por fim, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos, não se lhe aplicando as normas 
da Seção II do citado Ato, porquanto não se trata de 
pedido de informações de natureza sigilosa.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela aprovação do 
Requerimento nº 727, de 2004, sem restrições.

Sala das Reuniões, – José Sarney, Presidente 
– Heráclito Fortes, Relator – Romeu Tuma – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto Silva – João Al-
berto Souza.

PARECER Nº 1.304, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 728, de 2004, relativo a pe-
dido de informações ao Ministro da Defesa, 
sobre recursos repassados pela Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 

(INFRAERO) a organizações não-governa-
mentais (ONGs).

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 728, de 2004, o 
Senador Mozarildo Cavalcanti pretende obter do Exmº 
Sr. Ministro da Defesa, José Viegas Filho, informações 
relativas à transferência de recursos públicos, pela 
Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 
(INFRAERO), para organizações não-governamen-
tais (ONGs).

Do texto apresentado, pode-se depreender que o 
Senador deseja conhecer, mais especificamente:

• o volume de recursos repassados;
• a relação das ONGs beneficiadas pelos repasses;
• a discriminação dos programas a que os recursos 
repassados se destinam.

II – Análise

Interessado em apurar o uso de recursos pú-
blicos no financiamento da atuação de ONGs, o Se-
nador Mozarildo Cavalcanti julgou oportuno o enca-
minhamento ao Ministério da Defesa do pedido de 
informações em análise. Com a iniciativa, pretende 
conhecer a destinação e o montante de recursos en-
volvidos em eventuais transferências feitas por órgão 
da administração indireta, integrante da estrutura da-
quele Ministério, em favor de entidades que atuam no 
chamado terceiro setor.

A proposição apresentada pelo nobre Senador 
obedece às normas estabelecidas no § 2º do art. 
50 da Constituição Federal e nos arts. 215, I, a, e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, re-
lativamente aos pedidos de informação a autorida-
des do Poder Executivo. Observa, ainda, o disposto 
no Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, de 2001, 
que regulamenta a tramitação dos requerimentos 
de informação.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela Aprovação do Re-
querimento nº 728, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.305, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 729, de 2004.

Relator: Senador Alberto Silva
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I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 729, de 2004, 
o Senador Arthur Virgílio propõe que sejam soli-
citadas, à Ministra de Estado do Meio Ambiente, 
informações com pormenores acerca da criação, 
por decreto, da reserva extrativista de Capanã 
Grande, no Estado do Amazonas, seus objetivos e 
características. Em sua justificativa, o Senador cita 
matéria do jornal O Globo, edição de 4 de junho 
de 2004, que noticia a criação da referida reserva 
extrativista.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
foi submetido ao exame da Mesa o Requerimento 
nº 729, de 2004, do Senador Arthur Virgílio. O au-
tor, em essência, requer que sejam solicitadas à 
Ministra de Estado do Meio Ambiente informações 
sobre a criação, os objetivos e as características da 
reserva extrativista de Capanã Grande, no Estado 
do Amazonas.

A proposição encontra fundamento nas dispo-
sições do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
que faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, encaminharem pedidos escritos 
de informações a Ministros de Estados ou a quais-
quer titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República, importando em crime de 
responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de 
informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento nº 729, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1. 306, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 742, de 2004, que, re-
quer, nos termos do art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
informações ao Ministro de Estado do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão sobre os 
resultados obtidos com a nova série da Pes-
quisa Industrial Mensal – Produção Física 
(PIM–PF), elaborada pelo IBGE.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora do 
Senado Federal o Requerimento nº 742, de 2004, de 
autoria do Senador Arthur Virgílio, que “requer, nos 
termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, com-
binado com o art. 216, I, do Regimento Interno do Se-
nado Federal, informações ao Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão sobre os resultados 
obtidos com a nova série da Pesquisa Industrial Mensal 
– Produção Física (PIM-PF), elaborada pelo IBGE”.

São solicitadas as seguintes informações:

1) O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE mudou recentemente a 
série de suas observações sobre a produção 
física da indústria?

2) No cálculo para o primeiro trimestre 
deste ano já foi utilizada a nova série?

3) Os novos números seriam superiores 
àqueles obtidos pela antiga metodologia?

4) Quando o IBGE divulgou que o cres-
cimento da indústria, no primeiro trimestre 
deste ano, foi de 1,7%, divulgou também que 
estava comparando a série nova com a série 
antiga?

5) Qual seria o crescimento da indústria 
entre o primeiro trimestre deste ano e o últi-
mo trimestre do ano passado se tivessem sido 
utilizados os dados da nova série para ambos 
os períodos?

6) O IBGE divulgou que o PIB teria cres-
cido 1,6% no primeiro trimestre deste ano. 
Feitas essas correções, qual teria sido o cres-
cimento do PIB?

II – Análise

Por meio do Requerimento nº 742, de 2004, o 
Senador Arthur Virgílio solicita informações ao Mi-
nistro do Planejamento, Orçamento e Gestão sobre 
os resultados obtidos com a nova série da Pesquisa 
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Industrial Mensal – Produção Física (PIM-PF), elabo-
rada pelo IBGE.

O requerimento se justifica em razão de o IBGE 
haver divulgado recentemente, através da sua página 
na Internet, que mudou a metodologia de cálculo de 
suas estatísticas sobre a produção física da indústria. 
Tal mudança implicou em uma mistura de dados cal-
culados por metodologias diferentes, que não foi de-
vidamente explicada.

Ao Senado Federal são reservadas competências 
privativas, notadamente as atinentes ao controle do pro-
cesso de endividamento público, e outras comuns ao 
Congresso Nacional, relativas a matérias financeiras, 
cambial e monetária, instituições financeiras e suas 
operações, dívida pública e operações de crédito, que, 
certamente, exigem amplo e atualizado universo de 
informações, para que possa, de forma eficaz e com 
oportunidade, exercer suas competências legislativa 
e fiscalizadora.

Portanto, ao Poder Legislativo são necessários e 
passíveis os repasses de informações, de natureza e 
alcance diversos, que exigem, todavia, para sua per-
tinente e adequada obtenção, a observação de proce-
dimentos legalmente determinados e diferenciados em 
função da natureza da informação requerida.

A deliberação do pedido no âmbito desta Comis-
são Diretora requer que a solicitação de informações 
não se enquadre no conceito de “informação sigilo-
sa”, definido no caput do art. 8º do Ato da Mesa nº 1, 
de 2001.

Art. 8º Quando abranger informação sigi-
losa referente a operações ativas e passivas e 
serviços prestados pelas instituições financei-
ras de que trata o art. 1º da Lei Complementar 
nº 105, de janeiro de 2001, o requerimento de-
verá ser fundamentado, esclarecendo o vínculo 
entre a informação solicitada e a matéria sob 
apreciação pelo Senado Federal ou atinente 
à competência fiscalizadora da Casa.

 ..............................................................

Entendemos que o requerimento sob exame 
solicita informações de caráter não-sigiloso referen-
tes a dados macroeconômicos publicados pelo IBGE 
e a uma mudança na metodologia de cálculo desses 
dados. Assim sendo, é admissível que o pleito seja 
decidido por esta Comissão Diretora.

O Requerimento nº 742, de 2004, encontra-se 
de acordo com os dispositivos constitucionais que re-
gem os pedidos escritos de informações a Ministros 
de Estado. A proposição atende também às exigências 
dos arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno 

do Senado Federal, e do Ato da Mesa nº 1, de 30 de 
janeiro de 2001.

III – Voto

Por considerarmos que foram cumpridas e ob-
servadas as normas preliminares referentes aos re-
querimentos de informações, opinamos pela admissi-
bilidade do Requerimento nº 742, de 2004, e pelo seu 
encaminhamento à autoridade competente.

Sala das Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.307, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 746, de 2004.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

A eminente Senadora Serys Slhessarenko, com 
base no § 2º do art. 50 da Carta Magna e no art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou 
a esta Mesa o Requerimento nº 746, de 2004, no qual 
requer sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Esta-
do da Fazenda informações sobre matéria veiculada 
pela imprensa a respeito da existência de recursos go-
vernamentais que possibilitariam um aumento maior 
do Salário Mínimo, assim como sobre a existência de 
proposição governamental de recuperação do poder 
de compra do salário mínimo a partir de 2005.

II – Análise

O requerimento em questão encontra-se em con-
formidade com os dispositivos constitucionais e regi-
mentais atinentes a pedidos de informações a autori-
dades do Poder Executivo.

Do mesmo modo, preenche os requisitos de ad-
missibilidade constantes do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
estando dirigido a autoridade ministerial competente, 
referido a matéria submetida à apreciação do Senado 
Federal e atinente à sua competência fiscalizadora e 
não contendo tema vedado por aquele diploma legal 
e nem sujeito a sigilo.

Em termos do conteúdo, o requerimento apresen-
ta quatro questões ao Ministro de Estado da Fazenda, 
três delas baseadas em matéria da Agência Carta Maior 
(on-line), assinada pelo jornalista Nelson Breve, e a 
última inquirindo o Ministro sobre a existência de po-
lítica de recuperação do poder de compra do salário 
mínimo a partir de 2005.

De um modo geral, as questões nos parecem 
procedentes e pertinentes, sem qualquer vício de for-
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ma, estando relacionadas, estreita e diretamente, com 
o assunto que se procura esclarecer. As informações 
sobre a existência ou não de recursos suficientes no 
Tesouro Nacional que venham a possibilitar um aumen-
to mais substancial do Salário Mínimo, assim como 
sobre a intenção do governo de recuperar o poder de 
compra do salário mínimo constituem, em conjunto e 
ao nosso ver, algo objetivo para o que o Governo, na 
figura do Ministro de Estado da Fazenda, está plena-
mente capacitado a fornecer a resposta.

III – Voto

Do exposto, com base § 3º do art. 3º do Ato da 
Mesa nº 1 de 2001, manifestamo-nos pela aprovação 
do requerimento, nada tendo a obstar com relação às 
questões arroladas.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, 
Relator – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zam-
biasi – Heráclito Fortes – Alberto Silva – João Al-
berto Souza.

PARECER Nº 1.308, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 749, de 2004, que, requer, 
nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, infor-
mações ao Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, acerca de 
denúncia da revista Veja, edição de 16 de 
junho de 2004, de gastos inominados com 
cartões de crédito fornecidos a 38 (trinta e 
oito) servidores do Planalto.

Relator: Senador Sergio Zambiasi

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora do 
Senado Federal o Requerimento nº 749, de 2004, de 
autoria do Senador Arthur Virgílio, que “requer, nos ter-
mos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combina-
do com o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, acerca de denúncia da 
revista Veja, edição de 16 de junho de 2004, de gas-
tos inominados com cartões de crédito fornecidos a 
38 (trinta e oito) servidores do Planalto”.

São solicitadas as seguintes informações:

1) Há veracidade na informação?
2) Quais são os servidores contemplados 

com esses cartões de crédito?
3) O que se pode entender por gastos 

com peculiaridades da Presidência?

4) Valores gastos individualmente por 
esses servidores.

O requerimento sob exame solicita informações 
referentes a possíveis gastos de servidores públicos 
supostamente financiados pelo Palácio do Planalto. A 
única das quatro perguntas que pode levantar alguma 
dúvida é a última, “valores gastos individualmente por 
esses servidores”.

Tal informação seria de caráter sigiloso se abran-
gesse informações não agregadas, como, por exem-
plo, extratos de cartão de crédito. Mas o requerimento 
solicita tão-somente gastos totais por indivíduo. Tais 
informações são se enquadram no conceito de infor-
mação sigilosa.

O Requerimento nº 749, de 2004, encontra-se 
de acordo com os dispositivos constitucionais que re-
gem os pedidos escritos de informações a Ministros 
de Estado. A proposição atende também às exigências 
dos arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, e do Ato da Mesa nº 1, de 30 de 
janeiro de 2001.

III – Voto

Por considerarmos que foram cumpridas e ob-
servadas as normas preliminares referentes aos re-
querimentos de informações, opinamos pela admissi-
bilidade do Requerimento nº 749, de 2004, e pelo seu 
encaminhamento à autoridade competente.

Sala das Reuniões, José Sarney, Presidente 
– Sérgio Zambiasi, Relator – Heráclito Fortes – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Alberto Silva – João Al-
berto Souza.

PARECER Nº 1.309, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 751, de 2004.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

O eminente Senador Arthur Virgílio, com base no 
§ 2º do art. 50 da Cada Magna e no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, encaminhou a esta 
Mesa o Requerimento nº 751, de 2004, no qual requer 
sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da Jus-
tiça informações sobre ações do Governo no sentido 
da vigilância das áreas de fronteiras, especialmente 
na Amazônia, a fim de coibir o narcotráfico.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais referentes 
a pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo.
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Igualmente, atende os requisitos de admissibi-
lidade exigidos pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, uma 
vez que se encontra dirigido a autoridade ministerial 
competente, refere-se a matéria submetida à apre-
ciação do Senado Federal e atinente à sua compe-
tência fiscalizadora e não contém tema vedado por 
aquele diploma.

III – Voto

Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Requerimento nº 751, de 2004.

Sala de Reuniões, de 26 de agosto de 2004. 
– José Sarney, Presidente – Sérgio Zambiasi, Rela-
tor – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim 
– Alberto Silva – João Alberto Souza.

 
PARECER Nº 1.310, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 752, de 2004.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

O eminente Senador Arthur Virgílio, com base 
no § 2º do art. 50 da Cada Magna e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou 
a esta Mesa o Requerimento nº 752, de 2004, no 
qual requer sejam solicitadas ao Senhor Ministro de 
Estado da Justiça informações sobre ações do Go-
verno no sentido da vigilância das áreas de frontei-
ras, especialmente na Amazônia, a fim de coibir o 
narcotráfico.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais referentes 
a pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo.

Igualmente, atende os requisitos de admissibili-
dade exigidos pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, uma 
vez que se encontra dirigido a autoridade ministerial 
competente, refere-se a matéria submetida à aprecia-
ção do Senado Federal e atinente à sua competência 
fiscalizadora e não contém tema vedado por aquele 
diploma.

III – Voto

Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Requerimento nº 752, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.311, DE 2004

Da Mesa Do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 753, de 2004, relativo à 
solicitação de informações ao Ministro de 
Estado da Saúde, acerca do lançamento 
do programa e de campanha de preven-
ção de câncer, especialmente de próstata, 
diante de notícia publicada no jornal Folha 
de S.Paulo.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com fundamento no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a 
esta Mesa o Requerimento nº 753, de 2004, no qual 
solicita informações ao Ministro de Estado da Saúde 
acerca do lançamento de programa e de campanha 
de prevenção de câncer, especialmente de próstata, 
diante de noticia publicada, em 6 de junho de 2004, 
no jornal Folha de S.Paulo.

As informações a serem prestadas deverão es-
clarecer quando e em que bases serão veiculados o 
programa e a campanha de prevenção supramencio-
nados.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos informações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as normas de admissibilidade estabe-
lecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

O Requerimento em tela está igualmente ampa-
rado no inciso X do art. 49 da Constituição Federal, 
que dá, ao Congresso Nacional, a prerrogativa de fis-
calizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 753, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator –  Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim –  Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.312, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 754, de 2004, em que o Se-
nador Arthur Virgílio solicita informações 
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ao Ministro-Chefe da Casa Civil da Presi-
dência da República.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

Vem a exame deste Colegiado o Requerimento nº 
754, de 2004, para que seja encaminhado ao Senhor 
Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca pedido de informações acerca do assunto veiculado 
pelo jornal Folha de S.Paulo de 10-06-2004, notician-
do que empresários teriam se comprometido a custear 
despesas de reforma do Palácio da Alvorada.

O eminente Autor deseja obter esclarecimentos 
sobre a veracidade da notícia de que o Presidente 
Lula, ao receber para jantar no Alvorada um grupo de 
empresários, fez críticas ao estado de conservação do 
imóvel. E que, “como resposta, os presentes se prontifi-
caram a ajudar a fazer uma reforma no Palácio, orçada 
inicialmente em R$16 milhões”. E conclui o eminente 
Senador: “A queixa é inusitada, causando estranheza 
que empresas privadas tenham que assumir despesas 
dessa natureza, numa edificação pública, ...“

O requerimento sob exame veio a esta Mesa na 
forma e para os fins previstos no art. 216 do Regimen-
to Interno, em consonância com o disposto no Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação de 
requerimento de informação.

II – Análise

Cabe à Mesa do Senado Federal examinar se o 
pedido atende aos requisitos de admissibilidade pre-
vistos nas normas atinentes aos requerimentos de 
informações.

Na conformidade do que dispõe a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 10.869, 
13 de maio de 2004, o órgão destinatário enquadra-se 
na dicção do art. 50 da Constituição Federal.

O pedido está dirigido à autoridade competente 
e atende aos demais preceitos constitucionais e regi-
mentais que regem as solicitações de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como às normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

De acentuar, ainda, que, nos termos da Constitui-
ção Federal, o Congresso Nacional é competente não 
só para autorizar a realização de despesas por meio 
da Lei de Orçamento, como também para fiscalizar a 
aplicação dos recursos públicos e a gestão de bens 
públicos, quer diretamente, pela utilização de seus 
mecanismos constitucionais, como por exemplo, CPI, 
requerimento de informações etc., quer, indiretamente, 
por intermédio do Tribunal de Contas da União, órgão 
auxiliar do Congresso nesse mister.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 754, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.313, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 755, de 2004, que re-
quer informações ao Ministro da Saúde 
acerca de programas e/ou providências 
de contenção do vício do alcoolismo no 
País.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 755, de 2004, com 
fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216, I do Regimento Interno do 
Senado Federal, o ilustre Senador Arthur Virgílio requer 
o encaminhamento de pedido de informações ao Exmº 
Sr. Humberto Costa, Ministro de Estado da Saúde.

São solicitadas informações acerca da existência 
de projetos, programas ou providências para conter o 
alcoolismo no País. Solicitam-se, ainda, informações 
quanto à existência de estudos sobre restrição à pro-
paganda de bebidas alcoólicas.

II – Análise

O art. 50, § 2º da Constituição Federal permite à 
Mesa de qualquer das Casas do Congresso Nacional 
encaminhar pedidos escritos de informações a Ministro 
de Estado e a outros titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República. Ademais, o 
requerimento em exame encontra respaldo no art. 49, X 
da Carta Magna, que atribui competência ao Congresso 
Nacional para fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta.

Em relação ao Regimento Interno do Senado 
Federal, a proposição em exame atende o disposto no 
art. 216, que trata das normas as quais estão sujeitos 
os requerimentos de informações. O inciso I desse ar-
tigo faculta a solicitação de informações para esclare-
cimento de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado Federal. Nesse sentido, encontram-se em 
tramitação, nesta Casa, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000 (Projeto de Lei nº 2.733, de 1997, na 
Câmara dos Deputados) e o Projeto de Lei do Senado 
nº 182, de 2003, ambos tratando da matéria sobre a 
qual estão sendo solicitadas as informações.
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No requerimento, são respeitadas, também, as 
disposições do Ato da Mesa nº 1, de 2001, que regu-
lamenta a admissibilidade e os demais aspectos rela-
tivos a tais proposições.

III – Voto

O Requerimento nº 755, de 2004, está de acor-
do com as disposições constitucionais e regimentais, 
motivo pelo qual o voto é pela sua aprovação.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.314, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 765, de 2004, relativo a pe-
dido de informações ao Ministro de Estado 
das Comunicações.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

O Senador Marcelo Crivella, com fulcro no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 765, de 
2004, em que solicita informações ao Ministro de Es-
tado das Comunicações.

O objetivo do expediente é obter informações acer-
ca das medidas já tomadas pelo Poder Executivo para a 
implantação de sistema de televisão digital no Brasil.

II – Análise

A proposição em exame encontra guarida no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e bem assim 
no art. 216 do RISF. De igual forma, encontra-se em 
conformidade com o disposto no Ato da Mesa nº 1, de 
2001, que regulamenta a tramitação de requerimento 
de informação, uma vez que não infringe as vedações 
previstas no art. 2º desse normativo.

Ademais, observa-se que a matéria inclui-se no 
rol de competências da autoridade requerida, uma 
vez ser o Ministério das Comunicações responsável 
pela condução do processo de estudo e desenvolvi-
mento do padrão de televisão digital a ser adotado 
no Brasil.

III – Voto

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
Requerimento nº 765, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Al-
berto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.315, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 767, de 2004, de autoria 
do Senador Marcelo Crivella, que requer, 
nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal infor-
mações ao Ministro de Estado da Fazenda 
sobre valores pagos ao Banco do Brasil 
a título de regularização cadastral junto á 
Receita Federal.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Redigido nos termos do art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, apresenta-se a 
esta Mesa, para exame e decisão, o Requerimento nº 
767, de 16 de junho de 2004, de autoria do Senador 
Marcelo Crivella, que requer, ao Ministro de Estado 
da Fazenda, informações relativas a valores pagos 
ao Banco do Brasil a título de regularização cadastral 
junto à Receita Federal. O requerente solicita que as 
informações versem sobre:

a) início da cobrança de tais valores;
b) a quem se destina a receita gerada 

com tais pagamentos;
c) quais os valores arrecadados desde 

a sua criação, total e por Unidade da Fede-
ração.

II – Análise

O Requerimento nº 767, de 2004, atende às exi-
gências do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal e dos arts. 1º e 2º do Ato da Mesa nº 1, de 
30 de janeiro de 2001, além de não abranger pedido 
de informação de caráter sigiloso. Sua matéria é re-
levante quanto ao mérito por vincular-se ao exercício 
da competência atribuída ao Congresso Nacional pelo 
inciso X do art. 49 da Constituição Federal, de fiscali-
zar e controlar, diretamente ou por qualquer de suas 
Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta.

III – Voto

Tendo por base o exposto, manifesto-me favo-
ravelmente à aprovação do Requerimento nº 767, 
de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Al-
berto Silva – João Alberto Souza.
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PARECER Nº 1.316, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 770, de 2004.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio requer, nos termos do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Senhor Ministro do Trabalho e Emprego 
“informações sobre as providências em curso ou plane-
jadas para conter o trabalho infantil no Brasil, indicando 
volume de recursos a serem empregados e alcance”.

A justificação ao requerimento cita reportagem 
do jornal Folha de S.Paulo, edição de 16 de junho de 
2004, na qual há denúncia de que “mais de dois mi-
lhões de jovens brasileiros trabalham sob risco, con-
forme levantamento da Organização Internacional do 
Trabalho”.

II – Análise

Cabe à Mesa Diretora desta Casa examinar se 
a proposição está em consonância com as condições 
de admissibilidade definidas nas normas relativas aos 
requerimentos de informações. Portanto, não é cabível 
opinar sobre o mérito da solicitação.

Analisando o pedido, constatamos que ele está 
dirigido à autoridade competente e em conformidade 
com o disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Fede-
ral, e no art. 216 do Regimento Interno desta Casa, 
como também com as normas de admissibilidade es-
tabelecidas nº ato da Mesa nº 1, de 2001.

II – Voto

Diante o exposto, manifestamo-nos pela apro-
vação do Requerimento nº 770, de 2004 e seu en-
caminhamento ao Ministro de Estado do Trabalho e 
Emprego.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.317, DE 2004

Da Mesa Do Senado Federal, Sobre o 
Requerimento nº 790, de 2004.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

O Senador Mozarildo Cavalcanti, com base no § 
2º do art. 50 da Constituição Federal e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, apresenta a esta 

Mesa o Requerimento nº 790, de 2004, em que solicita 
ao Sr. Ministro da Educação informações sobre a exis-
tência de livros estocados em armazéns e depósitos da 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Fundo Nacional 
do Desenvolvimento da Educação (FNDE), conforme 
denúncia do jornal O Estado de S. Paulo, de 14 de maio 
de 2004. Requer, ainda, informações sobre os títulos e 
quantidade dos livros estocados, qual a finalidade da 
aquisição e porque estão ali armazenados.

II – Análise

O requerimento em exame está de acordo com as 
disposições constitucionais e regimentais que tratam de 
pedidos de informações a autoridades do Poder Execu-
tivo, assim como cumpre as normas de admissibilidade 
estipuladas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento nº 790, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004.  – José 
Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Relator – Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.318, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
requerimento nº 791, de 2004, que solicita 
informação ao Sr. Ministro-Chefe da Con-
troladoria Geral da União sobre Auditoria 
realizada no Ministério da Saúde, em Con-
vênios com ONG para assistência á saúde 
indígena.

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 791, de 2004, com 
fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216, I do Regimento Interno do 
Senado Federal, o ilustre Senador Mozarildo Caval-
canti requer o encaminhamento de pedido de infor-
mações ao Senhor Ministro-Chefe da Controladoria 
Geral da União.

As informações solicitadas referem-se ao anda-
mento da auditoria que a citada Controladoria efetua 
junto ao Ministério da Saúde, abrangendo os convê-
nios firmados com Organizações Não-Governamentais 
(ONG) para a assistência à saúde indígena.

II – Análise

O requerimento em apreciação encontra respaldo 
em dois dispositivos constitucionais: o art. 50, § 2º, que 
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permite à Mesa de qualquer das Casas do Congresso 
Nacional encaminhar pedidos escritos de informações 
a Ministro de Estado e a outros titulares de órgãos di-
retamente subordinados à Presidência da República, 
e o art. 49, X, que atribui competência ao Congresso 
Nacional para fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta.

Em relação ao Regimento Interno do Senado 
Federal, a proposição em exame atende o disposto 
no art. 216, que trata das normas às quais estão su-
jeitos os requerimentos de informações. São respeita-
das, também, as disposições do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, que regulamenta a admissibilidade e os demais 
aspectos relativos a tais proposições.

III – Voto

O Requerimento nº 791, de 2004, está de acor-
do com as disposições constitucionais e regimentais, 
motivo pelo qual o voto é pela sua aprovação.

Sala de Reuniões, de 26 de agosto de 2004. 
– José Sarney, Presidente – Heráclito Fortes, Rela-
tor – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi 
– Alberto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.319, DE 2004

Da mesa do senado federal, sobre o 
requerimento nº 800, de 2004.

Relator: senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 800, de 2004, da Comissão 
de Constituição e Justiça, nos termos do art. 50, § 
2º da Constituição Federal, e nos termos dos arti-
gos 215, I, a e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, solicita informações ao Ministro de Estado 
da Justiça, sobre apuração e investigação da Polícia 
Federal, referentes às denúncias recebidas contra 
a instituição religiosa “The Nichiren Shoshu” e seu 
mandatário Abe Nikken, com vistas à instrução da 
Petição nº 8, de 2003.

A Petição nº 8, de 2003, tem como requerentes o 
advogado César Augusto Garcia conjuntamente com 
a Associação Não Governamental Agência de Pre-
servação Urbana Bairro Vivo – Sociedade Amigos de 
Vila Buarque, Santa Cecília e Pacaembu do Estado 
de São Paulo.

Ao exame da Petição referida, a Comissão de 
Constituição e Justiça aprovou o Parecer nº 558, de 
2004, do Senador Antonio Carlos Valadares, con-
cluindo pela apresentação do Requerimento sob 
análise.

II – Voto

Considerando que a proposição em análise in-
sere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 800, 
de 2004, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.320, 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 801, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 801, de 2004, da Comissão 
de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 50, § 
2º da Constituição Federal, e nos termos dos artigos 
215, I, a e 216 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, solicita informações ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, sobre apuração e investigação 
da Policia Federal referentes às denúncias recebidas 
contra a instituição religiosa “The Nichiren Shoshu” e 
seu mandatário Abe Nikken, com vistas à instrução da 
Petição nº 8, de 2003.

A Petição nº 8, de 2003, tem como requerentes o 
advogado César Augusto Garcia conjuntamente com 
a Associação Não Governamental Agência de Pre-
servação Urbana Bairro Vivo – Sociedade Amigos de 
Vila Buarque, Santa Cecília e Pacaembu do Estado 
de São Paulo.

Ao exame da Petição referida, a Comissão de 
Constituição e Justiça aprovou o Parecer nº 558, de 
2004, do Senador Antonio Carlos Valadares, concluindo 
pela apresentação do requerimento sob análise.

II – Voto

Considerando que a proposição em análise in-
sere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 801, 
de 2004, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala de Reuniões, – José Sarney, Presiden-
te – Romeu Tuma, Relator – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto Silva – João 
Alberto Souza. 
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PARECER Nº 1.321, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 804, de 2004, que solicita 
informações à Sra. Ministra do Meio Am-
biente sobre adequação legal de atos admi-
nistrativos praticados no Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), relativos a nomeações, 
exonerações, gastos com viagens, diárias 
e uso de telefonia móvel de determinados 
servidores desse órgão da administração  
indireta vinculados a seu Ministério.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Conforme despacho do Presidente do Senado 
Federal, vem à apreciação desta Mesa o Requerimen-
to (SF) nº 804, de 2004, de autoria do nobre Senador 
Alvaro Dias.

Com fundamento no art. 50 § 2º, da Constituição 
Federal combinado os arts. 215, I, a e 216, I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, o Senador solicita à 
Sra. Ministra do Meio Ambiente as seguintes informa-
ções, todas relativas à aferição da sua conformidade 
com as normas legais e administrativas de regência 
da espécie, bem como de sua observância aos prin-
cípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência:

1) Quais os cargos ou funções atual ou 
anteriormente ocupadas pelo Sr. Volney Za-
nardi Júnior no Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (IBAMA)? Quando se deu sua nomeação 
e eventual exoneração?

2) Se e quando o Sr. Volney Zanardi Jú-
nior foi designado substituto do Diretor de Li-
cenciamento de qualidade do Ibama?

3) Quais as viagens (origens/destinos) 
realizadas pelo Sr. Volney Zanardi Júnior, cus-
teadas diretamente pelo Ibama ou por acor-
dos ou projetos de cooperação técnica com 
organismos internacionais firmados com o 
Ibama? Quais os valores de diárias e despe-
sas de transporte pagas, em cada caso? Se 
tiver havido viagens antes de sua nomeação, 
a que título e qual o amparo legal para sua 
realização?

4) Quais os cargos ou funções atual ou 
anteriormente ocupadas pelos Srs. Fernando 
Costa Marques e Glauco Ferassi Duarte no 
Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (IBAMA)? Qual a 

data e forma de sua nomeação? Esses senho-
res atuaram como profissionais ou consultores 
pelo Projeto OMM 3/002, em que período e 
qual a função desempenhada? Qual a forma-
ção acadêmica e experiência profissional dos 
referidos senhores?

5) Quais os procedimentos adotados para 
controle e pagamento pelos servidores, se for 
o caso, de despesas efetuadas com telefonia 
móvel celular acima do limite estabelecido pela 
norma interna do Ibama (Instruções Norma-
tivas nº 11/2001, 13/2001 e posteriores)? O 
limite estabelecido por essas normas permite 
utilização de natureza particular?

6) Quais as providências adotadas para 
pagamento dos valores excedentes nos te-
lefones (061) 99662417 e (061) 9978-9304, 
nas contas com vencimento em 25-5-2003? 
Houve o referido pagamento do excesso pelo 
servidor usuário? Se não, qual a justificativa e 
o permissivo legal para tal liberalidade?

7) Solicita-se a remessa de cópia do(s) 
processo(s), que tramitou(aram) no Ibama e 
no Ministério do Meio Ambiente, de autoriza-
ção da viagem do Sr. Nilvo Liz Alves da Silva 
para participar da “Reunião do Programa de 
Conscientização e Preparo de Emergências 
(APELL) e reunião do Grupo Assessor de 
Emergências Ambientais”, em Genebra-Suiça, 
em maio de 2003.

8) Quais as despesas efetuadas com a 
viagem referida no item anterior: passagens, 
diárias (qual o período e valor), despesas de 
transporte, deslocamento ou alimentação pa-
gas pelo Ibama ou pelo Ministério? Houve 
pagamento de passagens ou diárias por or-
ganismo internacional ou qualquer outra en-
tidade?

Justificando seu requerimento, seu autor averba 
o seguinte:

Compete ao Congresso Nacional fisca-
lizar e controlar, diretamente, ou por qualquer 
de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incLuídos os da administração indireta (art. 
49, X, da Constituição Federal). No uso des-
sa competência, necessário se faz a diligente 
apuração de eventuais irregularidades de que 
se tem noticia no uso dos recursos públicos.

Assim é que se impõe a obtenção de in-
formações para esclarecimento de denúncias 
de má gestão no Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
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(IBAMA), relativos à administração de pessoal, 
gastos com viagens nacionais e internacionais, 
diárias e transporte, assim como despesas 
com telefones celulares pagos pela autarquia 
para uso de seus servidores.

II – Análise

Do ponto de vista constitucional, a proposição se 
insere no permissivo do art. 50 § 2º da Carta Magna.

Do mesmo modo, atende aos requisitos regimen-
tais de admissibilidade, contidos no art. 216, I:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – Serão admissíveis para esclarecimen-
to de qualquer assunto submetido à aprecia-
ção do Senado ou atinente a sua competên-
cia fiscalizadora;

 ..............................................................
(grifos nossos)

Ora, não pode haver dúvida, sobre a competên-
cia exclusiva do Congresso Nacional de, nos termos 
do art. 49, X da Lei Maior, fiscalizar e controlar, dire-
tamente ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, 
como, no caso vertente, é o Ibama.

Ainda no plano da regimentalidade, a presente 
proposição atende às disposições gerais sobre admis-
sibilidade de Requerimentos de Informação, contidas 
na Seção I do Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, concluímos pela aprovação 
do Requerimento (SF) nº 804, de 2004, sem restrições 
quanto às informações solicitadas.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Al-
berto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.322, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 817, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 817, de 2004, de autoria do 
Senador Delcídio Amaral, nos termos do artigo 50, da 
Constituição Federal, e no artigo 216, do Regimento In-
terno do Senado Federal, solicita ao Ministro de Estado 
do Meio Ambiente, informações sobre a possibilidade 
de cancelamento do Programa de Desenvolvimento 
Sustentável do Pantanal, denunciado em Moção de 

Protesto pela Assembléia Legislativa do Estado do 
Mato Grosso do Sul.

Como justificativa à proposição, o nobre parla-
mentar apresenta a Moção de Protesto, aprovada pela 
Assembléia Legislativa do Estado do Mato Grosso do 
Sul, em sessão do dia 26 de maio de 2004, que destaca 
os prejuízos que os povos do pantanal sofrerão com 
um eventual cancelamento do Programa Pantanal, e 
com a diminuição dos recursos anunciada.

II – Voto

Considerando que a proposição em análise in-
sere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis a aprovação do Requerimento nº 817, 
de 2004, de autoria do Senador Delcídio Amaral.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. José 
Sarney, Presidente –   Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.323, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 818, de 2004.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 818, de 2004, o 
Senador Álvaro Dias propõe que sejam solicitadas à 
Ministra de Estado do Meio Ambiente as seguintes 
informações:

1. Providências tomadas pelo Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), inclusive gestões junto 
ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CO-
NAMA), no sentido de promover ajustes em nor-
mas infralegais que têm ensejado superposição 
de atribuições entre o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e os órgãos ambientais estaduais, na 
esfera do licenciamento ambiental;

2. Recursos submetidos ao Conama, a par-
tir de 1º de janeiro de 2001, contra decisões de 
órgãos estaduais, com respeito a licenciamento 
ambiental, identificados por estado de origem;

3. Avaliações realizadas pelo MMA sobre 
dificuldades enfrentada pelas unidades da Fe-
deração, no tocante à concessão de licenças 
ambientais, e medidas implementadas pelo Mi-
nistério, em conjunto com os estados, para a su-
peração de eventuais deficiências desses entes 
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federados e para o fortalecimento do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA);

4. Total de licenças ambientais reque-
ridas ao Ibama e concedidas pelo órgão, no 
biênio 2002/2003;

5. Total de recursos alocados para o li-
cenciamento ambiental no Ibama, no perío-
do 2001/2003, e previsão orçamentária para 
2004;

6. Volume de recursos arrecadados, em 
2003, na forma da compensação ambiental 
estabelecida pelo art. 36 da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000, bem como a destinação 
dada a esses recursos e os critérios utilizados 
para definir a distribuição.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi subme-
tido ao exame da Mesa o Requerimento nº 818, de 2004, 
do Senador Álvaro Dias. O autor requer informações 
relacionadas a assuntos variados, como licenciamento 
ambiental, compensação ambiental e medidas tomadas 
para aprimorar o funcionamento do Sisnama.

A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, que 
faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal encaminharem pedidos escritos de infor-
mações a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República, importando em crime de responsabilidade a 
recusa, ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, 
bem como a prestação de informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e regi-
mentais, a proposição atende aos requisitos de admissibi-
lidade previstos no Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, 
de 30 de janeiro de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos de informação nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento nº 818, de 2004. 

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. –  José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Al-
berto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.324, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 821, de 2004, relativo 
à solicitação de informações ao Ministro 
de Estado da Saúde, acerca das providên-
cias tomadas e do eventual lançamento de 
campanha visando à redução do hábito de 
fumar no País.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com fundamento no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a 
esta Mesa o Requerimento nº 821, de 2004, no qual 
solicita informações ao Ministro de Estado da Saúde 
acerca das providências tomadas e do eventual lan-
çamento de campanha visando à redução do hábito 
de fumar no País.

As informações a serem prestadas deverão es-
clarecer se está sendo preparada pela área de saúde 
campanha visando à redução desse hábito no País, à 
vista dos resultados de estudos científicos realizados 
na Universidade de Oxford a respeito dos efeitos do 
fumo sobre o homem, publicados, em 23 de junho de 
2004, no jornal Folha de S.Paulo.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

O Requerimento em tela está igualmente ampa-
rado no inciso X do art. 49 da Constituição Federal, 
que dá, ao Congresso Nacional, a prerrogativa de fis-
calizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 821, de 2004.  

Sala de Reuniões, 26 da agosto de2004. –  José 
Sarney, Presidente Paulo Paim, Relator Sérgio Zam-
biasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.325, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 823, de 2004.

Relator: Senador Paulo Paim
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I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal e no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, apresenta a esta 
Mesa o Requerimento nº 823, de 2004, em que solicita 
ao Sr. Ministro da Educação informações acerca das 
dificuldades para a criação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), 
bem como da pretendida reforma universitária.

Em sua justificação, o autor do requerimento re-
produz trecho de reportagem do Jornal O Globo, do 
dia 20 de junho de 2004, sobre o assunto, e afirma ser 
importante que o Senado, como órgão fiscalizador, 
acompanhe fatos como esse. 

II – Análise

O requerimento em exame está de acordo com as 
disposições constitucionais e regimentais que tratam de 
pedidos de informações a autoridades do Poder Execu-
tivo, assim como cumpre as normas de admissibilidade 
estipuladas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento nº 823, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.326, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 833, de 2004, em que o 
Senador José Jorge solicita informações 
ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Vem a exame deste Colegiado o anexo Reque-
rimento nº 833, de 2004, para que seja encaminhado 
ao Senhor Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República pedido de informações a 
respeito das audiências realizadas, no âmbito da Casa 
Civil da Presidência da República, desde o início do 
ano de 2003 até a presente data, com pessoas físicas 
ou jurídicas, não pertencentes à administração pública 
de qualquer das esferas federativas, com especifico 
interesse em decisão da alçada desse órgão.

O eminente Autor deseja obter informações es-
pecificamente sobre:

a) o número de audiências realizadas, em 
cada Secretaria, Subchefia e demais órgãos e 
entidades constantes da estrutura regimental 
da Casa Civil da Presidência da República;

b) as pessoas interessadas que com-
pareceram às audiências no âmbito da Casa 
Civil da Presidência da República;

c) os servidores civis ou militares pre-
sentes às audiências realizadas no âmbito da 
Casa Civil da Presidência da República;

d) o inteiro teor dos registros (com cópia) 
de cada audiência no âmbito da Casa Civil da 
Presidência da República, com o respectivo 
sumário das matérias tratadas, nos termos do 
art. 12, II e 4º, VI do Decreto nº 4.081, de 11 
de janeiro de 2002.

Para justificar a proposição, o ilustre signatário 
assevera que “o relatório da Comissão de Sindicân-
cia que ‘investigou’ as atividades realizadas pelo Sr. 
Waldomiro Diniz, quando em exercício na Presidência 
da República”, constatou a violação dos deveres fun-
cionais constantes do Decreto nº 4.081, de 2002, que 
institui o Código de Conduta Ética dos Agentes Públi-
cos em exercício na Presidência e Vice-Presidência 
da República, e do Decreto nº 4.334, de 12 de agosto 
de 2002, que dispõe sobre as audiências concedidas 
a particulares por agentes públicos em exercício na 
Administração Pública Federal direta, nas autarquias 
e fundações públicas federais.

Assevera ainda o eminente Autor que a violação 
dos deveres éticos constantes das referidas normas 
disciplinares, além de falta grave, puníveis, “ainda se-
gunda a Comissão de Sindicância”, com a destituição 
do cargo, pode também tipificar delitos penais, como 
o de prevaricação, e que “a observância de tais man-
damentos constitui questão de interesse público que 
está a merecer a devida fiscalização pelo Congresso 
Nacional”.

O requerimento sob exame veio a esta Mesa na 
forma e para os fins previstos no art. 216 do Regimen-
to Interno, em consonância com o disposto no Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação de 
requerimento de informação.

II – Análise

Cabe à Mesa do Senado Federal examinar se o 
pedido atende aos requisitos de admissibilidade pre-
vistos nas normas atinentes aos requerimentos de 
informações.

Na conformidade do que dispõe a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 10.869, 
13 de maio de 2004, o órgão destinatário enquadra-se 
na dicção do art. 50 da Constituição Federal.
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O pedido está dirigido à autoridade competente 
e atende aos demais preceitos constitucionais e regi-
mentais que regem as solicitações de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como às normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 833, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, 
Relator – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zam-
biasi – Heráclito Fortes – Alberto Silva – João Al-
berto Souza.

PARECER Nº 1.327, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 834, de 2004, em que o 
Senador José Jorge solicita informações 
ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria-
Geral da Presidência da República.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Vem a exame deste Colegiado o anexo Requeri-
mento nº 834, de 2004, para que seja encaminhado ao 
Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 
da Presidência da República pedido de informações 
a respeito das audiências realizadas, na Secretaria-
Geral da Presidência da República, desde o início do 
ano de 2003 até a presente data, com pessoas físicas 
ou jurídicas, não pertencentes à administração pública 
de qualquer das esferas federativas, com específico 
interesse em decisão da alçada desse órgão.

O eminente Autor deseja obter informações es-
pecificamente sobre:

a) o número de audiências realizadas, 
em cada Secretaria, Subchefia e demais ór-
gãos e entidades constantes da estrutura re-
gimental da Secretaria-Geral da Presidência 
da República;

b) as pessoas interessadas que compa-
receram às audiências no âmbito da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República;

c) o inteiro teor dos registros (com có-
pia) de cada audiência no âmbito da Secre-
taria-Geral da Presidência da República, com 
o respectivo sumário das matérias tratadas, 
nos termos do art. 12, II e 4º, VI do Decreto 
nº 4.081, de 11 de janeiro de 2002.

Para justificar a proposição, o ilustre signatá-
rio assevera que “o relatório da Comissão de Sin-
dicância que ‘investigou’ as atividades realizadas 
pelo Sr. Waldomiro Diniz, quando em exercício na 
Presidência da República”, constatou a violação 
dos deveres funcionais constantes do Decreto nº 
4.081, de 2002, que institui o Código de Conduta 
Ética dos Agentes Públicos em exercício na Presi-
dência e Vice-Presidência da República, e do De-
creto nº 4.334, de 12 de agosto de 2002, que dispõe 
sobre as audiências concedidas a particulares por 
agentes públicos em exercício na Administração 
Pública Federal direta, nas autarquias e fundações 
públicas federais.

Assevera ainda o eminente Autor que a violação 
dos deveres éticos constantes das referidas normas 
disciplinares, além de falta grave, puníveis, “ainda se-
gunda a Comissão de Sindicância”, com a destituição 
do cargo, pode também tipificar delitos penais, como 
o de prevaricação, e que “a observância de tais man-
damentos constitui questão de interesse público que 
está a merecer a devida fiscalização pelo Congresso 
Nacional”.

O requerimento sob exame veio a esta Mesa na 
forma e para os fins previstos no art. 216 do Regimen-
to Interno, em consonância com o disposto no Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação de 
requerimento de informação.

II – Análise

Cabe à Mesa do Senado Federal examinar se o 
pedido atende aos requisitos de admissibilidade pre-
vistos nas normas atinentes aos requerimentos de 
informações.

Na conformidade do que dispõe a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 10.869, 
13 de maio de 2004, o órgão destinatário enquadra-se 
na dicção do art. 50 da Constituição Federal.

O pedido está dirigido à autoridade competente 
e atende aos demais preceitos constitucionais e regi-
mentais que regem as solicitações de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como às normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 834, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, 
Relator – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zam-
biasi – Heráclito Fortes – Alberto Silva – João Al-
berto Souza. 
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PARECER Nº 1.328, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 835, de 2004, em que o 
Senador José Jorge solicita informações 
ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
de Comunicação de Governo e Gestão Es-
tratégica da Presidência da República.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Vem a exame deste Colegiado o anexo Reque-
rimento nº 835, de 2004, para que seja encaminhado 
ao Senhor Ministro de Estada Chefe da Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da 
Presidência da República pedido de informações a 
respeito das audiências realizadas, no âmbito da Se-
cretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estra-
tégica da Presidência da República, desde o início do 
ano de 2003 até a presente data, com pessoas físicas 
ou jurídicas, não pertencentes à administração pública 
de qualquer das esferas federativas, com específico 
interesse em decisão da alçada desse órgão.

O eminente Autor deseja obter informações es-
pecificamente sobre:

(a) o número de audiências realizadas, 
em cada Secretaria, Subchefia e demais ór-
gãos e entidades constantes da estrutura re-
gimental da Secretaria de Comunicação de 
Governo e Gestão Estratégica da Presidência 
da República;

(b) as pessoas interessadas que compa-
receram às audiências no âmbito da Secretaria 
de Comunicação de Governo e Gestão Estra-
tégica da Presidência da República;

(c) os servidores civis ou militares presen-
tes às audiências realizadas no âmbito da Se-
cretaria de Comunicação de Governo e Gestão 
Estratégica da Presidência da República;

(d) o inteiro teor dos registros (com cópia) 
de cada audiência no âmbito da Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica 
da Presidência da República, com o respectivo 
sumário das matérias tratadas, nos termos do 
art. 12, II e 4º, VI do Decreto nº 4.081, de 11 
de janeiro de 2002.

Para justificar a proposição, o ilustre signatário 
assevera que “o relatório da Comissão de Sindicân-
cia que “investigou” as atividades realizadas pelo Sr. 
Waldomiro Diniz, quando em exercício na Presidência 
da República, constatou a violação dos deveres fun-
cionais constantes do Decreto nº 4.081, de 2002, que 

institui o Código de Conduta Ética dos Agentes Públi-
cos em exercício na Presidência e Vice-Presidência 
da República, e do Decreto nº 4.334, de 12 de agosto 
de 2002, que dispõe sobre as audiências concedidas 
a particulares por agentes públicos em exercício na 
Administração Pública Federal direta, nas autarquias 
e fundações públicas federais.

Assevera ainda o eminente Autor que a violação 
dos deveres éticos constantes das referidas normas dis-
ciplinares, além de falta grave, puníveis, ainda segunda 
a Comissão de Sindicância, com a destituição do cargo, 
pode também tipificar delitos penais, como o de prevari-
cação, e que “a observância de tais mandamentos cons-
titui questão de interesse público que esta a merecer a 
devida fiscalização pelo Congresso Nacional“.

O requerimento sob exame veio a esta Mesa na 
forma e para os fins previstos no art. 216 do Regimen-
to Interno, em consonância com o disposto no Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação de 
requerimento de informação.

II – Análise

Cabe à Mesa do Senado Federal examinar se o 
pedido atende aos requisitos de admissibilidade pre-
vistos nas normas atinentes aos requerimentos de 
informações.

Na conformidade do que dispõe a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 10.869, 
13 de maio de 2004, o órgão destinatário enquadra-se 
na dicção do art. 50 da Constituição Federal.

O pedido está dirigido à autoridade competente 
e atende aos demais preceitos constitucionais e regi-
mentais que regem as solicitações de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como às normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 835, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, Relator 
– Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio Zambiasi – He-
ráclito Fortes – Alberto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.329, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 846, de 2004, relativo à soli-
citação de informações ao Ministro de Esta-
do da Saúde, acerca de problemas naquela 
pasta ministerial, apontados pelo TCU.

Relator: Senador Paulo Paim
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I – Relatório

O Senador Eduardo Azeredo, com fundamento no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e no art. e 216, 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, encami-
nhou a esta Mesa o Requerimento nº 846, de 2004, 
no qual solicita informações ao Ministro de Estado da 
Saúde acerca de problemas naquela pasta ministerial, 
apontados pelo Tribunal de Contas da União – TCU, 
especificando:

1) quais as medidas tomadas por aque-
le Ministério para equacionar os problemas 
apontados em relação à execução do Reforço 
à Reorganização do Sistema Único de Saúde 
(REFORSUS);

2) quais os resultados obtidos com o re-
ferido programa;

3) o que está sendo executado nesse 
programa, em termos de continuidade.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

O Requerimento em tela está igualmente ampa-
rado no inciso X do art. 49 da Constituição Federal, 
que dá, ao Congresso Nacional, a prerrogativa de fis-
calizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 846, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Herácli-
to Fortes – Romeu Tuma – Alberto Silva – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.330, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 864, de 2004, que solicita 
informações ao Sr.  Ministro-Chefe da Casa 
Civil sobre as despesas públicas que decor-
reram, entre outros, do transporte do Pre-
sidente Lula e da mobilização de policiais 
militares, policiais rodoviários e bombeiros, 
para que o presidente pudesse participar 
do casamento da filha do empresário Ro-
berto Teixeira.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

O Requerimento nº 864, de 2004, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, solicita as seguintes informa-
ções ao Excelentíssimo Sr. Ministro-Chefe da Casa 
Civil sobre as despesas públicas que decorreram do 
transporte do Presidente Lula e da mobilização de po-
liciais militares, policiais rodoviários e bombeiros, para 
que o Presidente pudesse participar do casamento da 
filha do empresário Roberto Teixeira, ocorrido no dia 
19 de junho de 2004:

1) Quanto foi despendido pelos cofres 
públicos para viabilizar a participação do Pre-
sidente Lula no casamento da filha do amigo 
e empresário Roberto Teixeira?

2) Quanto foi gasto no transporte de Lula, 
ida e volta, ao local da citada festa de casa-
mento, por meio de helicóptero oficial?

3) Quanto foi gasto para mobilizar a Po-
lícia Militar, a Polícia Rodoviária, o Corpo de 
Bombeiros e para transportar um caminhão da 
Infraero até o local da citada festa?

4) Existem dotações orçamentárias es-
pecíficas para realizar esse tipo de evento 
particular? Caso positivo, qual o total?

5) Se não há dotações específicas, como 
se deu o pagamento dessas despesas públi-
cas?

6) Qual o fundamento legal para patro-
cinar, com recursos públicos, a participação 
do Presidente da República em um evento 
particular?

Na justificativa do Requerimento, é informado 
que a imprensa noticiou que o Presidente e a Primei-
ra-Dama foram de helicóptero oficial de São Bernardo 
do Campo a um sítio em Monte Alegre do Sul, a cerca 
de 120 km de São Paulo, para participar do casamen-
to da filha do empresário e “compadre” do Presidente, 
Roberto Teixeira. Após o evento, Lula retomou ao ABC 
para passar o resto do final de semana descansando 
com a família.

Além disso, com a presença do Presidente, a 
segurança foi reforçada pela Polícia Militar, que mo-
bilizou pelo menos 45 homens para controlar as vias 
de acesso ao sítio; pela Polícia Rodoviária, Como de 
Bombeiros e até um caminhão da Infraero, por causa 
do tráfego de helicópteros.

II – Análise

O Requerimento de Informações nº 864, de 2004, 
é dirigido ao Excelentíssimo Sr. Ministro-Chefe da Casa 
Civil, em conformidade ao que dispõe o § 2º do art. 50 
da Constituição Federal. E de se notar que esse dis-
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positivo limita-se a facultar às Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal o encaminhamento de 
pedidos escritos de informações a ministros de estado, 
que deverão ser atendidos no prazo de trinta dias; no 
plano constitucional, inexiste qualquer restrição, limi-
tação ou condicionamento. Portanto, nesse aspecto, 
são cumpridos e observados os critérios formais de 
tramitação dos pedidos de informações.

Cabe lembrar que o art. 49 da Constituição Fe-
deral confere ao Congresso Nacional competência ex-
clusiva para fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta. Ademais, o art. 
70 da Constituição Federal estabelece que a fiscali-
zação financeira, orçamentária e patrimonial da União 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante con-
trole externo.

Para o desempenho dessa atribuição, é neces-
sário amplo e atualizado universo de informações, 
para que possa, de forma eficaz, regular e tempestiva, 
exercer suas competências legislativa e fiscalizadora. 
Portanto, ao Poder Legislativo é necessário o repasse 
de informações, de natureza e alcance diversos, que 
exigem, todavia, para sua pertinente e adequada ob-
tenção, a observação de procedimentos legalmente 
determinados e diferenciados em função da natureza 
da informação requerida.

Nesse entendimento, o Requerimento apresen-
tado encontra-se de acordo com as exigências do Ato 
nº 1 da Mesa, de 2001, que regulamenta a tramitação 
de requerimento de informações. Ademais, ele aten-
de às normas estabelecidas no Regimento Interno do 
Senado Federal quanto às hipóteses de cabimento da 
iniciativa, encontrando amparo em seu art. 216 que 
exige sejam observados, entre outros, os seguintes 
critérios para a sua admissibilidade:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

 ..............................................................

Além disso, entendemos que o Requerimento 
não envolve informação sigilosa, conforme definida 
no art. 8º do Ato nº 1 da Mesa, de 2001. Trata-se de 
informações sobre a utilização de recursos públicos, 
que obedecem plenamente ao princípio constitucio-

nal da publicidade. A eventual utilização de recursos 
públicos para finalidades espúrias certamente atenta 
contra os princípios constitucionais de legalidade, im-
pessoalidade, moralidade e eficiência.

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos favora-
velmente à aprovação do Requerimento nº 864, de 
2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente –  Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.331, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 865, de 2004, que requer, 
nos termos do artigo 50, § 2º da Constitui-
ção Federal, combinado com o artigo 216, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro da Jus-
tiça sobre a efetividade da Lei que tipifica 
o crime de lavagem de dinheiro e sobre a 
atividade desempenhada pelo Gabinete de 
Gestão Integrada de Prevenção e Combate 
à Lavagem de Dinheiro.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

Vem à Mesa, para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), o Requerimento nº 865, de 2004, de autoria 
do Senador Artur Virgílio.

Trata-se de pedido escrito de informações ao 
Excelentíssimo Ministro da Justiça, Sr. Márcio Tho-
maz Bastos, formulado com base no art. 50, § 2º da 
Constituição Federal (CF) e no art. 216, I, do RISF, 
por meio do qual são solicitados esclarecimentos so-
bre as ações do Ministério da Justiça no combate ao 
crime de lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998).

Na justificativa do requerimento, o autor faz refe-
rência à matéria publicada pelo jornal O Globo, no dia 
21 de julho de 2004, que contém críticas quanto aos 
resultados práticos da legislação penal, como também 
às medidas de fiscalização e controle, especialmente 
no que se refere ao suposto envolvimento de igrejas 
de fachada, organizações não-governamentais e casas 
de jogos em práticas de lavagem de dinheiro.

Lido o Requerimento na sessão do dia 5 de ju-
lho de 2004, cabe à Mesa do Senado Federal decidir 
sobre o seu encaminhamento
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II – Análise

O Requerimento nº 865, de 2004, não apresen-
ta vícios de regimentalidade, legalidade ou constitu-
cionalidade. O encaminhamento de pedido escrito de 
informações aos Ministros de Estado tem previsão 
constitucional, nos termos do art. 50, § 2º, da CF, in 
verbis:

Art. 50.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal poderão encaminhar pe-
didos escritos de informação a Ministros de 
Estado ou a qualquer das pessoas referidas 
no caput deste artigo, importando em crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não-aten-
dimento, no prazo de trinta dias, bem como a 
prestação de informações falsas.

As seis questões formuladas no Requerimento 
nº 865, de 2004, guardam relação com a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, consoante o dis-
posto no art. 49, IX, da CF. Não há como questionar a 
relevância e pertinência das informações relativas ao 
processo de integração dos órgãos especializados, ao 
montante de recursos reavidos, à aplicação dos recur-
sos orçamentários destinados à área de repressão à 
lavagem de dinheiro, entre outras.

Devemos assinalar que o combate à lavagem de 
dinheiro é uma das principais metas do governo federal 
no setor da segurança pública, como assim destacou 
o Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, em au-
diência realizada no Plenário do Senado Federal em 
24 de abril de 2003.

Registre-se, ainda, que tramitam no Senado Fe-
deral diversas proposições legislativas que pretendem 
alterar a Lei nº 9.613, de 1998, destacadamente os 
Projetos de Lei do Senado nºs 125, 188, 209, 258, 280, 
437, 449 e 476, todos de 2003, o que denota bem a 
importância da repressão à lavagem de dinheiro nos 
trabalhos legislativos desta Casa.

Estamos convencidos, pois, de que o Requeri-
mento em análise, por referir-se a assunto submetido 
à apreciação do Senado Federal e também atinente a 
sua competência fiscalizadora, atende integralmente 
aos requisitos previstos no art. 216 do RISF.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Reque-
rimento nº 865, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.332, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 866, de 2004, do Senador 
Arthur Virgílio, que Requer de acordo com 
o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º da Constituição Federal, informa-
ções ao Ministro das Relações Exteriores 
acerca de denúncias sobre fraude milionária 
no fornecimento de passagens aéreas pela 
empresa Voetur àquela Pasta.

Relator: Senador Alberto Silva

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 866, 
de 2004, de autoria do Senador Arthur Virgílio, que re-
quer ao titular do Ministério das Relações Exteriores in-
formações sobre denúncias de fraudes no fornecimento 
de passagens pela empresa Voetur àquela Pasta.

O requerimento foi apresentado em 5 de julho 
de 2004 e distribuído ao relator signatário no dia 9 de 
julho subseqüente.

II – Análise

O requerimento tem por fundamento o § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido está fundado na competência exclusiva 
do Congresso Nacional para a fiscalização e o contro-
le, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, dos 
atos do Poder Executivo, incluídos os da administra-
ção indireta, nos termos do art. 49, X, da Constituição 
Federal, assim como, no plano regimental, está em 
consonância com o disposto no art. 216 do Regimen-
to Interno que, por sua vez, em seu inciso I, somente 
admite a formulação de requerimentos de informações 
que tenham por finalidade o esclarecimento de qual-
quer assunto submetido à apreciação desta Casa ou 
atinente a sua competência fiscalizadora.

Por outro lado, o requerimento também está de 
acordo com as disposições do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, especialmente com o § 1º do art. 1º, que esta-
belece a necessidade de ele ser “dirigido a Ministro de 
Estado ou a titular de órgão diretamente subordinado à 
Presidência da República, ainda que contenha pedido 
relativo a órgão ou entidade da administração pública 
indireta sob sua supervisão”.

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade do requerimento em exa-
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me, opinamos pela sua aprovação, a fim de que esta 
Mesa solicite ao Ministro das Relações Exteriores as 
informações requeridas.

Sala de Reunião, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Alberto Silva, Relator – Herá-
clito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.333, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 867, de 2004, que requer, 
ao Ministro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, informações acerca de denúncias 
da imprensa, segundo as quais estariam 
sendo editadas cartilhas de propaganda 
política do PT com o uso de recursos pú-
blicos.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

O Requerimento nº 867, de 2004, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, solicita ao Excelentíssimo Mi-
nistro do Planejamento, Orçamento e Gestão informa-
ções acerca de denúncias da imprensa, segundo as 
quais estariam sendo editadas cartilhas de propaganda 
política do Partido dos Trabalhadores (PT) com o uso 
de recursos públicos.

Na justificativa do Requerimento, é informado que 
o Jornal Folha de S.Paulo publicou, na edição do dia 
28 de junho de 2004, que o Ministro do Planejamen-
to, em reunião do Presidente Lula com seus Ministros, 
teria dado conhecimento do texto dessa cartilha, des-
tinada aos candidatos do PT nas eleições municipais 
de outubro próximo.

II – Análise

O Requerimento de Informações nº 867, de 2004, 
é dirigido ao Ministro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, em conformidade ao que dispõe o § 2º do art. 
50 da Constituição Federal. É de se notar que esse 
dispositivo constitucional limita-se a facultar às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informações 
a Ministros de Estado, que deverão ser atendidos no 
prazo de trinta dias; no plano constitucional, inexis-
te qualquer restrição, limitação ou condicionamento. 
Portanto, nesse aspecto, são cumpridos e observa-
dos os critérios formais de tramitação dos pedidos de 
informações.

Cabe lembrar que o art. 49 da Constituição Fe-
deral confere ao Congresso Nacional competência ex-
clusiva para fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 

incluídos os da administração indireta. Ademais, o art. 
70 da Constituição Federal estabelece que a fiscali-
zação financeira, orçamentária e patrimonial da União 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante con-
trole externo.

Para o desempenho dessa atribuição, é neces-
sário amplo e atualizado universo de informações, 
para que possa, de forma eficaz, regular e tempestiva, 
exercer suas competências legislativa e fiscalizadora. 
Portanto, ao Poder Legislativo é necessário o repasse 
de informações, de natureza e alcance diversos, que 
exigem, todavia, para sua pertinente e adequada ob-
tenção, a observação de procedimentos legalmente 
determinados e diferenciados em função da natureza 
da informação requerida.

Nesse entendimento, o Requerimento solicitado 
se encontra bem fundamentado como é exigido pelo 
Ato nº 1 da Mesa, de 2001, que regulamenta a trami-
tação de requerimento de informações. Ademais, ele 
está de acordo com normas estabelecidas no Regimen-
to Interno do Senado Federal quanto às hipóteses de 
cabimento da iniciativa, encontrando amparo em seu 
art. 216 que exige sejam observados, entre outros, os 
seguintes critérios para a sua admissibilidade:

Ar. 216. Os requerimentos de informações 
estão sujeitos às seguin tes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

 ..............................................................

Ademais, entendemos que o Requerimento não 
envolve informação sigilosa, conforme definida no art. 
8º do Ato nº 1 da Mesa, de 2001. Trata-se de infor-
mações sobre a utilização de recursos públicos, que 
obedecem plenamente ao princípio constitucional da 
publicidade. A utilização de recursos públicos para fi-
nalidades espúrias certamente atenta contra os prin-
cípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, 
moralidade e eficiência.

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravel-
mente à aprovação do Requerimento nº 867, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Sérgio Zambiasi, Relator – He-
ráclito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.
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PARECER Nº 1.334, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 868, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 868, de 2004, de autoria do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, com fundamento no ar-
tigo 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 
o artigo 216, inciso I, do Regimento Interno, solicita 
ao Senhor Ministro de Estado da Justiça, informações 
sobre as ações e providências do Departamento de 
Polícia Federal em relação à venda de terras da Ama-
zônia via internet, conforme denúncia do jornal Folha 
de S.Paulo – edição online – de 30-6-2004.

O nobre Parlamentar apensa ao seu Requeri-
mento cópia da matéria denunciando a existência de 
anúncios divulgados pela internet que oferecem terras 
públicas na Amazônia a R$50 e R$150,00 o hectare. A 
matéria afirma ainda que o superintendente da Polícia 
Federal no Pará, Sr. José Sales, declarou que o golpe 
não tem dado certo, e que nenhum comprador ocupou 
terra pública na região até o momento.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 868, de 
2004, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 868, de 2004, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Sala de Reuniões, –  José Sarney, Presiden-
te – Romeu Tuma, Relator – Paulo Paim – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto Silva – João 
Alberto Souza.

PARECER Nº 1.335, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 869, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 869, de 2004, de autoria do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, com fundamento no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o 
artigo 216, inciso I, do Regimento Interno, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado do Trabalho, informações 
a respeito do resultado da Sindicância daquele Minis-
tério sobre a ONG Agora.

O nobre Parlamentar apensa ao seu Requeri-
mento cópia de matéria disponibilizada na internet 
pelo Jornal O Globo, no dia 30-6-04, informando que 
o Sr. Ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini, causou 
constrangimento em audiência pública na Câmara dos 
Deputados, onde deveria explicar as denúncias de ir-
regularidades cometidas pela ONG Agora, com verbas 
do Ministério do Trabalho. A matéria notícia ainda ter o 
Ministro afirmado que a sindicância sobre a ONG estava 
concluída, mas ainda não havia lido o relatório.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 869, de 
2004, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 869, de 2004, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.336, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 873, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 873, de 2004, de autoria do 
Senador Hélio Costa, com fundamento no art. 50, § 
2º, da Constituição Federal, combinado com o artigo 
216, inciso I, do Regimento Interno, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, informações a respeito 
de medidas adotadas por aquele Ministério sobre ven-
da de órgãos e tecidos humanos e transplantes ilegais 
de órgãos vitais únicos.

O nobre Parlamentar justifica seu requerimento 
afirmando que várias notícias têm sido veiculadas 
na mídia a respeito de redes para comercialização 
de órgãos e tecidos de brasileiros no exterior, es-
pecialmente de rins e fígado. O senador apresen-
ta como exemplo a ampla divulgação de rede de 
tráfico internacional de órgãos mantida a partir de 
aliciamento de pessoas oriundas de comunidades 
carentes de Recife.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 873, de 
2004, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
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Constituição Federal, estando de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 873, de 2004, de autoria do Senador 
Hélio Costa.

Sala de Reuniões, 26 agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva –  João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.337, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 875, de 2004, que solici-
ta informações ao Ministro de Estado da 
Saúde acerca da incidência de malária na 
Amazônia Legal.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 875, de 2004, com 
fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, o ilustre Senador Arthur Virgílio 
requer o encaminhamento de pedido de informações 
ao Exmo. Sr. Humberto Costa, Ministro de Estado da 
Saúde, acerca da incidência de malária na Amazônia 
Legal.

O requerimento foi motivado por matéria publi-
cada no jornal Amazonas em Tempo, de 30 de junho 
de 2004, na qual são citados dados que indicam o 
aumento de 26% na incidência de malária naquela 
região.

II – Análise

O art. 50, § 2º, da Constituição Federal, permi-
te à Mesa de qualquer das Casas do Congresso Na-
cional encaminhar pedidos escritos de informações 
a Ministro de Estado e a outros titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da Repú-
blica. Ademais, o requerimento em exame encontra 
respaldo no art. 49, X, da Carta Magna, que atribui 
competência ao Congresso Nacional para fiscalizar 
e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas 
Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta.

Em relação ao Regimento Interno do Senado 
Federal, a proposição em exame atende ao disposto 
no art. 216, que trata das normas às quais estão su-
jeitos os requerimentos de informações. São respeita-
das, também, as disposições do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, que regulamenta a admissibilidade e os demais 
aspectos relativos a tais proposições.

III – Voto

O Requerimento nº 875, de 2004, está de acor-
do com as disposições constitucionais e regimentais, 
motivo pelo qual o voto é pela sua aprovação.

Sala de Reuniões, – José Sarney, Presidente 
– Sergio Zambiasi, Relator – Heráclito Fortes –  Ro-
meu Tuma – Paulo Paim – Alberto Silva – João Al-
berto Souza.

PARECER Nº 1.338, DE 2004

Da mesa do senado federal, sobre o 
requerimento nº 924, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 924, de 2004, de autoria da 
Senadora Ideli Salvatti, com fundamento no artigo 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o artigo 
216, inciso I, do Regimento Interno, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, informa-
ções a respeito da jornada de trabalho vigente para 
os profissionais odontológicos, bem como o impacto 
legal e suas conseqüências trabalhistas que poderão 
advir da redução da carga de trabalho entre profissio-
nais do setor público e os do setor privado.

A nobre parlamentar afirma que seu requerimento 
tem por objetivo instruir a tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara nº 79/2002, que “dispõe sobre a jornada de 
trabalho dos ocupantes de cargos da Categoria Fun-
cional de Odontólogo da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional”.

II –Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 924, 
de 2004, de autoria da Senadora Ideli Salvatti.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator –Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.339, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.092, de 2004, que requer 
da Ministra de Minas e Energia informações 
sobre a implementação de programas de 
energia alternativa pelo Governo Federal.

Relator: Senador Paulo Paim
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I – Relatório

O Senador Rodolpho Tourinho, nos termos do 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 
o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 1.092, 
de 2004, no qual solicita as seguintes informações à 
Ministra de Minas e Energia, Sra. Dilma Roussef:

1) Qual foi a última licitação realizada pelo 
Poder Executivo para escolha de projetos de 
energia alternativa?

2) Qual foi o valor total dos recursos en-
volvidos na licitação mencionada na pergunta 
anterior?

3) Quantos megawatts serão gerados 
com o valor total de recursos dispensados à 
licitação supracitada?

4) Quantos projetos serão contrata-
dos?

5) Do total de projetos contratados qual 
o percentual dos projetos que utilizarão ener-
gia eólica, qual o percentual dos projetos que 
utilizarão biomassa e qual o percentual dos 
projetos que utilizarão pequenas centrais hi-
drelétricas?

6) Quais são as fontes de financiamento 
para o total de recursos a serem dispensados 
para realização dos referidos programas?

7) Quais foram as empresas e que ti-
pos de projetos ganharam a última licitação 
realizada para os programas de energia al-
ternativa?

8) Qual é o cronograma do governo para 
implementação dos projetos vencedores?

9) Quantos empregos, entre diretos e 
indiretos, deverão ser gerados com a imple-
mentação dos projetos?

O autor menciona que o intuito do Requerimento 
é o de subsidiar o Senado Federal na análise da im-
plementação dos últimos projetos do Governo Federal 
em programas de energia alternativa.

II – Análise

Trata-se de Requerimento de Informações diri-
gido à Ministra de Minas e Energia sobre licitações 
de projetos de energia alternativa, quantidade, valor 
e características dos projetos a serem contratados, 
as fontes de financiamento, as empresas ganhadoras 
na última licitação e o cronograma de implementação 
dos projetos vencedores. Indaga-se, também, quan-
tos empregos diretos e indiretos serão gerados pelos 
empreendimentos.

O Requerimento atende ao que dispõe o art. 50 
da Constituição Federal, bem como às normas esta-
belecidas no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal referentes aos requerimentos de informações. 
Especificamente concerne à admissibilidade do reque-
rimento, não há o que obstar, uma quanto ao dispos-
to no inciso 1 desse artigo, no que vez que a matéria 
encontra-se entre aquelas sujeitas à competência fis-
calizadora do Congresso Nacional. Ao mesmo tempo, 
não se trata de informações de natureza sigilosa, o que 
exigiria rito de tramitação específico.

A Ministra de Minas e Energia é a autoridade 
a quem deve ser dirigido o Requerimento, tendo em 
vista que as licitações ocorrem no âmbito do Progra-
ma de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (PROLNFA), coordenada pelo Ministério de 
Minas e Energia.

Sendo assim, a proposição conforma-se aos 
dispositivos constitucionais e regimentais que discipli-
nam os pedidos escritos de informações a Ministros 
de Estado e atende ao que dispõe o Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

III – Voto

Do exposto, opinamos pela admissibilidade do 
Requerimento nº 1.092, de 2004, e pelo seu encami-
nhamento à Ministra de Minas e Energia.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma  – Al-
berto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.340, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.094, de 2004, que requer 
informações ao Ministro da Cultura sobre 
patrocínios efetuados por empresas públi-
cas, sob a chancela da Lei Rouanet.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

O Requerimento nº 1.094, de 2004, de auto-
ria do Senador Rodolpho Tourinho, solicita que seja 
encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Cultura pedido de informações sobre patrocínios efe-
tuados sob a chancela da Lei nº 8.313, de 1991 (Lei 
Rouanet), no período de 2001 a 2004, pelas seguintes 
empresas estatais:

– Petrobras e Empresas Coligadas;
– Eletrobrás e Empresas Coligadas;
– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;
– Banco do Brasil;
– Caixa Econômica Federal.
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Da resposta, devem constar o nome do pro-
jeto beneficiado, o Estado de origem, a linguagem 
artística (artes cênicas, música, literatura, etc.) e o 
valor do patrocínio por ano. Deve constar, ainda, um 
quadro sobre a evolução dos incentivos, com a com-
paração, por Estado da Federação, dos patrocínios 
concedidos.

II – Análise

O requerimento em tela deve ser examinado à 
luz do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal e do Ato 
da Mesa nº 1, de 2001.

A Constituição, no § 2º do art. 50, autoriza a Mesa 
do Senado Federal a encaminhar pedidos escritos de 
informação a Ministros de Estado. O Regimento Interno 
(art. 216), por sua vez, admite a aprovação de reque-
rimentos de informações que se destinem ao esclare-
cimento de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou que seja atinente a sua competência 
fiscalizadora. Por outro lado, o art. 1º do Ato da Mesa 
nº 1, de 2001, reforça a necessidade de atendimento 
à referida competência.

O Requerimento nº 1.094, de 2004, refere-se a 
diversas empresas estatais, cada uma delas subme-
tida à supervisão de um ministério diferente, o que, à 
primeira vista, contraria o inciso II do art. 2º do Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, o qual veda a aprovação de pedi-
dos que se refiram a mais de um Ministério.

Entretanto, compete ao Ministério da Cultura tanto 
a aprovação dos projetos a serem patrocinados, quanto 
o exame da prestação de contas sobre os patrocínios 
efetivamente concedidos. Tais informações, por sinal, 
são públicas e constam do portal do Ministério da Cul-
tura na internet, embora ali não sejam apresentadas 
com a riqueza de detalhes solicitada pelo Senador Ro-
dolpho Tourinho. Portanto, é adequado que o presente 
requerimento de informações seja dirigido ao Ministro 
da Cultura, Gilberto Gil.

III – Voto

Opinamos pela aprovação e envio do Requeri-
mento nº 1.094, de 2004, ao Ministro da Cultura.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Paulo Paim, Relator – Sérgio 
Zambiasi – Heráclito Fortes – Romeu Tuma – Al-
berto Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.341, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.099, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 1.099, de 2004, de autoria 
do Senador Aloizio Mercadante, com fundamento no 
artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 216, inciso I, do Regimento Interno, 
solicita ao Senhor Ministro de Estado da Saúde, in-
formações a respeito da existência ou não de fun-
cionários públicos afetados pelo Césio, no atendi-
mento às vítimas.

O nobre Parlamentar afirma que seu requerimen-
to tem por objetivo instruir a apreciação, pelo Senado, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 27/2004.

II – Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Inter-
no do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, somos favoráveis à aprovação do Requerimen-
to nº 1.099, de 2004, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.342, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.100, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 1.100, de 2004, de autoria 
do Senador Aloizio Mercadante, com fundamento no 
artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 216, inciso I, do Regimento Interno, so-
licita ao Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, informações sobre o impacto 
que o Projeto de Lei da Câmara nº 27/2004, poderá 
causar nas finanças públicas, bem assim se já existe 
previsão no Orçamento para o cumprimento do dis-
posto no supracitado projeto.

O nobre Parlamentar afirma que seu requerimen-
to tem por objetivo instruir a apreciação, pelo Senado, 
do mencionado projeto de lei.

II – Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Inter-
no do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 
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2001, somos favoráveis à aprovação do Requerimen-
to nº 1.100, de 2004, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.343, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.114, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 1.114, de 2004, de autoria do 
Senador Eduardo Azeredo, nos termos do artigo 50, § 
2º, da Constituição Federal c/c o artigo 216, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, solicita ao Senhor 
Ministro da Fazenda preste informações sobre quais 
são os patrocínios feitos pelo Banco do Brasil S/A e 
suas entidades controladas, bem como a fonte paga-
dora utilizada e quanto foi gasto em cada um desses 
patrocínios.

O nobre parlamentar justifica sua proposição, ale-
gando que “os órgãos de imprensa divulgaram recente-
mente, a utilização de recursos do Banco do Brasil na 
compra de ingressos de show que teria como objetivo 
favorecer partido político. Por outro lado é sabido que 
o Banco vem patrocinando através de sua área de co-
municação e marketing e também por suas entidades 
vinculadas, vários tipos de eventos. O Banco do Brasil 
é uma empresa pública de grande relevância, portanto 
faz-se necessário o acompanhamento dos repasses 
desses recursos e sua destinação final, para que se 
tenha obedecido a princípios constitucionais como o 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, exigidos da Administração Pública, seja 
ela direta ou indireta.”.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 1.114, 
de 2004, insere-se na competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 1.114, de 2004, de autoria do Sena-
dor Eduardo Azeredo.

Sala de Reuniões,  26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo 
Paim – Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.344, DE 2004

Da Mesa Do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.115, de 2004.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Requerimento nº 1.115, de 2004, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio Neto, nos termos do artigo 216, 
do Regimento Interno c/c o artigo 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações acerca de denúncias de favorecimento 
financeiro, pelo Banco do Brasil S/A, com fins político-
partidários em favor do Partido dos Trabalhadores.

O nobre parlamentar justifica sua proposição, 
alegando que “os jornais publicam denúncias de que 
o Banco do Brasil estaria sendo instado a patrocinar 
shows da dupla Zezé di Camargo e Luciano, em vá-
rios pontos do País, com a renda revertida em favor 
do Partido dos Trabalhadores, para a construção de 
sua nova sede em São Paulo.”

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 1.115, 
de 2004, insere-se na competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 1.115, de 2004, de autoria do Sena-
dor Artur Virgílio Neto.

Sala de Reuniões, 26 de agosto 2004. José Sar-
ney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Paulo Itaim 
– Sérgio Zambiasi – Heráclito Fortes – Alberto Silva 
– João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.345, DE 2004

Da Mesa Do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.126, de 2004, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que requer, nos 
termos do § 2º do artigo 50 da Constitui-
ção Federal, combinado com o artigo 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam prestadas, pelo Advogado-Geral da 
União, informações atinentes a ações judi-
ciais que discutam a cobertura pelo Fundo 
de Compensação de Variações Salariais no 
Sistema Financeiro de Habitação.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Redigido nos termos do § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216 do 
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Regimento Interno do Senado Federal, apresenta-se 
a esta Mesa, para exame e decisão, o Requerimen-
to nº 1.126, de 4 de agosto de 2004, de autoria do 
Senador Edison Lobão, que requer, ao Advogado-
Geral da União, a prestação de informações atinen-
tes a ações judiciais que discutam a cobertura, pelo 
Fundo de Compensação de Variações Salariais, de 
saldos devedores remanescentes da liquidação de 
contratos de financiamento habitacional, firmados 
com mutuários finais do Sistema Financeiro de Ha-
bitação (SFH).

São as seguintes as informações solicitadas:

a) Em ações judiciais que discutam a 
cobertura pelo Fundo de Compensação de 
Variações Salariais no Sistema Financeiro de 
Habitação, é a Caixa Econômica Federal ou 
a União o ente que deve assumir o pólo pas-
sivo das lides?

b) Em sendo a União, qual o órgão res-
ponsável por sua defesa?

c) Especificar a legislação pertinente.

II – Análise

O Requerimento nº 1.126, de 2004, atende às 
exigências do art. 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal e dos arts. 1º e 2º do Ato da Mesa nº 1, 
de 30 de janeiro de 2001, além de não abranger pe-
dido de informação de caráter sigiloso. Sua matéria é 
relevante quanto ao mérito por vincular-se ao exercí-
cio da competência atribuída ao Congresso Nacional 
pelo inciso X do art. 49 da Constituição Federal, de 
fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

Entendo, porém, ser necessário proceder-se ao 
ajustamento da redação da informação solicitada na 
alínea a, com vistas a sua clareza. Proponho, para esse 
fim, a seguinte redação para o referido item:

“a) Em ações judiciais que discutam a 
cobertura, pelo Fundo de Compensação de 
Variações Salariais, de saldos devedores re-
manescentes da liquidação de contratos de 
financiamento habitacional, firmados com mu-
tuários finais do Sistema Financeiro de Habi-
tação (SFH), é a Caixa Econômica Federal 
ou a União o ente que deve assumir o pólo 
passivo das lides?”

III – Voto

Tendo por base o exposto, manifesto-me favora-
velmente à aprovação do Requerimento nº 1.126, de 

2004, com a alteração resultante do ajustamento de 
redação de que trata o inciso II.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. José 
Sarney, Presidente – Sérgio Zambiasi, Relator –  He-
ráclito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Alberto 
Silva – João Alberto de Souza.

PARECER Nº 1.346, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.127, de 2004, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que requer, nos 
termos do § 2º do artigo 50 da Constitui-
ção Federal, combinado com o artigo 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, informações atinentes 
a ações judiciais que discutam a cobertu-
ra pelo Fundo de Compensação de Varia-
ções Salariais no Sistema Financeiro da 
Habitação.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Em conformidade com o art. 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, vem ao exame desta Mesa 
o Requerimento nº 1.127, de 2004, de autoria do Se-
nador Edison Lobão, que propõe sejam solicitadas ao 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as seguintes 
informações:

1) Em ações judiciais que discutam a 
cobertura pelo Fundo de Compensação de 
Variações Salariais no Sistema Financeiro de 
Habitação, é a Caixa Econômica Federal ou 
a União o ente que deve assumir o pólo pas-
sivo das lides?

2) Em sendo a União, qual o órgão res-
ponsável por sua defesa?

3) Especificar a legislação pertinente.

O autor não apresenta justificação à proposi-
ção.

II – Análise

O Requerimento nº 1.127, de 2004, atende às 
exigências do art. 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal e dos arts. 1º e 2º do Ato da Mesa nº 1, 
de 30 de janeiro de 2001, além de não abranger pe-
dido de informação de caráter sigiloso. Sua matéria é 
relevante quanto ao mérito por vincular-se ao exercí-
cio da competência atribuída ao Congresso Nacional 
pelo inciso X do art. 49 da Constituição Federal, de 
fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 27997 

suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

Entendo, porém, ser necessário proceder-se ao 
ajustamento da redação da informação solicitada na 
alínea a com vistas a sua clareza. Proponho, para esse 
fim, a seguinte redação para o referido item:

“a) Em ações judiciais que discutam a 
cobertura, pelo Fundo de Compensação de 
Variações Salariais, de saldos devedores re-
manescentes da liquidação de contratos de 
financiamento habitacional, firmados com mu-
tuários finais do Sistema Financeiro de Habi-
tação (SFH), é a Caixa Econômica Federal 
ou a União o ente que deve assumir o pólo 
passivo das lides?”

III – Voto

Tendo por base o exposto, manifesto-me favora-
velmente à aprovação do Requerimento nº 1.127, de 
2004, com a alteração resultante do ajustamento de 
redação de que trata o inciso II.

Sala das Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Sérgio Zambiasi, Relator – He-
ráclito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Alberto 
Silva – João Alberto Souza.

PARECER Nº 1.347, DE 2004

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.148, de 2004.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 1.148, de 2004, o 
Senador Arthur Virgílio propõe que sejam solicitadas 
à Ministra de Estado do Meio Ambiente “informações 
acerca dos projetos de divisão da Amazônia em áre-
as e de concessão do direito de exploração florestal, 
em áreas públicas”.

O Senador, na justificativa da proposição, cita 
matéria veiculada, em 9 de agosto de 2004, pelo Jor-
nal Nacional, da emissora de televisão Rede Globo, 
a qual informa que o governo “planeja ceder áreas da 
Amazônia para exploração florestal”.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi sub-
metido ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.148, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, que 
faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-

nado Federal encaminharem pedidos escritos de infor-
mações a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República, importando em crime de responsabilidade a 
recusa, ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, 
bem como a prestação de informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e regi-
mentais, a proposição atende aos requisitos de admissibi-
lidade previstos no Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, 
de 30 de janeiro de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos de informação nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento nº 1.148, de 2004.

Sala de Reuniões, 26 de agosto de 2004. – José 
Sarney, Presidente – Sérgio Zambiasi, Relator – He-
ráclito Fortes – Romeu Tuma – Paulo Paim – Alberto 
Silva – João Alberto Souza

PARECER Nº 1.348, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara no 23, de 2004, 
(nº 5.246/2001, na Casa de origem), que dis-
põe sobre a inclusão da questão da violên-
cia contra a mulher como parte dos Temas 
Transversais integrantes dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais.

Relatora: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) no 23, de 2004, 
chega à Comissão de Educação do Senado, após tra-
mitação naquela Casa, onde teve origem como Pro-
jeto de Lei nº 5.246, de 2001, de autoria do Deputado 
Bispo Rodrigues.

A versão atual do PLC, fruto de substitutivo apre-
sentado no relatório da Deputada Iara Bernardes, na 
Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câ-
mara, é a seguinte:

Art. 1º Os currículos escolares da educação de 
nível médio incluem, entre os temas transversais, a 
análise da questão da violência contra a mulher, como 
parte de seus conteúdos.

Art. 2º Esta lei entra em vigor no ano letivo sub-
seqüente ao de sua publicação.
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Na Comissão de Educação, desta Casa, não fo-
ram apresentadas emendas.

II – Análise

O PLC nº 23, de 2004, enquadra-se entre muitos 
que pretendem inserir na legislação educacional de 
caráter geral prescrições curriculares que contemplem 
temas específicos não citados explicitamente na Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional (LDB).

É fundamental que se reitere o principio de que às 
escolas brasileiras, tanto públicas como privadas, à luz 
das normas dos respectivos sistemas de ensino, cabe 
formular o currículo pleno a ser desenvolvido em seus 
cursos, em todas as etapas e modalidade da educação 
básica. É por meio de sua proposta pedagógica que 
cada escola, respondendo às necessidades da popula-
ção, constrói e reconstrói continuamente o seu currículo, 
dosa as cargas horárias de cada área de conhecimento, 
planeja calendário e jornada escolar, recomenda meto-
dologias, escolhe livros didáticos e outros instrumentos 
do processo de ensino-aprendizagem.

No entanto, é forçoso reconhecer que existe uma 
cultura nacional a ser preservada e desenvolvida, que 
se expressa pela língua portuguesa e pelas múltiplas 
contribuições artísticas e científicas dos povos que 
compõem a sociedade brasileira. É por isso que a LDB 
estabeleceu nos arts. 26 e 27 princípios curriculares 
gerais para a educação básica e no 32 e 36, respecti-
vamente, para o ensino fundamental e médio.

Confiou também ao Conselho Nacional de Edu-
cação, por meio da LDB e da Lei nº 9.131, de 1995, o 
trabalho de estabelecer diretrizes curriculares nacionais, 
que presidem a construção das normas dos sistemas 
de ensino e dos currículos plenos de cada escola.

Ora, a LDB, dando continuidade à tradição de leis 
educacionais anteriores, como as Leis nº 4.024, de 1961, 
e nº 5.692, de 1971, ao tratar dos currículos do ensino 
fundamental e médio, listou em seu texto, explicitamente, 
duas espécies de componentes obrigatórios:

a) as áreas clássicas de conhecimento: 
“o estudo da língua portuguesa e da matemá-
tica, o conhecimento do mundo físico e natu-
ral e da realidade social e política”, as artes, 
a educação física e “pelo menos, uma língua 
estrangeira moderna”.

b) temas ou formas de abordagem espe-
cialmente recomendados, tais como, na histó-
ria do Brasil, “as contribuições das diferentes 
etnias para a formação do povo brasileiro, es-
pecialmente as matrizes indígenas, africana e 
européia”; a “difusão de valores fundamentais 
ao interesse social, aos direitos e deveres dos 

cidadãos, de respeito ao bem comum e à or-
dem democrática”; “a orientação para o tra-
balho”; a “promoção do desporto educacional 
e apoio às práticas desportivas não formais”; 
no ensino fundamental o ensino religioso, de 
matrícula facultativa; no ensino médio, o “co-
nhecimento das formas contemporâneas de 
linguagem (literatura moderna) e “o domínio 
dos conhecimentos de filosofia e de sociologia 
necessários ao exercício da cidadania”.

Alguns desses últimos componentes constituíram 
o que se chamou de “Temas Transversais” nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais, editados pelo Ministério 
da Educação entre 1996 e 2000, que se somaram ás 
Diretrizes Curriculares Nacionais baixadas por meio 
de Pareceres e Resoluções da Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação.

A permanente dinâmica cultural e pedagógica, as-
sim como interesses coorporativos legítimos de variadas 
categorias de educadores, tem dado origem a várias pro-
posições legislativas para incluir outros temas, além dos 
acima citados, na LDB ou no conjunto de leis federais que 
presidem a educação nacional: educação ambiental, edu-
cação para o trânsito, prevenção de drogas, valorização de 
minorias, ensino dos direitos das crianças e adolescentes, 
dos consumidores, dos idosos. Entre estes, enquadra-se 
o presente projeto, ao recomendar a inclusão da análise 
da questão da violência contra a mulher.

Há duas formas, igualmente legítimas, de acolher a 
presente matéria: ou remetê-la, como se tem feito, para 
a competência dos Conselhos de Educação, tanto do 
Nacional a quem cabe formular diretrizes curriculares 
gerais, como dos Conselhos Estaduais e Municipais, que 
normatizam a parte diversificada dos estabelecimentos 
dos respectivos sistemas de ensino, ou converter em 
lei geral a recomendação expressa de um conjunto de 
temas transversais ou inclusivos, adicionando-os aos já 
acima explicitados. Nesta segunda alternativa, é impres-
cindível que se declare que eles não devem constituir, 
a não ser excepcionalmente, uma disciplina ou área de 
conhecimento específica no quadro curricular, o que 
poderia levar a uma maior e indesejável fragmentação 
curricular e multiplicação de agentes educativos.

Nesse sentido, como forma de respeito aos argu-
mentos dos proponentes e de tentativa de contemplar 
a multiplicidade e legitimidade de propostas, o presente 
relatório opta pela segunda alternativa.

III – Voto

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2004, na for-
ma do seguinte.
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EMENDA Nº 1-CE (Substitutivo)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 23, DE 2004

Insere na Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, o art. 27-A, para indicar 
um conjunto de temas transversais que se 
devem contemplar nos currículos plenos 
do ensino fundamental e médio.

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar acrescido do seguinte art. 27-A:

Art. 27-A. Nos currículos plenos do ensi-
no fundamental e médio, observadas as dis-
posições do respectivo sistema de ensino, 
inserem-se, entre outros, os seguintes temas 
transversais:

I – educação ambiental;
II – educação para o trânsito;
III – defesa do consumidor;
IV – sexualidade humana;
V – questões da violência contra a mu-

lher;
VI – direitos das crianças, adolescentes 

e idosos;
VII -saúde e prevenção ao uso de dro-

gas;
VIII – educação tributária;
IX – ética e política;
X – proteção aos deficientes.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 24 de agosto de 2004. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Fixa as Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional.

....................................................................................

LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 

médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem 
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portu-
guesa e da matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, espe-
cialmente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatório, nos diversos níveis da educa-
ção básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos.

§ 3º A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular obri-
gatório da educação básica, sendo sua prática facul-
tativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou su-
perior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído nela 
Lei nº 10.793, de 1º-12-2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à práti-
ca da educação tísica; (Incluido pela Lei nº 10.793, 
de 1º-l2-2OO3)

IV – amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 
de outubro de 1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º-12-2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º, 12.2O03)

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º-12-2003)

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º Na parte diversificada do currículo será inclu-
ído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição.
....................................................................................

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação 
básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I – a difusão de valores fundamentais ao interesse 
social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito 
ao bem comum e à ordem democrática;

II – consideração das condições de escolaridade 
dos alunos em cada estabelecimento;

III – orientação para o trabalho;
IV – promoção do desporto educacional e apoio 

às práticas desportivas não-formais.
....................................................................................

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mí-
nima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pú-
blica, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante:

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, 
tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos va-
lores em que se fundamenta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de apren-
dizagem, tendo em vista a aquisição de conheci-
mentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos 
laços de solidariedade humana e de tolerância recí-
proca em que se assenta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdo-
brar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progres-
são regular por série podem adotar no ensino fun-
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damental o regime de progressão continuada, sem 
prejuízo da avaliação do processo de ensino-apren-
dizagem, observadas as normas do respectivo sis-
tema de ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministra-
do em língua portuguesa, assegurada às comunida-
des indígenas a utilização de suas línguas maternas 
e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, 
sendo o ensino a distância utilizado como comple-
mentação da aprendizagem ou em situações emer-
genciais.
....................................................................................

Art. 36. O currfculo do ensino médio observará 
o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes:

I – destacará a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como ins-
trumento de comunicação, acesso ao conhecimento e 
exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de avalia-
ção que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III – será incluída uma língua estrangeira moder-
na, como disciplina obrigatória, escolhida pela comu-
nidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição.

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas 
de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e tecnoló-
gicos que presidem a produção moderna;

II – conhecimento das formas contemporâneas 
de linguagem;

III – domínio dos conhecimentos de Filosofia 
e de Sociologia necessários ao exercício da cida-
dania.

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral 
do educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas. (Regulamento)

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equiva-
lência legal e habilitarão ao prosseguimento de es-
tudos.

§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facul-
tativamente, a habilitação profissional, poderão ser de-
senvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especiali-
zadas em educação profissional.
....................................................................................

LEI Nº 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971

Revogada pela Lei nº 9.394, de 20-12-1996

 Fixa Diretrizes e Bases para o ensino 
de 1º e 2º graus, e dá outras providências.

....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

OF. SF Nº 877/2004

Brasília, 5 de julho de 2004

Exmº Sr.
Senador Osmar Dias
Presidente da Comissão de Educação
Senado Federal

Senhor Presidente,
Atendendo à solicitação contida no Ofício nº 

85/04-Pres, de 15 de junho último (cópia anexa), da 
Exmª Srª Deputada Jandira Feghali, Presidente da 
Comissão Especial sobre a Lei nº 10.745/03 -Ano 
da Mulher, solicito as gestões de V. Exª no sentido 
de agilizar a tramitação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 23/2004 (PL nº 5246/2001 na Câmara dos Depu-
tados), cujo relatório, da lavra da Senadora Fátima 
Cleide, encontra-se pronto para a pauta nessa douta 
Comissão.

Cordialmente, – Senador José Sarney, Presi-
dente do Senado Federal.

COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE 
DE DEFINIR A ATUAÇÃO DESTA CASA NAS 
AÇÕES DESTINADAS A IMPLEMENTAR AS 

PROVIDÊNCIAS REFERIDAS NA LEI Nº 10.745, 
DE 9 DE OUTUBRO DE 2003, QUE DEFINE 

O ANO DE 2004 COMO O ANO DA MULHER. 
(LEI 10.745/03 – ANO DA MULHER)

Ofício nº 85/04-Pres.

Brasília, 15 de junho de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
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Comunico a Vossa Excelência que se encontra 
em funcionamento, na Câmara dos Deputados, a Co-
missão Especial para definir o papel desta Casa nas 
ações referentes à Lei nº 10.745, de 9-10-2003, que 
define 2004 como o Ano da Mulher.

Dentre as atividades desenvolvidas, procedeu-
se a uma avaliação setorial das proposições com a 
temática feminina, que tramitam na Casa, cujo obje-
tivo foi selecionar aquelas que devem ter prioridade 
na sua apreciação. Esse trabalho foi realizado por 12 
sub-relatorias, que resultou no relatório consolidado 
de avaliação temática, aprovado pela Comissão no 
dia 8 de junho.

Encaminho a Vossa Excelência o menciona-
do relatório e solicito-lhe celeridade na tramitação 
dos projetos de interesse da mulher, em especial 
os oriundos da Câmara, em análise no âmbito des-
sa Casa.

Respeitosamente, – Deputada Jandira Feghali, 
Presidente.

PARECER Nº 1.349, DE 2004 

Da Comissão Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 54, de 2004 (nº 3.821/2004, na 
Casa de origem), de iniciativa do Superior 
Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a 
criação de cargos em comissão e funções 
comissionadas no Quadro de Pessoal do 
Superior Tribunal de Justiça e dá outras 
providências.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório 

O projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2004 
(PL. nº 3.821, de 2004, na Casa de origem) preten-
de Criar cargos em comissão e funções comissio-
nadas no Quadro de Pessoal do Superior Tribunal 
de Justiça.

O Projeto foi apresentado pelo presidente do 
Superior Tribunal de Justiça e foi aprovado na Câma-
ra dos Deputados e enviado ao Senado Federal para 
deliberação.

Nesta Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, o projeto não recebeu emendas.

II – Análise

O PLC nº 54, de 2004, versa sobre criação de 

cargos em comissão e funções comissionadas no Qua-

dro de Pessoal do Superior Tribunal de Justiça, matéria 

sobre a qual a União tem competência privativa para 

legislar conforme determina o art. 22 da Constituição 

Federal. Não existe vício de iniciativa, nos termos do 

previsto no artigo 96, inciso II, alínea b também da 

Constituição Federal.

O PLC nº 54, de 2004, portanto, não contém ví-

cios de iniciativa e apresenta-se em conformidade com 

os preceitos constitucionais, jurídicos e regimentais. 

Observa também os preceitos da técnica legislativa 

consolidados na Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998.

O projeto está plenamente de acordo com a re-

gra constante do artigo 20 da LC nº 101, de 4 de maio 

de 2000.

No que tange ao mérito considero relevantes as 

razões apresentadas na justificativa.

Segundo consta, “as estatísticas concernentes 

aos feitos sob julgamento do STJ evidenciam grande 

aumento dos serviços a cada exercício, com forte ten-

dência de contínua elevação em virtude da acentuada 

demanda da prestação jurisdicional, conseqüência 

direta do aprimoramento do acesso ao Judiciário pro-

porcionado pela Carta Política de 1988”.

Ainda consta na justificação que “as dificuldades 

de natureza estrutural e operacional têm afetado dire-

tamente o desempenho de cada Ministro, que se vê 

obrigado a centralizar e decidir todas as questões de-

correntes da atividade interna do seu gabinete, o qual 

tem duas áreas de especialização bem definidas, que 

exigem integral atenção”.

O acréscimo pretendido, de 40 cargos de provi-

mento em comissão e de 76 funções comissionadas, 

certamente favorecerá a agilização dos trabalhos que 

são desenvolvidos no Superior Tribunal de Justiça.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de 

Lei da Câmara nº 54, de 2004.

Sala da Comissão, 25 de agosto de 2004.



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 28003 



28004 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX diretrizes da política nacional de transportes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
policias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da policia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacional;
XXV – registros públicos;
XXVI – atividades nucleares de qualquer natureza;
(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 4-6-98:

“XXVII -normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III;”

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
....................................................................................

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Po-
der Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169;
....................................................................................

b) a criação e a extinção de cargos e a remune-
ração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsidio 
de seus membros e dos juizes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 19-12-2003)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 

não poderá exceder os seguintes percentuais:
I – na esfera federal:
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-

to) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 
da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
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c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 
cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Cons-
tituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despe-
sas relativas a cada um destes dispositivos, em per-
centual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Minis-
tério Público da União;

II – na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe-

cutivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 

dos Estados;
III – na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo.
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente liquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão:

I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tri-

bunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-

nal de Contas do Município, quando houver;
III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-

do houver.
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do 

Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos 
mediante aplicação da regra do § 1º.

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas 
dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e c 
do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos 
e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Cons-
tituição, a entrega dos recursos financeiros corres-
pondentes à despesa total com pessoal por Poder e 
órgão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 6º (Vetado)
....................................................................................

PARECER Nº 1.350, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 55, de 2004 (nº 3.804/2004, na 
Casa de origem), de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, que altera o art. 8º da Lei 
nº 10.475, de 27 de junho de 2002. (Altera 
do percentual da GAJ).

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 55, de 2004 (PL nº 
3.804, de 2004, na Casa de origem) pretende modifi-
car o art. 8º da Lei nº 10.475, de 27 de junho de 2002, 
para alterar de 12% para 30% o percentual da Gratifi-
cação de Atividade Judiciária a que se refere o caput 
do referido artigo 8º. O objetivo principal é retomar a 
equiparação salarial histórica entre os servidores do 
Poder Judiciário da União e os do Ministério Público 
da União, tendo estes últimos, na revisão de seu Plano 
de Cargos e Salários, obtido uma gratificação similar 
de 30% sobre o vencimento básico.

O projeto foi apresentado pelos presidentes do 
STF e dos demais tribunais superiores e foi aprovado 
sem alterações na Câmara dos Deputados e enviado 
ao Senado Federal para deliberação.

Enviado a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, o projeto não recebeu emendas.

II – Análise

O PLC nº 55, de 2004, versa sobre remuneração 
de serviços auxiliares do Superior Tribunal de Justiça, 
matéria sobre a qual a União tem competência privativa 
para legislar conforme determina o art. 22 da Constitui-
ção Federal. Não existe vício de iniciativa, nos termos 
do previsto no artigo 96, inciso II, alínea b também da 
Constituição Federal.

O PLC nº 55, de 2004, portanto, não contém ví-
cios de iniciativa e apresenta-se em conformidade com 
os preceitos constitucionais, jurídicos e regimentais. 
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Observa também os preceitos da técnica legislativa 
consolidados na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O projeto está plenamente de acordo com a re-
gra constante do artigo 20 da LC nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

No que tange ao mérito considero relevantes as 
razões apresentadas na justificativa.

De fato, historicamente os servidores do Poder 
Judiciário da União e do Ministério Público da União, 
sempre tiveram seus vencimentos equiparados. Tal 
equiparação ficou prejudicada após a edição da Lei nº 

10.475 de 27 de junho de 2002, quando os servidores 
do Ministério Público da União ficaram em vantagem 
em relação aos do Poder Judiciário.

O impacto resultante da elevação, da ordem de 
700 milhões de reais por ano (467 milhões para 2004), 
já tem previsão orçamentária para o exercício fiscal do 
corrente ano.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2004.

Sala da Comissão, 25 de agosto de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;

XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-
reza;

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 4-6-98:

“XXVII -normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III,”

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
....................................................................................

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Po-
der Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169:
....................................................................................

b) a criação e a extinção de cargos e a remune-
ração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 

não poderá exceder os seguintes percentuais:
I – na esfera federal:
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a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-
to) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 
da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Cons-
tituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despe-
sas relativas a cada um destes dispositivos, em per-
centual da receita corrente liquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Minis-
tério Público da União;

II – na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe-

cutivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 

dos Estados;
III – na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluido 

o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo.
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente liquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão:

I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tri-

bunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-

nal de Contas do Município, quando houver;
III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-

do houver.
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do 

Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos 
mediante aplicação da regra do § 1º.

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de 
Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 

alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectiva-
mente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro déci-
mos por cento).

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Cons-
tituição, a entrega dos recursos financeiros corres-
pondentes à despesa total com pessoal por Poder e 
árgão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 6º (VETADO)
....................................................................................

LEI Nº 10.475, DE 27 DE JUNHO DE 2002.

Altera dispositivos da Lei nº 9.421, de 
24 de dezembro de 1996, e reestrutura as 
carreiras dos servidores do Poder Judici-
ário da União.

....................................................................................
Art. 8º A Gratificação de Atividade Judiciária – 

GAJ, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.421, de 24 
de dezembro de 1996, passa a ser calculada mediante 
a aplicação do percentual de 12% (doze por cento), 
incidente sobre os vencimentos básicos estabelecidos 
no art. 4º, Anexo III, desta lei.

Parágrafo único. Os servidores retribuidos pela 
remuneração da Função Comissionada e do Cargo em 
Comissão, constantes dos Anexos IV e V desta lei, e os 
sem vínculo efetivo com a Administração Pública não 
perceberão a gratificação de que trata este artigo.
....................................................................................

PARECER Nº 1.351,  DE 2004

Da Comissão de Constituicão Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 56, de 2004 nº 3.294/2004, na casa de origem 
de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que 
cna cargos e funções no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I –  Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 56, de 2004 (PL. 
nº 3.294, de 2004, na Casa de origem) pretende mo-
dificar criar cargos e funções no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.

O projeto foi apresentado pelo presidente do Supre-
mo Tribunal Federal e foi aprovado na Câmara dos Depu-
tados e enviado ao Senado Federal para deliberação.

Nesta Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, o projeto não recebeu emendas.

II – Análise

O PLC nº 56, de 2004, versa sobre criação de 
cargos e funções no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, matéria sobre a qual a 
União tem competência privativa para legislar conforme 
determina o art. 22 da Constituição Federal. Não existe 
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vicio de iniciativa, nos termos do previsto no artigo 96, 
inciso II, alínea b também da Constituição Federal.

O PLC nº 56, de 2004, portanto, não contém ví-
cios de iniciativa e apresenta-se em conformidade com 
os preceitos constitucionais, jurídicos e regimentais. 
Observa também os preceitos da técnica legislativa 
consolidados na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O projeto está plenamente de acordo com a re-
gra constante do artigo 20 da LC nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

No que tange ao mérito considero relevantes as 
razões apresentadas na justificativa.

Segundo consta, “o acréscimo pretendido destina-
se a ajustar o contingente de pessoal às reais necessi-

dades do serviço, eis que se encontra defasado frente 
à crescente demanda pela prestação jurisdicional.

É evidente que o aumento do volume de trabalho 
na área judiciária, experimentado nos últimos anos, 
reflete-se na área administrativa, o que aponta para a 
necessidade de adequação do quadro de servidores 
também nesta área.

Os novos 238 cargos e funções comissionados, 
se criados, conforme pretende o projeto, certamente 
favorecerá substancialmente a agilização dos trabalhos 
que são desenvolvidos na Corte Maior.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2004.

Sala da Comissão, 25 de agosto de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular; 

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
licias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;

XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-
reza;

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 4-6-98:

“XXVII – normas gerais de licitação e contrata-
ção, em todas as modalidades, para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III;”

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
....................................................................................

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Po-
der Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169:
....................................................................................

b) a criação e a extinção de cargos e a remune-
ração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juizes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 

não poderá exceder os seguintes percentuais:
I – na esfera federal:
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a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-
to) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 
da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Cons-
tituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despe-
sas relativas a cada um destes dispositivos, em per-
centual da receita corrente liquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Minis-
tério Público da União;

II – na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe-

cutivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 

dos Estados;
III – na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo.
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão:

I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tri-

bunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-

nal de Contas do Município, quando houver;
III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-

do houver.

§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do 
Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos 
mediante aplicação da regra do § 1º.

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de 
Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 
alíneas a e c inciso II caput serão, respectivamente, 
acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por 
cento).

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Cons-
tituição, a entrega dos recursos financeiros corres-
pondentes à despesa total com pessoal por Poder e 
órgão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 6º (VETADO)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa, em 
reunião realizada no dia 26 de agosto do corrente ano, 
aprovou os seguintes Requerimentos de Informação:

– integralmente os de nºs 506, 536, 669-
A, 720, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 727, 728, 
729, 742, 746, 749, 751, 752, 753, 754, 755, 
765, 767, 770, 790, 791, 800, 801, 804, 817, 
818, 821, 823, 833, 834, 835, 846, 864, 865, 
866, 867, 868, 869, 873, 875, 924, 1.092, 1.094, 
1.099, 1.100, 1.114, 1.115, 1.148 de 2004;

– com emenda, os de nºs 1.126 e 1.127, 
de 2004.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Foram encaminhados à publicação os Pareceres nºs 
1.348, 1.349, 1.350 e 1.351, de 2004, das Comissões 
de Educação e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
concluindo favoravelmente às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2004 (nº 
5.246/2001, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a inclusão da questão da violência contra a mulher 
como parte dos Temas Transversais integrantes dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais;

– Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2004 (nº 
3.821/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a 
criação de cargos em comissão e funções comis-
sionadas no Quadro de Pessoal do Superior Tribu-
nal de Justiça e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 55, de 2004 (nº 
3.804/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
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Supremo Tribunal Federal, que altera o art. 8º da 
Lei nº 10.475, de 27 de junho de 2002 (altera o 
percentual da GAJ); e

– Projeto de Lei da Câmara nº 56, de 2004 (nº 
3.294/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal, que cria cargos e funções 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, projetos de decreto legislativo recebi-
dos da Câmara dos Deputados, que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 909, DE 2004 

(Nº 280/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural e Comunitária do Bairro do 
Zumbi – PE a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.882, de 19 de setembro de 2002, que 
autoriza a Associação Cultural e Comunitária do Bairro 
do Zumbi – PE a executar, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Recife, Estado de Pernambuco, retificando-se o 
prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezem-
bro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 877, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 863, de 31 de maio de 2002 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural de 
Jampruca, na cidade de Jampruca – MG;

2 – Portaria nº 1.205, de 5 de julho de 2002 – As-
sociação Palmeirense de Defesa da Comunidade (APA-
DECOM), na cidade de Palmeira dos Índios – AL;

3 – Portaria nº 1.796, de 10 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão para o De-
senvolvimento Artístico e Cultural, Rádio Anchieta, na 
cidade de Pouso Alto – MG;

4 – Portaria nº 1.878, de 18 de setembro de 2002 
– Sociedade dos Amigos do Parque de Itaúnas – SAPI, 
na cidade de Conceição da Barra-ES;

5 – Portaria nº 1.879, de 18 de setembro de 2002 
– Associação de Comunicação Comunitária Cultural 
do Jardim das Palmeiras – Sumaré, na cidade de Su-
maré – SP;

6 – Portaria nº 1.880, de 18 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária de Rádio-Difusão de Ca-
nhotinho, na cidade de Canhotinho – PE;

7 – Portaria nº 1.881, de 18 de setembro de 
2002 – Sociedade de Arte, Cultura e Desenvolvi-
mento Comunitário de Paraty – RJ, na cidade de 
Paraty-RJ;

8 – Portaria nº 1.882, de 19 de setembro de 
2002 – Associação Cultural e Comunitária do Bairro 
do Zumbi–PE, na cidade de Recife-PE;

9 – Portaria nº 1.883, de 18 de setembro de 
2002 – Associação dos Moradores e Amigos do Nova 
Flórida, na cidade de Alexânia – GO;

10 – Portaria nº 1.884, de 18 de setembro de 2002 
– Associação Beneficente e Cultural Comunitária de 
Tiros (ABCCT), na cidade de Tiros – MG;

11 – Portaria nº 1.885, de 18 de setembro de 
2002 – Associação Comunitária Cultural e Educacional 
Mandacaru – ACCEM, na cidade de Maringá – PR;

12 – Portaria nº 1.886, de 18 de setembro de 
2002 – Associação Comunitária Joaimense Cultural 
de Rádio, na cidade de Joaíma – MG;

13 – Portaria nº 1.887, de 18 de setembro de 
2002 – Fundação Jozias Francisco Diniz, na cidade 
de Santa Helena – PB;

14 – Portaria nº 1.888, de 18 de setembro 
de 2002 – Associação Comunitária Ji-Paranaense 
– ASCOJIPA, na cidade de Ji-Paraná – RO;

15 – Portaria nº 1.889, de 18 de setembro de 
2002 – Associação Beneficente, Cultural e Comunitá-
ria Tupinambá, na cidade de Itaparica – BA;

16 – Portaria nº 1.890, de 18 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária Nossa Senhora de Fátima, 
na cidade de Tenório – PB; e

17 – Portaria nº 1.891, de 18 de setembro de 2002 
– Associação Cultural do Município de Central do Maranhão, 
na cidade de Central do Maranhão – MA.

Brasília, 16 de outubro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.
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MC nº 1.311 EM

Brasília, 1º de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização, a respectiva documentação para que a 
entidade Associação Cultural e Comunitária do Bairro do 
Zumbi – PE cidade de Recife/Estado de Pernambuco, 
(explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e a 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53103.000134/00, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – juarez Quadros do Nas-
cimento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.882,  DE 19 DE SETEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 a 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53103.000134/00, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Cultural e Co-
munitária do Bairro do Zumbi-PE, com sede na Rua 
Rosa Cândida, nº 38-A, Bairro do Zumbi, na cidade 
de Recife, Estado de Pernambuco, a executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, 
sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em 08º03’11”S e longitude em 
34º54’59”W, utilizando a freqüência de 106,3 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 479/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53103000134/00, de 31-5-00.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural e Comunitária do 
Bairro do Zumbi – PE, localidade de Recife, Estado 
de Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação Cultural e Comunitária do Bairro 
do Zumbi – PE, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob o nú-
mero 03.841.097/0001-53, no Estado de Pernambuco, 
com sede na Rua Rosa Cândida 38 A – Zumbi, cidade 
de Recife, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, por meio de requerimento datado de 
31 de maio de 2000, subscrito por representante, legal, 
demonstrando interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
16 de agosto de 2001, Seção 3, que contempla locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
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pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordenadas 
geográficas, além de pedir a designação de canal para 
a prestação do serviço, atendendo os requisitos do 
item 6.4 da Norma Complementar nº 2.198 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de armamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas de nº 4 à 112, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Rosa Cândida 38 A – Zumbi, na cida-
de de Recife, Estado de Pernambuco, de coordenadas 

geográficas em 08º03’11”S de latitude e 34º54’59”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 16-8-01, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 74, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
confirme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II 
e X da Norma 2/98. Diante da regularidade técnica e 
jurídica dos processos das entidades interessadas na 
prestação do serviço de radiodifusão comunitária nesta 
localidade, este Departamento aplicou o disposto no 
subitem 6.10 da Norma 2/98, qual seja o encaminha-
mento de proposta de entendimento associativo entre 
as requerentes e seguindo as determinações aponta-
das nos subítens 6.10.1 e 6.10.2 da mesma Norma, 
constatou-se que esta Entidade possui maior número 
de manifestações em apoio, do qual resultou na sua 
seleção, sendo solicitado o encaminhamento do Pro-
jeto Técnico (fls. 77 à 112).,

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls 92 e 93, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

é de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e caracteristicas elétricas.
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14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 113 e 114.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Cultural e Comunitária do Bairro do 

Zumbi – PE;

– quadro diretivo
Presidente: José Correia dos Santos
Vice-presidente: Irapuan Ferreira Cavalcanti
Secretário: Mariza Ferreira Barbosa
Tesoureiro: Márcio Simão V. dos Santos
Dir. de Patrimônio: Manoel Mendes de S. Sobrinho

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Rosa Cândida 38 A – Zumbi, cidade de Re-
cife, Estado de Pernambuco;

– coordenadas geográficas
08°03’1” de latitude e 34°54’59” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 113 e 114, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls. 92 e 
93 e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
e Comunitária do Bairro do Zumbi – PE, no sentido de 
conceder-lhe a Outorga de Autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53103000134/00. de 31 
de maio de 2000.

Brasília, 28 de agosto de 2002. – Alexandra 
Luciana Costa, Relator as conclusão Jurídica, Chefe 
de Divisão/SSR – Ana Maria das Dores e Silva, Re-
lator da Conclusão Técnica, Chefe de Serviço/SSR.

De acordo
À consideração de Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 29 de agosto de 2002. – Nilton Geraldo 
Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADAANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 910, DE 2004 

(Nº 294/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Rádio Comunitária Ibiranga a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Itambé, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.699, de 29 de novembro de 2002, que 
autoriza a Associação Rádio Comunitária Ibiranga a 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Itambé, Estado 
de Pernambuco, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra es vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.166, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de exposições de motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.433, de 21 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Campo novense de Radio-
difusão, na cidade de Campo Novo do Parecis – MT;

2 – Portaria nº 2.434, de 21 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Cultural Felizburguense de 
Radiodifusão, na cidade de Felizburgo – MG;
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3 – Portaria nº 2.435, de 21 de novembro de 
2002 – Rádio Comunitária Pinhalzinho FM, na cidade 
de Pinhalzinho – SC;

4 – Portaria nº 2.438, de 21 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Atividade 
de Serinhaém, na cidade de Sirinhaém – PE;

5 – Portaria nº 2.598, de 28 de novembro de 2002 
– Associação de Integração e Difusão Comunitária das 
Moreninhas, na cidade de Campo Grande – MS;

6 – Portaria nº 2.599, de 28 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Beneficente de Bueno Bran-
dão, na cidade de Bueno Brandão – MG;

7 – Portaria nº 2.600, de 28 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicação (ACC), na 
cidade de Lábrea -AM;

8 – Portaria nº 2.698, de 29 de novembro de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Ibiranga, na cidade 
de Itambé – PE;

9 – Portaria nº 2.756, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Pro-Criança e Adolescente de Horizonte, 
na cidade de Horizonte – CE;

10 – Portaria nº 2.757, de 2 de dezembro de 
2002 – Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Monsenhor Paulo – Rádio Cidade FM para o Desen-
volvimento Artístico e Cultural, na cidade de Monse-
nhor Paulo – MG; e

11 – Portaria nº 2.758, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão para De-
senvolvimento Artístico e Cultural de Matipó, na cidade 
de Matipó – MG.

Brasília, 20 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.549 EM

Brasília, 13 de dezembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Rádio Comunitária Ibiranga, 
na cidade de Itambé, Estado de Pernambuco, explore 
o serviço de radiodifusão comunitária, em conformi-
dade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53103.000094/99, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nas-
cimento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.698 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002 

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53103.000094/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Rádio Comunitá-
ria Ibiranga, com sede na Rua Desembargador João 
Paes, nº 148, Distrito Ibiranga, na cidade de Itambé, 
Estado de Pernambuco, a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito 
de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 07°22’33”S e longitude em 
35°14’24”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Juarez Quadros do Nascimento, 
Ministro de Estado das Comunicações.
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RELATÓRIO Nº /2002-DOSR/SSRIMC

Referência: Processo nº 53.103.000.094-99 de 1º de 
Março de 1999.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Rádio Comunitária Ibiranga, 
na localidade de Itambá, Estado de Pernambuco.

I –  Introdução

Associação Rádio Comunitária Ibiranga, inscri-
ta no CNPJ sob o nº 02.943.531/0001-43, com sede 
na Rua Desembargador João Paes, 148, Distrito de 
Ibiranga, na Cidade de Itambé – PE, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, por meio 
de requerimento datado de 08 de Fevereiro de 1.999, 
subscrito por representante legal, demonstrando inte-
resse na exploração do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 7 de fevereiro de 2002, Seção 3, que contempla 
o logradouro onde pretende instalar o seu transmis-
sor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 01, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19.02.1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 
e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. A requerente, como mencionado na introdu-
ção (item 1), ao demonstrar interesse em explorar o 
serviço, faz indicação da localidade onde pretende 
instalar seus equipamentos transmissores, comple-
mentando com o endereço da respectiva estação e 

coordenadas geográficas, além de pedir a desig-
nação de canal para a prestação do serviço, aten-
dendo os requisitos do item 6.4 da Norma Comple-
mentar nº 2/98 e. ainda, juntando a documentação 
necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social:
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do

sistema irradiante, e respectivas coorde-
nadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 230, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km. com 
centro localizado na Rua Desembargador João Paes. 
nº 148, Centro, Vila lbiranga, Cidade de ltambé, Esta-
do de Pernambuco, de coordenadas geográficas em 
07° 22’ 33”S de latitude e 35º14’24”W de longitude, 
consoante os dados constantes no aviso no DOU de 
7-2-02, Seção 03.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas. pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 202, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:
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– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se as diligências para comprovação 
do devido registro da Ata de Constituição, Indicação 
de Novas Coordenadas, apresentação do subitem 6,7, 
X da Norma nº 2/98 e subitem 6.11 (Projeto Técnico) 
da Norma nº 2/98 (fls. 205-238).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”. fls. 209, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 239 e 240.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação da Rádio Comunitária Ibiranga

– quadro diretivo
Presidente: Ezivan Marinho da Silva
Vice-Presidente: Maria Betânia Ferreira da Silva
Secretário-Geral: Pedro Luís da Silva
2º Secretária: Estelita Souza do Nascimento
Tesoureiro:  José Evanildo Marinho da Silva
2º Tesoureiro: Sebastião Rodrigues Monteiro
Dir. Operações: Gildeones José da Silva
Více-Dir. Operações: Maria de Fátima da Silva
Dir. Cultural: – André Costa Silva
Vice Dir. Cultural: José Carlos Alves de Souza Dir. de 
Patrimônio: Márcia dos Santos da Silva

– Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Rua Desembargador João Paes, nº 148, Centro, Vila 
Ibiranga, Cidade de ltambé, Estado de Pernambuco.

– coordenadas geográficas
07°22’33”S de latitude e 35°14’24”w correspon-

dentes aos dados constantes no Formulários de In-
formações Técnicas”, fls. 209 e “Roteiro Instalação da 
Estação de Radcom”, fls. 239 e 240, que se refere à 
localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Rádio Comunitá-
ria Ibiranga, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 
Autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.103.000.094-99 de 1º de Março de 1999.

Brasília, 7 de novembro de 2002. – Sibela Lean-
dra Portela, Relator da conclusão jurídica, Chefe de 
Divisão/SSR – Regina Aparecida Monteiro, Relator 
de conclusão Técnica, Chefe de serviço/SSR.

De acordo
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasilia, 6 de dezembro de 2002. – Nilton Geral-

do Lemes de Lemes, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.697, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo unico do art. 6º da 
Lei nº 9.612, do 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
Outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 911, DE 2004 

(nº 345/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que – autoriza a Asso-
ciação Comunitária José Teodoro de Aguiar 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Moraújo, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.068, de 9 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária José Teodoro de Aguiar a 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Moraújo, Estado 
do Ceará, retificando-se o prazo de autorização para 
10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 
10.597, de 12, de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 984, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.987, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária da Ponte pan o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico, na cidade de Ponte 
Serrada – SC;

2 – Portaria nº 1.990, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Social 
da Comunidade de Congonhas – ACDESC, na cidade 
de Congonhas – MG;

3 – Portaria nº 1.992, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária do Município de Valparaíso 
de Goiás, na cidade de Valparaíso de Goiás – GO;

4 – Portaria nº 1.993, de 7 de outubro de 2002 
– Associação de Rádio-Comunicação Comunitária 
Lafaiete – ARCCOL, na cidade de Conselheiro La-
faiete – MG;

5 – Portaria nº 1.998, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Cultural de Nova Laranjeiras 
de Radiodifusão, na cidade de Nova Laranjeiras–PR

6 – Portaria nº 2.030, de 8 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Apoio as Entidades de 
Agrolândia, na cidade de Agrolândia – SC;

7 – Portaria nº 2.068, de 9 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária José Teodoro de Aguiar, na 
cidade de Moraújo – CE; e

8 – Portaria nº 2.088, de 10 de outubro de 2002 
– AMORI –Associação dos Moradores do Indaiá, na 
cidade de Bertioga – SP.

Brasília, 11 de novembro de 2002. – Marco 
Marciel.

MC 01385 EM

Brasília, 24 de outubro de 2002 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária José Teodoro 
Moraújo,”Estado do Ceará, explore o serviço de radio-
difusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistEncia de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53650.000910/01 que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.
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PORTARIA N° 2.068, DE 9 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo n° 53650.000910/01, resolve:

Art. 1° Autorizar a Associação Comunitária José 
Teodoro de Aguiar, com sede na Rua do Comércio, 
s/n° , Várzea da Volta, na cidade de Moraújo, Estado 
do Ceará, a executar serviço de radiodifusão comunitária, 
pelo prazo de três anos sem direito de exclusividade.

Art. 2° Esta autorização reger-se-á pela Lei n° 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3° A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em O3°30’08”S e longitude em 
40°36’0l”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 4° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5° Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO N° 519/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo n° 53650000910/01, de 9-10-01.
Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária José Teodoro de 
Aguiar, localidade de Moraújo, Estado do Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária José Teodoro de 
Aguiar, inscrita no CNPJ sob o número 1.235.937/0001-
09, no Estado do Ceará, com sede na Rua do Comércio 
s/n° – Várzea da Volta, cidade de Moraújo, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 25 de setembro de 
2001, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente baseou o seu pleito nos termos do 
aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
6 de setembro de 2001, Seção 3, que contempla loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n° 2.615, de 3 de 

junho de 1998”, apresentando ao ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei n° 9.612, de 19-2-98, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto n° 2.615, de 3-3-98 e Norma 
n° 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar n° 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma n° 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 2 a 83, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
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mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Vila de Várzea da Volta, na cidade 
de Sumaré, Estado do Ceará, de coordenadas geo-
gráficas em 03°30’08”S de latitude e 40°36’01”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 6-9-01, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 21, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente a 
entidade indicou novo endereço o que foi analisado e 
aceito pelo Departamento.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamentos endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
III, V e X da Norma nº 2/98, confirmação das coorde-
nadas geográficas, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, decla-
ração do endereço da sede, cópia do cartão do CNPJ 
e apresentação do Projeto técnico (fls. 24 a 83).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 74, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 

e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 85 e 86.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome

Associação Comunitária José Teodoro de 
Aguiar,

– quadro diretivo

Presidente:   Eudes Teodoro Aguiar 
Vice-presidente:  João E. do Nascimento
1º Secretário:   Maria Zenaide da Silva
2º Secretário:   Pedro Gomes de Aguiar
Tesoureiro Geral:  Antônio José A.  Lima
2º Tesoureiro:   Pedro Teodoro de Aguiar

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Distrito de Várzea da Volta, cidade de Moraújo, 
Estado do Ceará;

– coordenadas geográficas

03°30’08”S de latitude e 40°36’01”W de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 85 e 86, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 74 e 
que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pero deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
José Teodoro de Aguiar, no sentido de conceder-lhe a 
Outorga de Autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Processo 
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Administrativo nº 53650000910/01, de 9 de outubro 
de 2001.

Brasília, 23 de setembro de 2002. – Alexandra 
Luciana Costa, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe 
de Divisão/ SSR – Regina Aparecida Monteiro, Rela-
tora da conclusão Técnica, Chefe de Serviço/SSR.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 25 de setembro de 2002. – Nilton 
Geraldo Lemos, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.697, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

........................ ............................................................

(A Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 912, DE 2004 

(Nº 345/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Suaçuiense Comunitária de Comunica-
ção – ASCOC a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São Brás 
do Suaçuí, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.067, de 9 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação Suaçuiense Comunitária de Comunica-
ção – ASCOC a executar, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Brás do Suaçuí, Estado de Minas Gerais, retifi-
cando–se o prazo de autorização para 10 (dez) anos, 
tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.025, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
a apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 

serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.989, de 7 de outubro de 2002 
– Associação dos Amigos do Portal do Alvorada / 
Jeremoabo – BA, na cidade de Jeremoabo – BA;

2 – Portaria nº 1.991, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Japonvar, na cidade de 
Japonvar – MG;

3 – Portaria nº 1.994, de 7 de outubro de 2002 
– Associação dos Moradores do Alto do Bode, na ci-
dade de Senador Pompeu – CE;

4 – Portaria nº 1.995, de 7 de outubro de 2002 
– Associação “Ancilla Donini de Amparo Social e Cris-
tão”, na cidade de Caiuá – SP;

5 – Portada nº 1.996, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária Presidutrense 
– ACCP, na cidade de Presidente Dutra – MA;

6 – Portaria nº 1.997, de 7 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Claraval, na cidade de 
Claraval – MG;

7 – Portaria nº 2.029, de 8 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária e Cultural Paraisense (Rá-
dio Regional FM), na cidade de São João do Paraíso 
– MA;

8 – Portaria nº 2.067, de 9 de outubro de 2002 
– Associação Suaçuiense Comunitária de Comuni-
cação – ASCOC, na cidade de São Brás do Suaçuí 
– MG; e

9 – Portaria nº 2.071, de 9 de outubro de 2002 
– Associação Pedrense de Eventos Comunitários – 
APEC, na cidade de Pedra – PE.

Brasília, 25 de novembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.397 EM

Brasília, 24 de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a V. Exª, Portaria de outorga de auto-

rização respectiva documentação para que a entidade 
Associação Suaçuiense Comunitária de Comunicação 
– ASCOC, na cidade de São Brás do Suaçui, Estado 
de Minas Gerais, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por V. Exª, essas ações permitem que as 
entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e 
cultural mas, também, servem de elo à integração de 
informações benéficas em todos os seguimentos, e a 
todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53710.001430/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.067, DE 9 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos art. 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53710.001430/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Suaçuiense Co-
munitária de Comunicação – ASCOC, com sede 
na Av. Aprígio Ribeiro de Oliveira, nº 310, 2º andar 
– Centro na cidade de São Brás do Suaçuí, Estado 
de Minas Gerais a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em 20°37’29”S e longitude em 
43°53’56”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
latinos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. –  Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 520/02-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710001430/98, de 13-11-98.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Suaçuiense Comunitária 
de Comunicação ASCOC, localidade de São Brás do 
Suaçui, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Suaçuiense Comunitária de Co-
municação ASCOC, inscrita no CNPJ sob o número 
02.296.16910001-66, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Av. Aprígio Ribeiro de Oliveira 310 – 2º andar 
– Centro, cidade de São Brás do Suaçuí, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 11 de novembro de 
2000, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário oficial da União – DOU, de 
5 de dezembro de 2000, Seção 3, que contempla loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.815, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretário 
de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do pleito 
formulado pela requerente, consubstanciado na Petição 
de folha 1, bem como a documentação apresentada, re-
latando toda a instrução do presente processo adminis-
trativo, em conformidade com a legislação, especialmente 
a lei nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98 e Norma nº 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
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para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de armamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 5 à 172, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua D. Negrinha 13 – Centro, na 
cidade de São Brás do Suaçuí, Estado de Minas Ge-
rais, de coordenadas geográficas em 20°37’30”S de 
latitude e 43°56’58”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 5-
12-00, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 115, denominado de ‘Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-

denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso I, II, 
III e VIII da Norma 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, declaração do endereço da sede, 
cópia do cartão do CNPJ e apresentação do Projeto 
técnico (fls. 118 à 172)

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
‘Formulário de Informações Técnicas” – fls 121, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 167 e 168.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimen-
to, atende os requisitos legais e normativos ao seu 
pleito, seguindo-se informações básicas sobre a 
entidade:
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– nome

Associação Suaçuiense Comunitária de Comu-
nicação ASCOC;

– quadro diretivo

Presidente: Marco Maciel
Vice-Presidente: Leonardo de Souza Assis
1º Secretario: Andréia Medeiros da Silva Santos
2º Secretario:  Geraldo Juliano da Costa
Tesoureiro Geral: Ivanir H. de Souza
2º Tesoureiro: Ronaldo José dos Santos
1º Dir. de Patrimônio: Moisés Pires de Souza
2º Dir. de Patrimônio: Cristian M. de Albuquerque Melo

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Dr. Aprígio Ribeiro de Oliveira nº 310 – 2º 
andar – Centro, cidade de São Brás do Suaçuí, Esta-
do de Minas Gerais;

– coordenadas geográficas

20º37’29” de latitude e 43º53’56” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 167 e 168, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas – fls 121 e 
que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Suaçuiense 
Comunitária de Comunicação ASCOC, no sentido de 
conceder-lhe a Outorga de Autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53710001430/98, de 13 
de novembro de 1998.

Brasília, 23 de setembro de 2002. – Alexandra 
Luciana Costa, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe 
de divisão/SSR. – Regina Aparecida Monteiro, Rela-
tora da conclusão Técnica, Chefe de serviço/SSR.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 25 de setembro de 2002 – Nilton Geral-
do Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

........................ ............................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 913, DE 2004 

(Nº 354/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de pescadores São Pedro a executar 
Serviço de Radiodifusão Comunitária na 
cidade de Porto Rico do Maranhão, Estado 
do Maranhão.

O congresso nacional decreta:
Art. 1° fica aprovado o ato a que se refere a por-

taria nº 2.162, de 16 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação de Pescadores São Pedro a executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Porto Rico do Maranhão, 
Estado do Maranhão, retificando-se o prazo de auto-
rização para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto 
na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.068, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.156, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Shalon, na cidade de João 
Pinheiro – MG;

2 – Portaria nº 2.158, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária para Integração Cultural e 
Desenvolvimento de Santo Antônio de Posse (ACICD-
SAP), na cidade de Santo Antônio de Posse – SP;

3 – Portaria nº 2.159, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Saúde, na cidade de 
Saúde – BA;

4 – Portaria nº 2.160, de 16 de outubro de 2002 
– Associação dos Moradores do Parque de Exposição, 
na cidade de Morada Nova – CE;

5 – Portaria nº 2.162, de 16 de outubro de 2002 
– Associação de Pescadores São Pedro, na cidade de 
Porto Rico do Maranhão – MA;

6 – Portaria nº 2.163, de 16 de outubro de 2002 
– Associação Lábrea Solidária – ALS, na cidade de 
Lábrea – AM;

7 – Portaria nº 2.164, de 16 de outubro de 2002 
– Ação Social São Francisco de Assis – ASFA, na ci-
dade de Palhoça – SC; e
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8 – Portaria nº 2.165, de 16 de outubro de 2002 
– Associação e Movimento Comunitário Rádio Elsha-
dday, na cidade de Uruguaiana –RS.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco 
Maciel. 

MC nº 1.406 EM

Brasília, 29 de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Pescadores de São 
Pedro, na cidade de Porto Rico do Maranhão. Estado 
do Maranhão  que explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análi-
ses técnica e jurídica da petição apresentada, cons-
tatando a inexistência de óbice legal e normativo ao 
pleito, o que se conclui da documentação de origem, 
consubstanciada nos autos do Processo Administra-
tivo nº 53720.000390-99, ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3°, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Juarez Quadros do Nasci-
mento,  Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.162 DE 16 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53720.000390/99, resolve:

Art 1º Autorizar a Associação de Pescadores 
São Pedro, com sede na Av. Castelo Branco, s/nº 
Centro, na cidade de Porto Rico do Maranhão, Esta-
do do Maranhão, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 01°51’37”S e longitude em 
44°35’14”W, utilizando a freqüência de 106,3 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do Art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 266/2001-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.720.000.390/99

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Pescadores São Pedro, 
localidade de Porto Rico do Maranhão, Estado do 
Maranhão. 

I – Introdução

1. A Associação de Pescadores São Pedro, inscri-
ta no CNPJ sob o número 02.446.23710001-26, Estado 
do Maranhão, com sede na Av. Castelo Branco, s/nº, 
Centro, Cidade de Porto Rico do Maranhão, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 3-5-99, subscrito por 
representante legal, demonstrando interesse na ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, na 
localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 9-9-99, Seção 3, que contempla a localidade onde 
pretende instalar o seu transmissor, assim como o sis-
tema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.
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II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha nº 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a legis-
lação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-98 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordenadas 
geográficas, além de pedir a designação de canal para 
a prestação do serviço, atendendo os requisitos do 
item 6.4 da Norma Complementar nº 2.198 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 7 a 53 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Av. Castelo Branco, s/nº, Cidade 
de Porto Rico do Maranhão, Estado do Maranhão, de 
coordenadas geográficas em 01º51’37”S de latitude e 
44º35’14”W de longitude, consoantes aos dados cons-
tantes no aviso no DOU de 9-9-99, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folha 32, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresentação 
de alterações estatutárias, declaração de acordo com 
o subitem 14.2.7.1 ou 14.2.7.1.1 da Norma nº 2/98, 
bem como do subitem 6.11 (Projeto Técnico) da Nor-
ma 2/98 (fls. 35 a 53).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fl. 43, firmado pelo 
engenheiro responsável, onde estão resumidas as 
seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características  elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de constatando-se con-
formidade com a inscritas em seu item 6.11, folhas 55 
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e Verificação de Instalação da Estação, Norma nº 2/98, 
em especial as exigências 56.

É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos de 
habilitação de interessados na exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, depois de detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome

Associação de Pescadores São Pedro.

– quadro diretivo

Presidente: Jânio Monteiro
Dir. Adm – Financeiro:  Wilson Galdez Louzeiro
Secretário:   Osvaldo Moreira Aguiar

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Av. Castelo Branco, s/nº, Centro, Cidade de Porto 
Rico do Maranhão, Estado do Maranhão;

– coordenadas geográficas 

01º51’37”S de latitude e 44º35’14”W correspon-
dentes aos dados Informações Técnicas”, fl. 43, da 
Estação de RADCOM”, localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Pescadores 
de São Pedro, no sentido de conceder-lhe a Outorga 
de Autorização para a exploração do serviço de radio-
difusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo  
nº 53.720.000.390/99 de 11 de maio de 1999.

Brasília, 20 de agosto de 2001. – Adriana G. 
Costa, Relator da Conclusão Jurídica – Neide Aparecida 
da Silva – Relator da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 20 de agosto de 2001. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão.
Brasília, 21 de agosto de 2001. – Antonio Car-

los Tardeli,  Diretor do Departamento de Outorga de 
Serviços de Radiodifusão.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA ECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

......................... ...........................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 914, DE 2004 

(Nº 357/03, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Nova Maracanã a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária Nova Maracanã a executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso do Sul, retificando-se o prazo de autori-
zação para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto 
na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.071, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.292, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Batistana de Radiodifusão, 
na cidade de Oliveira – MG;

2 – Portaria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Nova Maracanã, na cidade 
de Campo Grande – MS;

3 – Portaria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Juara – MT, na cidade de Juara – MT;
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4 – Portaria nº 2.295, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Cultural “Tolentino Rosa Saldanha” de 
Rio Verde, na cidade de Rio Verde – GO;

5 – Portaria nº 2.296, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Marialva – PR, na cidade de Marialva – PR;

6 – Portaria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária em Prol de Araguari (ACE-
PA), na cidade de Araguari – MG;

7 – Portaria nº 2.363, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Maria dos Santos de Castro, 
na cidade de Canguaretama – RN;

8 – Portaria nº 2.364, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Comunidade de São Manoel – AS-
COSAM, na cidade de Correntina – BA;

9 – Portaria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco – RS;

10 – Portaria nº 2.366, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Cristo Redentor 
FM, na cidade de Carnaiba – PE;

11 – Portaria nº 2.367, de 6 de novembro de 2002 
– Rádio Comunitária “Maria Rosa” – FM, na cidade de 
Curitibanos – SC;

12 – Portaria nº 2,368, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária para Cidadania e Desen-
volvimento Social de Monte Azul Paulista, na cidade 
de Monte Azul Paulista – SP;

13 – Portaria nº 2.369, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações de Coli-
na, na cidade de Colina – SP;

14 – Portaria nº 2.370, de 6 de novembro de 2002 
– SAICP – Sociedade de Assistência ao Idoso e Comu-
nidades de Porteiras, na cidade de Porteiras – CE; e

15 – Portaria nº 2.371, de 6 de novembro de 
2002 – Associação Beneficente de Difusão Cultural e 
Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade de Terra 
Roxa – SP.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Ma-
ciel.

MC nº 1.451 EM

Brasília, 18 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação Comunitária Nova Maracanã,  na 
cidade de Campo Grande: Estado de Mato Grosso do 
Sul, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade como caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº  9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 

cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas também servem de 
elo à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53700.000018/2000, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações

PORTARIA Nº 2.293, DE 31 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53700.000018/2000, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comu-
nitária Nova Maracanã, com sede na Rua Ângelo Se-
renza nº 43, Guanadi, na cidade de Campo Grande, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º  Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º29’48”S e longitude em 
54º38’29”W, utilizando a freqüência de 106,3 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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RELATÓRIO Nº 543/2002-DOSR/SSR/MC 

Referência: Processo nº 53.700.000.018-00 de 14 de 
Janeiro de 2000.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Nova Maraca-
nã, na localidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul.

I – Introdução

1. Associação Comunitária Nova Maracanã, ins-
crita no CNPJ sob o nº 02.993.214/0001-31, com sede 
à Rua Angelo Serenza , nº 43, Bairro Guanadi, Cidade 
de Campo Grande, MS, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, por meio de requeri-
mento datado de 14 de Janeiro de 2000, subscrito 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
17 de Dezembro de 1999, Seção 3, que contempla o 
logradouro onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/ documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha nº 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-

das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas de nº 1 a 144, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Bom Sucesso, nº 1497, Bairro Taqua-
russu, Cidade de Campo Grande, MS, de coordenadas 
geográficas em 20°29’15”S de latitude e 54°37’58”W 
de longitude, consoante os dados constantes no aviso 
no DOU de 17-12-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 79, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente foram 
apresentadas novas coordenadas que foram analisa-
das e aceitas pelo engenheiro Responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:
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– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento do canal;
– situação da estação em faixa de fron-

teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede é do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Inicialmente os autos do Processo foram ar-
quivados, no entanto, em face do Pedido de Reconsi-
deração, este departamento decidiu pela modificação 
de tal decisão, seguindo-se diligências para apresen-
tação de alteração estatutária, comprovação do devi-
do registro da Ata de Fundação e do Estatuto Social, 
apresentação dos subitens 6.7 II, VI, X Norma nº 2.198, 
14.2.7.1.1 e, posteriormente o subitem 6.11 da Norma 
nº 2/98 (fls. 81-167).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de informações Técnicas”, fls. 153, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa e 

transmissor, sistema irradiante e estúdio;
– características técnicas dos equipa-

mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 168 e 169.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de do-
cumentos, os quais estão compatíveis com a legisla-
ção atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
estatuto social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Nova Maracanã

– quadro diretivo

Presidente: Adelino Ferreira dos Santos
Vice Presidente: Sérgio da Silva Sena
Secretário: Janete Silva dos Santos
Tesoureiro: Aparecida Pereira Fernandes

– Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Angelo Serenza, nº 43, B. Guanandi, Cidade 
de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul

– coordenadas geográficas
20°29’48”S de latitude e 54°38’29”W correspon-

dentes aos dados constantes no “Formulário de Infor-
mações Técnicas”, fls. 153 e “Roteiro de Análise de 
Instalação da Estação de Radcom”, fls. nºs 168 e 169, 
que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Nova 
Maracanã, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 
Autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.700.000.018-00 de 14 de Janeiro de 2000.

Brasília, 8 de outubro de 2002. – Relator da con-
clusão Jurídica, Sibela Leandra Portela, Chefe de 
Divisão/SSR.

De acordo.
 Relator da conclusão Técnica, Regina Apare-

cida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR. 
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 10 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.
....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 915, DE 2004 

(nº 359/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural e Comunitária – Rádio do Povo 
a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Coronel Bicaco, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002, que auto-
riza a Associação Cultural e Comunitária – Rádio do 
Povo a executar, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Coronel 
Bicaco, Estado do Rio Grande do Sul, retificando—se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.071, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de exposições de motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.292, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Batistana de Radiodifusão, 
na cidade de Oliveira – MG;

2 – Portaria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Nova Maracanã, na cidade 
de Campo Grande – MS;

3 – Portaria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Juara – MT, na cidade de Juara – MT;

4 – Portaria nº 2.295, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Cultural “Tolentino Rosa Saldanha” de 
Rio Verde, na cidade de Rio Verde – GO;

5 – Portaria nº 2.296, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Marialva – PR, na cidade de Ma-
rialva – PR;

6 – Portaria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária em Prol de Araguari (ACE-
PA), na cidade de Araguari – MG;

7 – Portaria nº 2.363, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Maria dos Santos de Castro, 
na cidade de Canguaretama – RN;

8 – Portaria nº 2.364, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Comunidade de São Manoel – AS-
COSAM, na cidade de Correntina – BA;

9 – Portaria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco – RS;

10 – Portaria nº 2.366, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Cristo Redentor 
FM, na cidade de Carnaiba – PE;

11 – Portaria nº 2.367, de 6 de novembro de 2002 
– Rádio Comunitária “Maria Rosa  – FM, na cidade de 
Curitibanos – SC;

12 – Portaria nº 2.368, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária para Cidadania e Desen-
volvimento Social de Monte Azul Paulista, na cidade 
de Monte Azul Paulista – SP;

13 – Portaria nº 2.369, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações de Coli-
na, na cidade de Colina – SP;

14 – Portaria nº 2.370, de 6 de novembro de 2002 
– SAICP – Sociedade de Assistência ao Idoso e Comu-
nidades de Porteiras, na cidade de Porteiras – CE; e

15 – Portaria nº 2.371, de 6 de novembro de 
2002 – Associação Beneficente de Difusão Cultural e 
Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade de Terra 
Roxa – SP.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Mar-
ciel.

MC nº 1.459 EM

Brasília, 18 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização respectiva documentação para que a enti-
dade Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco, Estado do Rio Grande do 
Sul, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
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educacional, social e cultural, mas também servem de 
elo à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53790.001241/200l, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.365 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53790.001241/2001, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Cultural 
e Comunitária – Rádio do Povo, com sede na Rua 14 
de Abril nº 42, Centro, na cidade de Coronel Bicaco, 
Estado do Rio Grande do Sul, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 27°43’00”S e longitude em 
53°42’27”W, utilizando a freqüência de W7,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 545/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53790001241/01, de 13-11-01.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural e Comunitária – Rá-
dio do Povo, localidade de Coronel Bicaco, Estado do 
Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Cultural e Comunitária – Rádio do 
Povo, inscrita no CNPJ sob o número 04.223.057/0001-
00, no Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Rua 
14 de Abril 42 – Centro, cidade de Coronel Bicaco, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, por meio de requerimento datado de 7 de 
novembro de 2001, subscrito por representante legal, 
demonstrando interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
11 de dezembro de 2001, Seção 3, que contempla loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado na 
Petição de folha de nº 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes
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– declarações e comprovantes relativos 
a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes:

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas nº 2 à 413, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua 14 de Abril nº 42 – Centro, 
na cidade de Coronel Bicaco, Estado do Rio Grande 
do Sul, de coordenadas geográficas em 23°30’15”S 
de latitude e 69°31’23”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 11-
12-01, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenada geográficas indicadas deveriam 
ser esclarecidas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 320, denominado de ‘Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom’. Posteriormente as 
coordenadas foram alteradas, o que foi analisado e 
aceito por este departamento.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II 
e III da Norma nº 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, cópia do cartão do CNPJ, de-
claração do endereço da sede, bem como declaração 
constando as coordenadas geográficas e apresentação 
do projeto técnico (fls. 323 à 413).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 390, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 414 e 415.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Cultural e Comunitária – Rádio do 

Povo;

– quadro diretivo 
Presidente: Joel Almeida Fonseca
Vice-presidente: Allan Denis Bandeira Fonseca
Secretário: Alcir Ascoli
Tesoureiro: Vanderley Shimitt Diretor. Com.: Albino 
Krause
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– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

– Rua 14 de abril – Centro, cidade de Coronel 
Bicaco, Estado do Rio Grande do Sul; 

– coordenadas geográficas

27°43’00” de latitude e 53º42’27” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 414 e 415, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 390 
e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
e Comunitária – Rádio do Povo, no sentido de conce-
der-lhe a Outorga de Autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53790001241/01, de 13 de 
novembro de 2001.

Brasília, 9 de outubro de 2002. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relator da conclusão Jurídica – Regina 
Aparecida Monteiro, Relator da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 10 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 916, DE 2004 

 (nº 366/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Comunitária, edu-
cativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão 
– ACECAA a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Alto Alegre 
do Maranhão, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.359, de 23 de julho de 2002, que autoriza 

a Associação de Desenvolvimento comunitária, Edu-
cativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão – ACE-
CAA a executar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Alto Alegre 
do Maranhão, Estado do Maranhão, retificando-se o 
prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vgior na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.090, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifUsão comunitária, conforme os 
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.359, de 23 de julho de 2002 – As-
sociação de Desenvolvimento Comunitária, Educativa 
e Cultural de Alto Alegre do Maranhão – ACECAA, na 
cidade de Alto Alegre do Maranhão – MA;

2 – Portaria nº 1.962, de 1º de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Planalto Timbaúba, na ci-
dade de Nova Russas – CE;

3 – Portaria nº 2.242, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Glicério, 
na cidade de Macaé – RJ;

4 – Portaria nº 2.243, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de RadiodifUsão de Vespa-
siano – MG, na cidade de Vespasiano – MG;

5 – Portaria nº 2.244, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Voz da Liberdade, na cida-
de de Codó – MA;

6 – Portaria nº  2.245, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artística e Cultural de Machacalis, na cidade de Ma-
chacalis – MG;

7 – Portaria nº 2.246, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária São José, na cidade de São 
José do Rio Preto – SP;

8 – Portaria nº 2.249, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Entre-juis – ASSOCEI, na 
cidade de Entre-juis – RS; e

9 – Portaria nº 2.250, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Rádio Golfinho EM, na ci-
dade de Imbé – RS.

Brasília, 11 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.
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MC nº 1.094 EM

Brasília, 6 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação de Desenvolvimento Comuni-
tária Educativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão 
– ACECAA na cidade de Alto Alegre do Maranhão 
Estado do Maranhão, explore o serviço de radiodifu-
são comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223. da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada. constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53680.000745/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais. a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional.

A teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Fe-
deral.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.359, DE 23 DE JULHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, interino, 
no uso de suas atribuições, considerando o disposto 
nos arts. 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.680.000.745/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Desenvolvimen-
to Comunitária, Educativa e Cultural de Alto Alegre do 
Maranhão – ACECAA, com sede na Rua Veneranda, nº 

212 – centro, na cidade de Alto Alegre do Maranhão, 
Estado do Maranhão, a executar serviço de radiodifu-

são comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito 
de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º12’21”S e longitude em 
44º27’05”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Mauricio de Almeida Abreu.

RELATÓRIO N° 373/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.680.000.745/98, de 6-11-98.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado:Associação de Desenvolvimento Comuni-
tária, Educativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão 
– ACECAA, localidade de Alto Alegre do Maranhão, 
Estado do Maranhão

I – Introdução

1. A Associação de Desenvolvimento Comunitá-
ria, Educativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão 
– ACECAA, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob o nú-
mero 02.824.749/0001-89, no Estado do Maranhão, 
com sede na Rua Veneranda nº 212 – centro, cidade 
de Alto Alegre do Maranhão, dirigiu-se ao Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicaçôes, por meio de re-
querimentos datados de 26 de outubro de 1998, 20 de 
julho de 1999 e 28 de setembro de 1999, subscritos 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
9 de abril de 2001, Seção 3, que contempla localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A, requerente por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos..
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II – Relatório

• atos constitutivos da entidade /documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 21 a 93, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, e co-
ordenadas em 04º12’12,3”S de latitude e 44º27’1º,5”W 
de longitude, na cidade de Alto Alegre do Maranhão, 
no Estado do Maranhão, posteriormente, aos 26 de 
outubro de 1998, indicou o centro localizado na Av. 
Rodoviária nº 12 – Centro, de coordenadas geográ-
ficas em 04°12’l7,7”S de latitude 44°27’13”W de lon-
gitude. Ocorre que as coordenadas foram alteradas, 
mediante a apresentação de outras solicitações, desta 
forma as coordenadas referentes ao sistema irradiante 
proposto passaram a ser em 04°12’33”S de latitude e 
44°26’50”W de longitude, na Travessa Dico Veiga s/nº 
– Centro, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 9-4-2001, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de fl. 61, denominado de “Roteiro de Análi-
se Técnica de RadCom”. Posteriormente, a requerente 
indicou novo endereço, que foi aceito e analisado por 
engenheiro responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
XIX e X da Norma nº 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, encaminhamento do cartão do 
CNPJ, declaração do endereço da sede e encaminha-
mento do Projeto Técnico (fls. 64 a 93).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 80, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

identificação da entidade;
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– os endereços da sede administrativa 
e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma n° 2/98. em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 94 e 95.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de do-
cumentos, os quais estão compatíveis com a legisla-
ção atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação de Desenvolvimento Comunitária, 

Educativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão – 
ACECAA;

– quadro diretivo

Presidente: Alice Carvalho Pires
Secretário: Florduvaldo Martins Machado
Tesoureiro: Luiz Fernando C. Pires

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Veneranda nº 212 – Centro, cidade de Alto 
Alegre do Maranhão, Estado do Maranhão;

– coordenadas geográficas

04°12’21” de latitude e 44°27”05 de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 94 e 95, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 80 
e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação de De-
senvolvimento Comunitária, Educativa e Cultural de 
Alto Alegre do Maranhão – ACECAA, no sentido de 
conceder-lhe a outorga de autorização para a explo-

ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53680000745/98, de 6 
de novembro de 1998.

Brasília, 3 de julho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Ana aria das 
Dores e Silva, Relatora da conclusão Técnica.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação– decisão ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 917, DE 2004 

(nº 371/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que – autoriza a Associa-
ção Comunitária Golfinho FM a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Imbé, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.250, de 23 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária Rádio Golfinho FM a exe-
cutar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Imbé, Estado do Rio 
Grande do Sul, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
n° 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.090, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.359, de 23 de julho de 2002 – As-
sociação de Desenvolvimento Comunitária, Educativa 
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e Cultural de Alto Alegre do Maranhão – ACECAA, na 
cidade de Alto Alegre do Maranhão – MA

2 – Portaria nº 1.962, de 1° de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Planalto Timbaúba, na ci-
dade de Nova Russas – CE;

3 – Portaria nº 2.242, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Glicério, 
na cidade de Macaé – RJ;

4 – Portaria nº 2.243, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Vespa-
siano – MG, na cidade de Vespasiano – MG,

5 – Portaria nº 2.244, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Voz da Liberdade, na cida-
de de Codó – MA

6 – Portaria n° 2.245, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artística e Cultural de Machacalis, na cidade de Ma-
chacalis – MG;

7 – Portaria nº 2.246, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária São José, na cidade de São 
José do Rio Preto – SP;

8 – Portaria nº 2.249, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária EntreIjuís – ASSOCEI, na 
cidade de Entre-Ijuís – RS; e

9 – Portaria nº 2.250, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Rádio Golfinho EM, na ci-
dade de Imbé – RS.

Brasília, 11 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC n° 1.439 EM

Brasília, 6 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência portaria de outor-

ga de documentação para que a entidade Associação 
Comunitária Rádio Golfinho FM, na cidade de Imbé, 
Estado do Rio Grande do Sul, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária,em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 

à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da doçumentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53790.001040/98 que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA N° 2.250 DE 23 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo n° 53790.001040/98, resolve:

Art. 1° Autorizar a Associação Comunitária Rá-
dio Golfinho FM, com sede na Rua Getúlio Vargas, n° 
1.996, na cidade de Imbé, Estado do Rio Grande do 
Sul, a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2° Esta autorização reger-se-á pela Lei n° 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3° A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em 29°57’28”S e longitude em 
50°07’39”W, utilizando a freqüência de 105,9MHz.

Art. 4°. Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5° Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO N° 537/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo n° 53.790.001.040-98 de 18 de 
agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Rádio Golfinho 
FM, na localidade de São Imbé, Estado do Rio Gran-
de do Sul.



28040 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004

I – Introdução

1. Associação Comunitária Rádio Golfinho FM, 
inscrita no CNPJ sob o n° 2.603.466/0001-07, com 
sede à Rua Getúlio Vargas, n° 1.996, Cidade de Imbé, 
RS, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, por meio de requerimento datado de 17 
de agosto de 1998, subscrito por representante legal, 
demonstrando interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n° 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha n° 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei n° 9.612, de 19-2-98, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto n° 2.615, de 3-3-98 e Norma 
n° 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar n° 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma n° 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

 – Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;

– declarações e comprovantes relativos 
a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 313, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 Km, com cen-
tro localizado na Rua Getúlio Vargas, nº 1994, Centro, 
Cidade de Imbé, RS, de coordenadas geográficas em 
29° 57’ 85” S de latitude e 50° 07’ 39” W de longitude, 
consoante os dados constantes no aviso no DOU de 
18-3-1999. Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 174-177, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.
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12. Seguiram-se diligências para apresentação 
de alteração estatutária, comprovação dos registros da 
Ata de Fundação, do Estatuto Social e Ata de Eleição, 
e ainda apresentação dos subitens 6.IV, V, VI, VIII e 
6.11 da Norma nº 2/98 (fls 183-311).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 280, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 305 e 306.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Rádio Golfinho FM

– quadro diretivo

Presidente: Jorge André Silva
1º Secretária: Gloria Soraya Menezes Silva
2º Secretária: Harley D. W. Junior
1º Tesoureiro: Edson de Lima Ferreira 
2º Tesoureiro: Cínara Regina Lopes
Dir. do Cons. Com.: Volnei Freitas Mattos

– Localização do transmissor, sistema Irradiante 
e estúdio 

Rua Getúlio Vargas, 1996, Cidade de Imbé, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

– coordenadas geográficas
29°57’28” S de latitude e 50°07’39” W de longitude, 

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fls 280 e “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação de RadCom”, fls. 305 e 306, 
que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Rá-
dio Golfinho FM no sentido de conceder-lhe a Outorga 
de Autorização para a exploração do serviço de radio-
difusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53.790.001.040-98 de 18 de Agosto de 1.998.

Brasília, 3 de Outubro de 2002. – Relator da con-
clusão Jurídica Relator da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 3 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 918, DE 2004 

(Nº 376/03, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Tijuco para o Desenvolvimento 
da Cultura, Educação, Esporte e Ação Co-
munitária para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens na cidade de 
Diamantina, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº da 20 de dezembro de 2002, que outorga 
concessão à Fundação Tijuco para o Desenvolvimen-
to da Cultura, Educação, Esporte e Ação Comunitária 
para executar, por 15 (quinze) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Diamantina, Estado de Minas Gerais.
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Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.160, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § V do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
20 de dezembro de 2002, que “Outorga concessão 
às entidades que menciona, para executar serviço de 
radiodifusão, com fins exclusivamente educativos, e 
dá outras providências”. As entidades mencionadas 
são as seguintes:

1 – Fundação Educativa Eduardo Sá, na cidade 
de Pacajus – CE;

2 – Fundação Tijuco para o Densenvolvimento 
da Cultura, Educação, Esporte e Ação Comunitária, 
na cidade de Diamantina – MG;

3 – Fundação TV Beltrão, na cidade de Francisco 
Beltrão – PR; e

4 – Fundação Josefa Alvares, na cidade de Vitó-
ria de Santo Antão – PE.

Brasília, 20 de dezembro de 2002. –  Fernando 
Henrique Cardoso.

MC n° 1.501 EM

Brasília, 2 de dezembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da da de conces-
são às entidades abaixo relacionadas, para executar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, nas localidades e unidades 
da federação indicadas:

• Fundação Educativa Eduardo Sá, na ci-
dade de Pacajus, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.001503/02);

• Fundação Tijuco para o Desenvolvimento da 
Cultura, Educação, Esporte e Ação Comunitária, na 
cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais (Pro-
cesso nº 53710.000943/02);

• Fundação TV Beltrão, na cidade de Fran-
cisco Beltrão, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000418/99)

• Fundação Josefa Alvares, na cidade de Vitória 
de Santo Antão, Estado de Pernambuco (Processo nº 
53000.006095/02).

2. De acordo com o artigo 14, § 2º, do Decreto-lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o § 1º do ar-
tigo 13 do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 

1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, não dependerá 
de edital a outorga para execução de serviço de radio-
difusão com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos se encontram 
devidamente instruídos, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuírem as entidades as 
qualificações exigidas para a execução do serviço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado dos processos correspondentes.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002

Outorga concessão às entidades que 
mencionam executar serviço de radiodifu-
são, com fins exclusivamente educativos, 
e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º da Lei n° 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 
14, § 2º do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, e no § lº do art. 13 do Regulamento de Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963. decreta:

Art. 1º Fica outorgada concessão às entidades 
abaixo mencionadas, para executar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens. com fins exclusiva-
mente educativos:

I – Fundação Educativa Eduardo Sá, na ci-
dade de Pacajus, Estado do Ceará (Processo n° 
53650.001503/02);

II – Fundação Tijuco para o Desenvolvimento da 
Cultura, Educação, Esporte e Ação Comunitária, na 
cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais (Pro-
cesso n° 53710.0OO943/O2);

III – Fundação TV Beltrão, na cidade de Fran-
cisco Beltrão, Estado do Paraná (Processo n° 
53740.0OO4l8/99);

IV – Fundação Josefa Alvares, na cidade de Vitó-
ria de Santo Antão, Estado de Pernambuco (Processo 
n° 53000.006095/02).

Parágrafo único. As concessões ora outorgadas 
reger-se-ão pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pelas outorgadas.
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Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição.

Art. 3° Os contratos decorrentes destas conces-
sões deverão ser assinados dentro de sessenta dias, 
a contar da data da publicação da deliberação de que 
trata o art. 2°, sob pena de tornarem-se nulos, de ple-
no direito, os atos de outorga.

Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 20 de dezembro de 2002;181º da Inde-
pendência e 114º da República. – Fernando Henri-
que Cardoso.

PARECER Nº 301/2002

Referência: Processo nº 53.710.000.943/2002

Interessada: Fundação Tijuco para o Desenvolvimento 
da Cultura, Educação, Esporte e Ação Comunitária

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

Conclusão: Pelo deferimento.

I – Os Fatos

A Fundação Tijuco para o Desenvolvimento da 
Cultura, Educação, Esporte e Ação Comunitária, com 
sede na cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais, 
requer lhe seja outorgada concessão para executar o 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, naquela cidade, mediante 
a utilização do canal 3-E, previsto no Plano Básico de 
Distribuição de Canais do referido serviço.

2. Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa e 
financeira, tendo como um de seus objetivos promover, 
mediante concessão ou permissão, programa informa-
tivos, educativos, culturais e recreativos por televisão, 
rádio e outros meios de comunicação.

3. Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação de radiodifusão, a entidade apresentou toda 
a documentação pertinente.

4. A escritura pública com o estatuto social da 
entidade encontra-se devidamente matriculada no 
Registo Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

5. O cargo de diretor presidente da fundação, está 
ocupado pelA SRA. Adilânia Joaquim Oliveira, caben-
do a ela a representação ativa e passiva da entidade, 
nos atos de sua administração.

6. Estão previstos também, os cargos de diretor 
vice-presidente, ocupado pelo Sr. Álvaro Brandão 
Azeredo, de diretor secretário, ocupado pelA SRA. 
Márcia Dayrell França e de diretor segundo secretário, 
ocupado pelA SRA. Sônia Maria Coelho Mandacaru.

II – Do Mérito

7. A outorga de permissão, concessão e autori-
zação para executar serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens está admitida na Constituição 
Federal (art. 21, inciso XII, alínea a).

8. É também a Carta Magna, em seu art. 223, 
que atribui ao Poder Executivo competência para ou-
torgar concessão, permissão e autorização para o re-
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia 
do correspondente ato à deliberação do Congresso 
Nacional.

9. O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, 
publicado no DOU de 26 subseqüente, dispensa a pu-
blicação de edital para a outorga de serviço de radio-
difusão com fins exclusivamente educativos.

“Art. 13.
(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de Serviços de Radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos“.

10. A documentação instrutória concernente à 
entidade e aos seus diretores está em ordem. A en-
tidade encaminhou a declaração prevista na Portaria 
Interministerial nº 651, de 15 de abril de 1999, publi-
cada no DOU de 19 de abril de 1999.

11. O deferimento da outorga pretendida não 
implicará descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declarações firmadas por eles e juntadas às fls. 9, 72, 
73 e 79, dos presentes autos.

III – Conclusão

Estando o processo devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem os 
serviços de radiodifusão, concluo pelo deferimento do 
pedido, sugerindo que os autos sejam encaminhados 
ao Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 
de Radiodifusão para prosseguimento.

O ato de outorga dar-se-á por decreto presiden-
cial, em razão de se tratar do serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, conforme dispõe a legislação es-
pecífica.
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Posteriormente à decisão da outorga, o processo 
deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, onde 
o ato de outorga será apreciado, conforme dispõe a 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer “sub-censura”.
De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-

partamento de Outorga de Serviços de Radiodifu-
são.

Brasília, 26 de novembro de 2002. – Fernando 
Sampaio Netto, Assessor Jurídico.

De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamentode Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 26 de novembro de 2002. – Napoleão 
Valadares, Coordenador-Geral de Outorga.

À consideração do Sr. Secretário de Serviços de 
Radiodifusão.

Brasília, 26 de novembro de 2002. – Hamilton 
de Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 26 de novembro de 2002. – Antonio Car-
los Tardeli, Secretário de Serviços de Radiodifusão.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 919, DE 2004  

(Nº 385/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada a Rádio Atalaia de Maringá Ltda. 
Para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 8 de agosto de 1994, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Rádio Atalaia de Maringá Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ma-
ringá, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 628, DE 1994

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências. acom-
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, o ato constante do 

Decreto de 8 de agosto de 1994, que “Renova a con-
cessão outorgada à Rádio Atalaia de Maringá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Maringá, Estado do Paraná”.

Brasília, 11 de agosto de 1994.

E.M nº 62/MC 

Brasília, 1º de Agosto de 1994

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o 

incluso Processo Administrativo nº 29140.000492/93, 
em que a Rádio Atalaia de Maringá Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, solicita 
renovação do prazo de vigência de sua concessão por 
mais dez anos.

2. O pedido de renovação encontra-se devidamen-
te instruído de acordo com a legislação em vigor, e a 
estação este funcionando dentro das características  
técnicas a ela atribuídas por este Ministério.

3. Nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição 
o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, a quem de-
verá ser remetido o processo administrativo pertinente, 
que esta acompanha.

Respeitosamente, – Djalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 8 DE AGOSTO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Atalaia de Maringá Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Maringá, Estado do 
Paraná.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do De-
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo nº 29740.000492/93, 
decreta:

Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a 
concessão deferida à Rádio Atalaia de Maringá Ltda., 
pelo Decreto nº 1402, de 26 de setembro de 1962, 
renovada pelo Decreto nº 88.994, de 14 de novembro 
de 1983, sendo mantido o prazo residual da outorga 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para executar, 
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sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em onda média, na cidade de Maringá, Esta-

do do Paraná.

Parágrafo único. A execução do serviço de radio-

difusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, re-

ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 

leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 

após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 

do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 1994; 173º da Indepen-
dência e 106º da República.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 909 a 919, de 
2004, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de 45 dias, de acordo com o art. 223, § 
1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário 
em 25 de março de 2003, os Projetos lidos serão apre-
ciados terminativamente pela Comissão de Educação, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado das Ci-
dades, que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES

Nº 4.804/2004, de 19 do corrente, solicitando 
prorrogação do prazo por mais 30 dias para enviar a 
resposta ao Requerimento nº 645, de 2004, do Sena-
dor Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação foi encaminhada, em cópia, ao Re-
querente.

O requerimento ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando a resposta.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Na sessão do último dia 3, foram lidos os Requeri-
mentos nºs 1.116 e 1.117, de 2004, do Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior e outros Srs. Senadores, soli-
citando que o tempo destinado aos oradores da Hora 
do Expediente da sessão de 1º de setembro próximo 
seja dedicado a homenagear as cidades de Cruzeiro 
do Sul e Sena Madureira, no Estado do Acre, por oca-
sião das comemorações do centenário de fundação e 
instalação desses Municípios.

Os requerimentos não foram apreciados até a 
presente data em virtude de a pauta encontrar-se so-
brestada.

Nessas condições, a Presidência fixa a Hora do 
Expediente da sessão do dia 14 de setembro próximo 
para a referida homenagem, ficando desde já abertas 
as inscrições.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu expediente subscrito pelo Sr. 
Aluisio François do Amaral, encaminhando cópia de 
ação popular promovida contra a Agência Nacional 
de Telecomunicações, visando decretar a nulidade de 
atos de transferência de autorização para exploração 

de Serviço Móvel Especializado (SME), e suas respec-
tivas radiofreqüências, do Grupo Mcomcast S.A. para 
a Nextel Telecomunicações SA.

O expediente foi autuado como Petição nº 8, de 
2004, e vai à Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu os Avisos nºs 323 e 328, de 
2004, do Ministro de Estado da Fazenda, comunicando, 
nos termos do art. 24 da Resolução nº 43, de 2001, 
do Senado Federal, irregularidades na contratação de 
operações de crédito pelas Prefeituras Municipais de 
Cachoeirinha (RS) e de Herval D’Oeste (SC).

Os expedientes foram autuados como Ofícios nºs 
S/ 18 e 19, de 2004, respectivamente, e vão à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

 É lido o seguinte:

PS-GSE nº 1.012 

Brasília, 26 de agosto de 2004

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 59 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de inadequação financeira e 
orçamentária, do Projeto de Lei nº 255/03, do Senado 
Federal (PLS nº 167/02, na origem), que “Dispõe so-
bre as dívidas do crédito rural na área da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste (ADENE)”.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira Lima, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O expediente lido será anexado ao processado do 
Projeto de Lei do Senado nº 167, de 2002.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, por permuta com o Senador Marcelo Crivella. 

S. Exª, dispõe de 20 minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, abordarei 
um tema do qual o Senado já se ocupou, tendo examina-
do inclusive três projetos de decreto legislativo de minha 
autoria sobre a questão, que é a redivisão territorial.

Qualquer pessoa que se atenha a olhar com cui-
dado o mapa do Brasil verificará que apenas três Es-
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tados brasileiros, o Amazonas, o Pará e Mato Grosso, 
respondem por cerca de 50% da área do País. Portan-
to, os outros 24 Estados da Federação correspondem 
ao restante dos 50%. 

Essa geografia, é lógico, Sr. Presidente, não tra-
balha a favor do desenvolvimento regional; não traba-
lha a favor da eliminação das desigualdades regionais, 
porque o Amazonas sozinho é maior do que os sete 
Estados do sul e sudeste juntos. E, no Amazonas, há 
uma extensa fronteira com países que têm problemas 
seriíssimos, como a Colômbia, envolvida com guerri-
lhas, narcotráfico; a Bolívia e o Peru. Portanto, na ver-
dade, há uma extensa área de fronteira desguarnecida, 
onde não há óbice para que se atravesse livremente de 
um lado para o outro. Sabemos que ali há narcotráfi-
co, contrabando de armas, biopirataria, e a busca das 
riquezas minerais do País. Recentemente, no Amapá, 
a Polícia Federal apreendeu uma grande quantidade 
de urânio, Sr. Presidente. Agora, não se trata mais do 
ouro, do diamante, mas de urânio.

Então, na verdade, essa questão é delicadíssima 
e impõe uma reflexão, por parte do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, sobre a realidade atual 
do País. Estamos em pleno século XXI. É inaceitável 
que permaneçamos como um País litorâneo. Se ob-
servarmos bem, 1/3 do Brasil, que é o litoral do País, 
corresponde a 2/3 da população. Trata-se de distorção 
geográfica e geopolítica, que, realmente, entrava o de-
senvolvimento do País. 

E pior trabalhar contra o desenvolvimento das 
regiões menos favorecidas, como é o caso da Região 
Norte, é trabalhar contra as regiões desenvolvidas, 
contra o Sul e o Sudeste. Se essas regiões continu-
am se desenvolvendo, a migração das regiões Norte 
e Nordeste para as áreas mais desenvolvidas, notada-
mente Rio de Janeiro e São Paulo, ocorre de maneira 
vertiginosa, o que agrava os problemas sociais dessas 
regiões, como a segurança, a saúde, a educação, a 
moradia e o transporte.

Portanto, o Brasil precisa repensar a sua geo-
grafia. 

Gostamos muito de copiar as atitudes dos Estados 
Unidos, mas, nesse particular, nunca nos detivemos 
a observar, por exemplo, que o mapa daquele País, 
à exceção do Alasca, corresponde mais ou menos à 
mesma área do Brasil. Os Estados Unidos têm 50 Es-
tados, enquanto temos 27, incluindo o Distrito Federal. 
Se observarmos o mapa americano, perceberemos 
também que os Estados são delineados, praticamente 
traçados por linhas retas, como se o mapa tivesse sido 
colocado em uma prancheta e tivesse sido dividido de 
maneira a promover o desenvolvimento igual do País, 
seja no Leste, no Oeste, no Norte e no Sul.

No Brasil, não houve essa preocupação com o 
planejamento, até porque as coisas foram feitas por 

pressão social, e, quando se rediscute a redivisão ter-
ritorial, entram em cena vários interesses, começan-
do pelos interesses locais. Muitas vezes, os líderes 
do Estado, sejam políticos ou de outras categorias, 
começam a dizer que a divisão do Estado implica a 
perda do território, o que, segundo os argumentos, 
não pode ocorrer. 

No entanto, as experiências que temos de redivi-
são territorial foram altamente benéficas, tanto para a 
parte que foi desmembrada como para a remanescente. 
É o caso do Mato Grosso do Sul, que se desenvolveu 
imensamente. A parte norte do então Estado do Mato 
Grosso, que parecia ser a mais pobre, hoje é um Estado 
pujante, altamente desenvolvido. O mesmo podemos di-
zer do Tocantins, porque, quando do desmembramento 
deste Estado, a receita do norte de Goiás correspondia 
a apenas 4% da arrecadação do Estado de Goiás, e, 
hoje, o Estado de Tocantins é um exemplo de Estado 
desenvolvido, que, se fosse reanexado a Goiás, cor-
responderia a mais ou menos 50% da arrecadação de 
ambos os Estados, o que prova o desenvolvimento for-
tíssimo, conseqüentemente à redivisão territorial.

Não é diferente o caso de Rondônia, que, até 
o ano da sua criação, era um Território Federal com 
escassa população, pouco desenvolvido e com uma 
fronteira problemática. Hoje, é um Estado com mais de 
dois milhões de habitantes e teve um desenvolvimento 
fabuloso na agropecuária. É lógico que existem proble-
mas em Rondônia como existem em outros Estados 
do Brasil, inclusive nos desenvolvidos. 

Há também os exemplos de Roraima e do Ama-
pá. Citarei o caso de Roraima, o meu Estado, que é 
o menor deles e com menor população. Poder-se-ia 
dizer que Roraima pode representar um peso para a 
União, em termos de gastos, mas Roraima pertencia 
antes ao Estado do Amazonas. Àquela época, Getú-
lio Vargas tinha a visão de integração nacional e de 
distribuição efetiva do desenvolvimento regional de 
maneira equilibrada. Pensando nisso e na soberania 
nacional, criou cinco territórios federais: Amapá, Ro-
raima, Guaporé, que depois passou a se denominar 
Roraima, Ponta Porã e Iguaçu. A Constituinte de 1946 
reanexou Ponta Porá e Iguaçu aos Estados de origem, 
permanecendo, portanto, os Estados de Amapá, Ro-
raima e Guaporé – hoje, Rondônia. Roraima, naquela 
altura, chamava-se Rio Branco.

Roraima era um Município do Estado do Ama-
zonas. Um Município vizinho a nós, Barcelos, já tinha 
sido capital da então província do Amazonas. Roraima 
foi criada em 1943, território federal; foi implantada, de 
fato, em 1944, passou 45 anos como território federal, 
foi transformada em Estado pela Constituição de 1988 
e, hoje, Roraima tem uma população de 400 mil ha-
bitantes, enquanto Barcelos, 26 mil. Roraima possui 
uma universidade federal com 19 cursos superiores, 
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um Centro Federal de Ensinos Tecnológicos, com vá-
rios cursos de nível médio e superior. Tudo isso fruto 
do próprio Estado. Também há estradas asfaltadas, 
que nos ligam com a capital do Amazonas e, conse-
qüentemente, com o resto do Brasil, com a Venezuela 
e com a Guiana. Há energia confiável vinda da hidre-
létrica de Guri, na Venezuela – portanto, uma energia 
permanente, confiável e de bom preço. Sendo assim, 
houve uma mudança radical, pelo fato de Roraima ter 
se desmembrado do Amazonas. E o Amazonas não 
perdeu nada com isso. Pelo contrário. Nessa inter-re-
lação Roraima-Amazonas, ambos ganharam, porque 
o Estado que sofre o desmembramento perde também 
a obrigação de investir naquela região. 

Sr. Presidente, é interessante que os projetos 
aqui aprovados, como os que se iniciam na Câmara, 
também não estão, na verdade, criando o Estado, mas 
propondo a sua criação, convocando um plebiscito para 
que a população do Estado diga se quer ou não a re-
divisão territorial. O que me assunta é que o projeto 
chega à Câmara dos Deputados e não se aprova nem 
sequer a consulta popular; não se dá sequer o direito 
de a população dizer “queremos” ou “não queremos” a 
redivisão territorial. Na campanha do plebiscito, haverá 
oportunidade de aqueles que são contrários à redivi-
são se manifestarem, colocarem seus argumentos, 
assim como aqueles que são favoráveis de colocarem 
os seus argumentos e mostrarem a importância da 
redivisão territorial.

Entendo, portanto, Sr. Presidente, que não pode 
acontecer o que está acontecendo. 

Por exemplo, o Projeto Tapajós. Ele está pronto 
para a votação no plenário da Câmara dos Deputados. 
No entanto, entra na pauta e sai. Já houve até pedido de 
urgência pelos Líderes e, de última hora, novamente, foi 
retirada a urgência e a matéria saiu da pauta. Lendo repor-
tagem recente do Correio Braziliense sobre a matéria, 
observei que a bancada sulista não aceita a criação de 
novos Estados e Territórios na Amazônia porque isso se-
ria aumentar ainda mais o poder político da região Norte. 
Não posso acreditar nisso, porque convivo com ilustres 
Senadores, como V. Exª, que são do sul e do sudeste e 
que não pensam assim. Tanto é que aprovaram os três 
projetos que convocam o plebiscito para a redivisão ter-
ritorial. É uma discussão que deve ser ampla. 

Eu queria propor ao Presidente José Sarney 
e ao Presidente João Paulo que constituíssem uma 
Comissão Mista – Câmara e Senado – para discutir 
essa questão. 

Sr. Presidente, a Constituinte de 1988 criou uma 
Comissão para fazer o estudo da redivisão territorial do 
País. Na época, várias foram as propostas, mas houve 
somente a criação de Tocantins e a transformação de 

Roraima e Amapá em Estados. Todas as outras pro-
postas, inclusive a proposta de criação do Estado do 
Tapajós, foram remetidas para essa Comissão Mista, 
formada por representantes da Câmara e do Senado, 
do Poder Executivo e técnicos de outros lugares. Ela 
reuniu-se, trabalhou e apresentou um relatório propondo 
a criação do Estado do Tapajós, no oeste do Pará; de 
dois Territórios Federais, no oeste do Amazonas, e do 
Território do Araguaia, no norte de Mato Grosso.

As propostas que foram aqui aprovadas diferem 
um pouco da conclusão dessa Comissão, até porque 
não houve conseqüência do relatório. Agora demos uma 
seqüência, essa questão merece ser rediscutida sem 
preconceitos e, principalmente, sem aquele arcaísmo 
das lideranças locais, que acreditam que com esse des-
membramento perderiam poder político e econômico. 
Do outro lado, as outras Regiões mais desenvolvidas 
não aceitam, por exemplo, que as Regiões menos de-
senvolvidas tenham representação. 

Se a equação é essa, vamos discutir a sua mudan-
ça e estabelecer que os Estados recém-criados tenham 
uma representação x até certo tempo e que, depois, 
passem a ter uma representação “y”, até se igualarem 
com os demais Estados da Federação. O que não pode, 
evidentemente, é se engessar esse mapa do Brasil, 
porque, repito, essa geografia nossa não permite o de-
senvolvimento harmônico do País e a eliminação das 
desigualdades regionais. Se apenas um Estado, como 
é o caso do Amazonas, é maior do que os sete Estados 
do Sul e Sudeste juntos, não há quem o governe de ma-
neira eficiente, nem que por três ou quatro mandatos 
seguidos, por mais competência que houvesse. 

Então, o que acontece? A população do oeste do 
Amazonas, que dista cerca de três horas de vôo – de 
avião a jato – da capital, que é Manaus, fica abando-
nada, sem a presença efetiva do Poder Público, no que 
tange à assistência à saúde, à educação, à moradia, 
ao transporte e à infra-estrutura. 

É preciso, efetivamente, que o Brasil deixe de ser 
litorâneo. Não somos, como na época do Descobrimen-
to, apenas abordados por caravelas, pelo mar. Temos 
que nos incluir no Século XXI e fazer um mapa do Brasil 
que corresponda à realidade do mundo moderno. 

No Pará, já tive a oportunidade de visitar a região 
que corresponderá ao futuro Estado do Tapajós. Aque-
la população luta há mais de cem anos e não progri-
de exatamente porque não se permite avançar nessa 
questão. Já se criou essa figura do plebiscito, que até 
endosso, porque é preciso ter o respaldo popular para 
que haja essa redivisão, mas, na região do Tapajós, que 
compreende cerca de 26 Municípios, ricos, produtivos 
e isolados do Pará e do resto do País, a população, de 
cerca de 1,5 milhão de habitantes, quer o desmem-
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bramento, quer a criação do Estado. A área é muito 
rica, mas, na parte da fronteira com o Suriname, por 
exemplo, está completamente abandonada.

É preciso que o Brasil cuide mais do seu territó-
rio, que pense, efetivamente, na integração nacional, 
porque apenas três Estados – Amazonas, Pará e Mato 
Grosso – não podem responder por 50% da área ter-
ritorial do País. 

Portanto, quero louvar o Correio Braziliense, 
porque, embora eu discorde de muitos dos enfoques 
colocados na reportagem, esta colocou o debate para 
a população. 

Nessa redivisão de que estou falando, Sr. Presi-
dente, não tenho interesse político, porque sou de Ro-
raima, que não vai ser redividido e nem pretendo ir para 
nenhum desses outros Estados, mas, como Senador 
da República, representante da Amazônia, não posso 
ficar omisso numa questão que entendo seja primor-
dial para o desenvolvimento da região como um todo e 
que, portanto, que é benéfico para o desenvolvimento 
do País. Não pode um região como a Amazônia, que 
corresponde a 60% da área do Brasil, continuar sendo 
tratada apenas como um santuário ecológico, como al-
gum lugar em que só há mato, índio e biodiversidade. 
Lá existem 25 milhões de habitantes, brasileiros que 
nasceram no local ou que foram para lá. A maioria se 
deslocou de outras Regiões, principalmente do Nordes-
te, mas também do Sul e Sudeste, e estão garantindo 
aquele pedaço de território para o Brasil. 

Nós, como representantes da Federação, temos 
a obrigação de discutir essa questão de maneira mui-
to clara, aprovando o projeto do plebiscito, para que 
a população dos Estados diga se quer ou não a redi-
visão territorial. Depois de aprovado o plebiscito, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda há um longo 
caminho para a aprovação da lei complementar, que, 
de fato, vai criar o Estado. Se esse projeto do plebiscito 
for aprovado neste ano, serão necessários mais dois 
anos para se pensar na criação e efetiva implantação 
dos novos Estados. 

Mas o que é certo é que não podemos ficar com 
um mapa que corresponde ainda ao Século XIX vigo-
rando no Século XXI. Precisamos, realmente, moder-
nizar o País, começando pela geografia, cumprindo o 
que manda a Constituição, que é fazer a eliminação 
das desigualdades regionais, a integração regional, 
fazer com que todo mundo, efetivamente, tenha igual-
dade de condições. Estou, aqui, repetindo há décadas: 
é necessário eliminar as desigualdades regionais, até 
para eliminar as desigualdades sociais.

Tenho certeza de que os homens lúcidos do Sul 
e do Sudeste sabem que, a permanecer essa geogra-
fia, essas Regiões também padecem, porque o Brasil 

pobre do Norte e do Nordeste vai continuar migrando 
para o Brasil rico do Sul e do Sudeste, portanto, agra-
vando as questões sociais, como já tive oportunidade 
de enfatizar neste pronunciamento.

Sr. Presidente, concluo, dentro do meu tempo re-
gulamentar, esse pronunciamento, fazendo um apelo 
ao Presidente José Sarney e ao Presidente João Paulo 
para que constituam essa Comissão mista. Já há uma 
frente parlamentar formada por Deputados e Senado-
res, funcionando na Câmara dos Deputados, para dis-
cutir essa questão, mas penso que essa questão tem 
que ser mais elevada até, e, portanto, mereceria uma 
Comissão oficial do Congresso Nacional para discuti-
la e concluir, em comum acordo, também com o Poder 
Executivo, as conveniências, o calendário e as formas 
de fazermos essa redivisão territorial.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que se levarmos 
isso de maneira séria, técnica e também, obviamente, 
política, mas no bom sentido da política, vamos fazer 
essa mudança no mapa, para o bem do Brasil.

Portanto, quero deixar esse apelo, mais uma vez, 
ao Presidente José Sarney e ao Presidente João Paulo, 
para que constituamos essa comissão mista para es-
tudar esse problema tão importante para o Brasil, que 
é a redivisão territorial do País, mas, notadamente, da 
Amazônia, até para o bem do próprio Brasil. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra ao segundo orador inscrito, Se-
nador Alberto Silva, do PMDB do Piauí. 

V. Exª tem 20 minutos para o seu pronuncia-
mento.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente. Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna, hoje, 
para tratar de dois assuntos, que considero fundamen-
tais, no momento em que o Brasil desfruta de uma si-
tuação excepcional com relação ao saldo da balança 
comercial com o aumento de nossas exportações. No 
entanto, há entraves pelo meio.

Sr. Presidente, lerei trecho de um artigo da jorna-
lista Míriam Leitão, publicado em O Globo, intitulado 
“Nuvens no Horizonte”, que diz:

Os preços das commodities – uma das razões 
do excelente desempenho da balança comercial – co-
meçam a cair fortemente no mercado internacional. A 
deterioração dos transportes no Brasil põe em risco 
o caminho pelo qual a economia brasileira está se re-
cuperando, que é justamente o aumento do comércio 
internacional. Os dois problemas juntos mudam para 
pior o ótimo quadro econômico atual.

Senhores, “deterioração dos transportes”, a que 
se refere a jornalista, envolve rodovias, portos, ferro-
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vias, enfim, os meios de transportes utilizados para o 
escoamento da economia até os pontos de comercia-
lização – os portos.

O que sabemos a respeito? Tempos atrás fiz um 
estudo, apoiado por técnicos dos construtores de es-
tradas e dos transportadores de carga, e chegamos à 
conclusão, isso já passados alguns meses – creio que 
teríamos de atualizá-lo, mas se o fizermos será para 
pior –, de que 32 mil quilômetros de estradas federais, 
em todos os Estados brasileiros, estão em estado pre-
cário. Umas, péssimas; outras, ruins; boas não há.

Sr. Presidente, o Governo insiste, por intermédio 
de seus diferentes órgãos, de um lado, na questão da 
parceira, em que empresários particulares assumem o 
compromisso, como no Sul, de repararem as estradas, 
mas com a cobrança de pedágio. Mas, na maior par-
te do País, principalmente a partir da Bahia, portanto, 
nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste não há 
quem queira investir recursos. Aliás, os produtores de 
soja de Mato Grosso estão construindo estradas com 
recursos próprios, os quais deveriam ser empregados 
no financiamento da safra, estão sendo desviados para 
a construção de estradas federais.

Sr. Presidente, o que fizemos? Aproveitando o 
exemplo magnífico do apagão, o que o Governo fez? 
Sabendo que o Ministério de Minas e Energia, sozinho, 
não teria condições de resolver um problema tão grave 
como a questão de interligação de linhas geradoras 
e estabelecer um processo de racionamento, criou a 
Câmara de Gestão, à época em que o Chefe da Casa 
Civil era o Ministro Pedro Parente, o que foi muito bem 
concebido e realizado.

Ocorre que o problema de nossas estradas é bem 
pior do que o da energia. No que se refere à energia, 
podemos dar um jeito com a instalação de usinas ter-
melétricas nas pontas de linha e suprir, por exemplo, 
a ponta de carga. Mas com as estradas, não. Princi-
palmente se elas estão destruídas, meu caro Senador 
Heráclito Fortes, a exemplo do nosso Estado.

Agora o Governo dá 25% da Cide aos Estados. 
Muito bem! Os Estados estão tratando de ajeitar as es-
tradas estaduais, aquelas que ligam os Municípios de 
interesse dos Governadores e Prefeitos. E as federais? 
Quem as conserta? Penso que a Cide foi criada para 
isso. Ora, se 25% são enviados para os Governadores 
e Prefeitos – suponho –, ainda sobra dinheiro. 

Sr. Presidente, então, a nossa proposta é no 
sentido da criação de uma câmara de gestão também 
para as estradas brasileiras. Tenho dados importantes. 
Vejam V. Exªs onde se encontram os gargalos que im-
pedem a recuperação de nossas estradas federais. O 
primeiro é não se poder consertar uma estrada sem a 
execução de um projeto. Segundo normas do antigo 

DNER, hoje Dnit, para se elaborar um projeto é uma 
novela: tem-se que haver licitação, até aí tudo bem, 
mas entre começar e as empresas ganhadoras da 
licitação mandarem os seus técnicos para o campo 
para furarem o asfalto para saberem onde está ruim 
e verificarem se a base está boa ou não, é uma longa 
história. Hoje existem equipamentos moderníssimos 
que, segundo informações colhidas em São Paulo, 
conseguem executar oito mil quilômetros de projeto 
por mês. Mas, pelo processo atual, nem em cinco anos 
conseguiremos fazer isso. 

Então, por que não usar a câmara de gestão, 
que tem poderes especiais? Não que ela vá passar 
por cima da lei, mas certamente irá facilitar a execu-
ção dessas licitações, usando o processo moderno 
de fazer projetos.

Portanto, o nosso projeto se resume no seguin-
te: em quatro meses, teremos 32 mil quilômetros de 
projetos prontos. Aí o processo de licitação passa a 
ser mais rápido, menos burocratizado. E sabem V. Exªs 
qual o montante para isso? O nosso estudo revelou 
que em 25 mil quilômetros de estradas só precisamos 
trocar o asfalto que está remendado. Aquela história 
de tapa-buraco não funciona. Quando o asfalto enve-
lhece, não adianta remendar aqui, porque lá adiante 
ele quebra. Tem que arrancá-lo. Portanto, 25 mil qui-
lômetros têm que ser refeitos, porque as bases estão 
boas, e 7 mil em sua totalidade, pois base e capa de-
vem ser recompostos.

Nesse caso, por que razão o Governo não ordena 
a recuperação de nossas estradas? Faço um apelo ao 
Ministro José Dirceu, meu amigo, para que S. Exª au-
torize, ainda há saldo na Cide. Ainda há a Petrobras, 
pois grande parte disso é asfalto. Façamos um acordo 
com a Petrobras. A câmara de gestão é para gerir, já 
que isso é uma operação de guerra. Consertar 32 mil 
quilômetros de estradas em 36 meses é uma operação 
de guerra; 11 mil quilômetros, mais ou menos por ano, 
mas em todos os Estados. Essa é a minha proposta, 
que funciona, que dá um milhão de empregos logo de 
saída, principalmente para um Governo que está pre-
cisando empregar tanta gente.

Concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Al-

berto Silva, V. Exª presta, nesta manhã de sexta-feira, 
lamentavelmente sem a presença do Governo para ouvir 
um discurso como esse, baseado na longa experiência 
que tem V. Exª de integração brasileira, não só de es-
tradas, mas também de ferrovias, lamentavelmente, e 
já não é o primeiro discurso que V. Exª faz sobre esse 
tema. Mas, infelizmente, tenho a certeza de que a fala 
de V. Exª não irá ecoar nos gabinetes do poder do País. 
É lamentável. V. Exª, pela terceira ou quarta vez, faz 
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um alerta para um problema tão grave no Brasil, talvez 
até de maior gravidade do que o do apagão.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
certeza.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Essa ques-
tão já não é de hoje, vem dando sinais, e o Governo 
não toma providência concreta. É evidente que não 
há força humana no mundo que acabe com o famoso 
tapa-buraco, porque isso é exatamente a “galinha dos 
ovos de ouro” de quem trabalha nessa área, e V. Exª 
sabe muito bem disso.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – É uma 
pena.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Veja V. Exª, 
por exemplo, nas estradas do Piauí, inicia-se a ope-
ração tapa-buracos e, ao final dela, tem-se que reco-
meçar. Todo o ano isso se repete.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Exata-
mente. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O que é la-
mentável. V. Exª aborda o problema dando inclusive 
solução. Agamenon Magalhães – e eu já disse isso 
várias vezes – dizia uma coisa fantástica: “O homem 
público tem que dormir com um alfinete na cabecei-
ra de sua cama para, todos os dias, pela manhã, dar 
uma espetada em si para saber que o corpo dele dói 
igual ao dos outros”. O homem público tem que co-
meçar a ouvir.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Claro..
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Entristecem-

me ainda mais as notícias veiculadas nos jornais de 
ontem e de hoje dizendo que o Ministro dos Transpor-
tes, responsável, talvez no momento, pela Pasta de 
maior importância no Brasil, a que cuida das estradas, 
num desabafo, disse que “não manda em nada e que 
o que acontece na ‘casa’ dele é o ultimo a saber”. É 
uma tristeza ouvir isso, e o Brasil parado. Eu queria 
que V. Exª juntasse todos os pronunciamentos que 
fez sobre essa questão, inclusive dando as soluções, 
e as publicasse. Algo intitulado “O grito das estradas”, 
para ver se alguém acorda para esse fato. Isso é uma 
brincadeira! V. Exª é um homem da base do Governo, 
é um homem que tem tido um comportamento de fide-
lidade ao Governo, mas está falando em vão, porque 
o Governo não toma nenhuma providência concreta. 
Parabenizo V. Exª pela persistência e, evidentemente, 
“água mole em pedra dura tanto bate até que fura”. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obriga-
do, Senador Heráclito. V. Exª, que é um companheiro 
nosso, do Piauí, sabe, e tudo o que disse é verdadeiro. 
Temos que encarar o problema das estradas tal como 
ele é. Ele é tão grave quanto o da energia e precisa 

ser enfrentado urgentemente, porque temos safra a 
escoar e não temos estradas nos troncos principais 
que demandam os portos. 

Concedo um aparte ao nobre Senador Alvaro 
Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – O Senador Al-
berto Silva foi um extraordinário governador de Estado 
e valorizou o sistema rodoviário do Piauí. Ele construiu 
e conservou. O Senador Heráclito Fortes, há pouco, 
relatava-me esse fato.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PPS 
– RR) – Senador Alvaro Dias, seu microfone está des-
ligado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Está ligado, 
mas baixo.

O SR. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Além das es-
tradas, é preciso consertar aquele microfone, Senador. 
Mas eu dizia que V. Exª, como grande governador do 
Piauí que foi – o Senador Heráclito Fortes dava esse 
depoimento há pouco –, valorizou esse patrimônio ex-
traordinário que é o sistema rodoviário brasileiro. Foi 
uma opção do nosso País o transporte rodoviário. Da 
mesma forma, quando governei o Paraná, o Estado 
investiu US$1,1 bilhão no maior programa rodoviário 
da história – embora também investisse em ferrovia, 
construindo a Ferrovia Paraná Oeste. V. Exª sabe da 
importância desse patrimônio. Não entendo, não pos-
so compreender mesmo como pode o Governo tratar 
esse tema com tanta irresponsabilidade. Com a Cide, 
foram arrecadados cerca de 18 bilhões no ano passa-
do e neste ano. Ocorre que esses recursos não foram 
aplicados na conservação das nossas rodovias. Se o 
tivessem sido, teríamos rodovias perfeitas. Não foram. 
Os recursos foram utilizados para pagamento de pes-
soal e para acúmulo de valores, a fim de se alcançar o 
superávit primário de 4,25%, exigência do Fundo Mo-
netário Internacional. E um patrimônio extraordinário 
está sendo destruído. É uma irresponsabilidade, sim, 
a destruição das rodovias, porque elas custaram caro 
ao País. A pavimentação asfáltica é uma obra carís-
sima. Portanto, V. Exª – já o vi na tribuna várias vezes 
– dá a devida importância à conservação das nossas 
rodovias. Lembro-me, Senador Heráclito Fortes, de 
que no meu tempo de governo investíamos US$3,5 mi-
lhões/mês só na conservação de rodovias. De lá para 
cá, não se conservou mais rodovia no Paraná e hoje 
há uma destruição quase que absoluta das estradas 
paranaenses. Não é só o Piauí que isso acontece. É 
no Paraná, é no Brasil inteiro. E depois vou falar sobre 
o desperdício de alimentos, que tem muito a ver com 
o estado das nossas rodovias.



28054 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
agradecido, nobre Senador Alvaro Dias. Incorporo ao 
meu discurso as observações de V. Exª. 

Sr. Presidente, antes de concluir esse tema, gos-
taria de dizer que, com o montante de R$1,6 bilhão re-
tirado da Cide, podemos não tapar buracos, mas fazer 
onze mil novos quilômetros de rodovias federais por 
ano, distribuídos por todos os Estados. Em 36 meses, 
teremos trinta e dois mil novos quilômetros, que durarão 
20 anos. E tapando buraco, como acabou de dizer o 
Senador Heráclito Fortes, não vamos a nenhum lugar. 
S. Exª chama isso de galinha dos ovos de ouro. 

Chamo a atenção do Governo. O Ministro José 
Dirceu, que é o homem que toma decisões, é meu 
amigo, tenho por ele a maior admiração. Que S. Exª 
tome uma decisão, mande para cá a proposta de uma 
câmara de gestão, que é a maneira mais prática de se 
executar uma tarefa de tamanha envergadura. 

E isso, para o Governo do PT, para o Governo do 
Presidente Lula, é algo inusitado, porque, afinal de con-
tas, em todos os Estados, máquinas rodoviárias rolando, 
construindo estradas novas, geram um milhão de em-
pregos diretos, além de outros, secundários, que acom-
panham um empreendimento dessa envergadura. 

Mas eu gostaria, se me permite o Sr. Presidente, 
ainda no meu tempo, já que hoje não há muitos ora-
dores inscritos, de me estender um pouco mais e falar 
sobre o famoso biodiesel. 

Srs. Senadores, ontem assisti a um seminário, 
ouvi discursos, na Câmara dos Deputados, sobre o 
biodiesel. Todo mundo entende de biodiesel, todo mun-
do fala em biodiesel, mas a única usina de biodiesel 
que existe, real, pronta para funcionar, foi construída 
por nós – incluo-me entre as pessoas que mexeram 
com o biodiesel há 30 anos –, pelos técnicos da Uni-
versidade do Ceará, tendo à frente o professor Expe-
dito Parente. 

Fizemos biodiesel há 30 anos, a pedido do Pre-
sidente Geisel. Quando me nomeou Presidente da 
EBTU, ele fez-me uma recomendação: “Procure um 
sucedâneo para o óleo diesel”. E nós trabalhamos 
em laboratórios deste País inteiro. Mas, antes disso, 
fiz uma consulta à Mercedes Benz. O superintendente 
da Mercedes no Brasil naquela época, acho que o Sr. 
Sauer, se entendia bem com a EBTU, e fiz uma pro-
posta: “será que não podemos usar álcool em motor 
diesel?” E ele disse: “vou mandar fazer essa consulta 
à nossa matriz, na Alemanha”. Senhores, pasmem, em 
menos de dois meses recebi, na EBTU, um produto que 
diziam ser o aditivo para álcool funcionar com diesel. 
Na época, dever-se-ia colocar 3% desse produto adi-
tivo para o motor diesel funcionar com álcool. Eu disse 
que tinha achado caro. Passados mais dois meses, a 

matriz européia da Mercedes Benz nos mandou um 
outro produto, bem mais simples e extraído da própria 
cana, e do qual se necessitava apenas 1,5%. 

Agora vou fazer um comparativo para os que as-
sistem à TV Senado, que é veiculada no Brasil inteiro. 
Tem muita gente interessada que tem cabeça, está com 
papel na mão, escrevendo. Anotem esses números. 
Fala-se em biodiesel e todo mundo fica alegre: vamos 
substituir o petróleo por biodiesel, vamos plantar ma-
mona para fazer diesel, dendê da Amazônia, etc.

Quando eu estava na EBTU, descobrimos que 
para levar um litro de óleo diesel para a Amazônia gas-
tam-se dois litros nos transportes fluviais. Fala-se que 
temos que misturar o biodiesel da mamona no óleo 
mineral na proporção de 2%. Notem a anomalia que 
isso representa. Por exemplo, se só vou misturar 2%, 
biodiesel fabricado na Amazônia com óleo de dendê 
ou óleo de mamona, preciso levar 98% ainda de óleo 
diesel. Então, fica mais ou menos a mesma coisa: são 
quase dois litros gastos para levar um litro.

Não é melhor estudarmos – já que o Brasil não 
gasta dinheiro em pesquisas – aquela descoberta da 
Mercedes Benz e usar um aditivo no álcool e, lá na 
Amazônia, produzir álcool, porque lá se pode pro-
duzir tudo? Existem as oleaginosas, não há dúvida, 
mas sugiro que as oleaginosas da Amazônia, como 
o dendê, fabriquem o biodiesel para exportar. Que lá 
na Alemanha, na Itália ou na França, onde já usam o 
biodiesel há muito tempo, eles usem o nosso biodiesel 
de dendê ou de mamona como eles quiserem – eles 
podem misturar e até não misturar. Aqui estão falando 
em 2%. Senhores, não é esse o rumo.

Uma outra informação importantíssima: se que-
remos fazer o biodiesel substituir o diesel, vamos fazer 
o biodiesel de óleo de soja, que está sobrando no Pa-
raná. Além do enorme volume da produção brasileira, 
se esmagarmos a soja no Brasil, teremos o farelo, que 
paga o grão, dá lucro, e ainda sobram 20%, que po-
dem ser transformados em biodiesel. V. Exªs sabem a 
diferença entre o biodiesel de soja e o de mamona? 
Não é preciso misturá-lo com o óleo mineral, bastando 
produzi-lo e colocá-lo no motor.

Estou dizendo isso porque há uma usina na Uni-
versidade do Ceará – estamos aguardando que o Pre-
sidente a inaugure dentro de algum tempo –, onde já 
testamos um motor de 100kVA. Funcionou muito bem 
por horas e horas com biodiesel de mamona, sem 
misturar com o óleo mineral.

Quanto à parte rural, notei que os que estão tra-
balhando com isso estão cometendo um equívoco ao 
destacar o lado social do biodiesel. Querem plantar 
mamona para transformá-la em biodiesel e garantir 
renda familiar. Fala-se em agricultura familiar. Temos 
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uma experiência vivida de cinco anos usando a mamo-
na para aumentar a renda do lavrador. Sabem quais 
são os números, senhores? Tomem nota. Não preci-
samos mais do que três hectares: plantam-se feijão e 
mamona no primeiro, mamona e feijão no segundo e 
algodão no terceiro, para variar, obtendo-se uma renda 
extraordinária, superior a 250 arrobas por hectare. No 
cerrado, chega-se a 280 arrobas por hectare.

Vamos raciocinar: se quero que o lavrador tenha 
renda, ele não poderá plantar mamona para vender 
para as fábricas de biodiesel, que, segundo tenho 
ouvido falar, não podem pagar mais que R$0,35 por 
quilo de mamona, pois são necessários 2,2 quilos de 
mamona para produzir um litro de óleo de mamona. 
Nesse caso, se pagarem apenas R$0,35 por quilo da 
mamona, o lavrador, que só obtém uma tonelada por 
hectare, receberá R$350,00 por tonelada, o que não 
considero renda.

Nossa proposta é outra. Queremos juntar os la-
vradores e vamos fazer isso no Estado do Piauí. Ano-
tem bem: seriam três hectares para cada lavrador, 
reunidos cinco mil lavradores em 20 Municípios, em 
associação por cotas.

O Pronaf entrega o dinheiro ao lavrador, sejam 
R$500,00 ou R$1 mil. Como o lavrador não tem ins-
trução suficiente, ao chegar a casa pergunta à mulher 
o que está faltando. Ela responde que está faltando 
tudo, que os meninos estão sem sapato, sem roupa. E 
o lavrador gasta parte do dinheiro recebido e, depois, 
não consegue pagá-lo. Perguntei ao superintendente 
do Banco do Nordeste o que ocorre quando o lavrador 
não consegue pagar, e ele me respondeu que, no ano 
seguinte, o lavrador não recebe mais, sendo o recurso 
dado para outro. Essa seguramente não é a solução.

Nossa proposta é que se organizem esses lavra-
dores em associações por cotas, e o próprio Pronaf 
depositaria os recursos em uma conta bancária. Vamos 
raciocinar com base nos números? De R$500,00 do 
Pronaf, o Governo dá R$200,00 para cinco mil lavra-
dores; isto é, o lavrador só tem de pagar R$300,00. 
Somando e multiplicando esses valores, o capital será 
de R$1 milhão para uma sociedade de cinco mil la-
vradores. Com R$1 milhão, construo uma usina, co-
locando lá dentro uma esmagadora de mamona ou 
de qualquer outra oleaginosa, menos soja, que exige 
solvente. Vejamos qual é a renda desse lavrador. Ele 
tem uma máquina que custa R$250 mil, o galpão cus-
ta R$200 mil, somando R$450 mil, quase R$500 mil, 
mas ele tem R$1 milhão.

No entanto, há uma novidade de que já falei aqui 
e que vou repetir. A grande vantagem de plantar mamo-
na para a renda do lavrador é esta: com sua pequena 
usina, ele tira 1,5 tonelada por hectare de mamona; em 

dois hectares, ele tira três toneladas, transformando-se 
50% em óleo. Com sua usina, ele esmaga a mamona 
e obtém 1,5 mil litros de óleo. Sabem quanto custa o 
óleo de mamona no mercado, senhores? De R$2,00 
a R$2,50. Sendo assim, com 1,5 mil litros, o lavrador 
tira R$3 mil nos dois hectares de mamona. E o algodão 
dá mais uns R$3 mil. Mas a grande vantagem de plan-
tar mamona – e aí vai a novidade – está em que, em 
um hectare, a árvore da mamona, depois de produzir 
a soja, dá sete toneladas de madeira, de celulose. Já 
testamos isso no terreno da Embrapa, onde fizemos 
uma espécie de laboratório.

Ora, senhores, sete toneladas por hectare são 14 
toneladas nos dois hectares que ele tem. Sabem o que 
fazemos desse pó? Acrescentamos uma bactéria – existe 
tecnologia para isso – e, a R$50,00 por hectare, teremos 
adubo orgânico, o que o Brasil não tem. O Brasil aplica 
100% de fertilizante NPK, que torna a terra, em algum 
tempo, quase improdutiva, em razão da lixiviação da 
terra. Mas, tendo adubo à disposição, será diferente. E 
quanto custa o adubo orgânico? O lavrador só precisa 
de R$50,00 por hectare. Ele gastará R$100,00 e terá 14 
toneladas de adubo orgânico nos dois hectares. A tone-
lada do adubo custa R$300,00; com 14 toneladas, ele 
terá mais R$4,2 mil. Somando-se aqueles R$3 mil e os 
R$2 mil anteriores, ele terá R$10 mil. São quase R$12 
mil em três hectares! E não é necessário desapropriar 
ou comprar terra; basta arrendar. No Piauí, quem tem 
menos tem 10 mil hectares. Eles estão loucos para ar-
rendar terra. Podem arrendar por R$100,00 o hectare. 
Quem vai ganhar R$10 mil por ano, pode tirar R$100,00 
por hectare. O lavrador faz isso.

No entanto, não pode fazer isso sozinho e desam-
parado. É preciso organizá-lo numa associação. Já existe 
o modelo, e esperamos, ainda neste ano, fazer uma as-
sociação como essa na Capital do Piauí, na zona rural 
da Capital. Muitas pessoas nos arredores de Teresina 
vieram do campo e estão morrendo de fome. Vamos 
propor três mil hectares e colocar mil famílias em redor 
de Teresina ganhando uma média de R$800,00 a R$1 
mil por mês. Essa é uma proposta que deixo à conside-
ração dos nossos companheiros do Senado.

Entendo que o Senado pode e deve contribuir, 
além de aprovar leis. A constituição de uma comissão 
de agricultura do Senado poderia sensibilizar o Gover-
no, pois aqueles assentamentos que vi não resolvem 
nada. No meu Estado, é uma balbúrdia: vários órgãos 
tratam da mesma coisa, e não há resultado. Em um 
dos assentamentos que visitei, eles estão morrendo de 
fome, porque não há uma política certa, gastando-se 
uma fortuna por mês. Vamos organizar os lavradores 
de todo o País, do semi-árido, por exemplo. Isso deve 
ser feito não em cooperativas, pois deve haver uma em 
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cada Município, não sendo possível fazer uma filial. A 
entidade juridicamente correta seria uma associação 
por cotas, administrada por uma diretoria contratada. 
Não se pode deixar uma administração de um capital 
de R$1 milhão, por exemplo, nas mãos dos próprios 
lavradores. No estatuto dessa associação, deve conter 
uma cláusula estabelecendo que ela é administrada 
por uma diretoria contratada; isto é, vamos procurar 
pessoas, aposentados do Banco Central e do Banco 
do Brasil, formando uma diretoria séria, honesta, capaz 
de administrar esse dinheiro e de garantir a constru-
ção da usina, o aproveitamento dos insumos, a comer-
cialização, o que é fundamental, transferindo, afinal, 
para o lavrador uma renda, para que ele se sinta um 
cidadão visto pelo Poder Público, que age e resolve 
o seu problema.

Essa era a mensagem que eu queria deixar hoje, 
esperando poder voltar a esse tema. Mais uma vez, 
agradeço aos meus dois companheiros que me apar-
tearam e ao Sr. Presidente pela tolerância.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alberto Sil-
va, o Sr. Alvaro Dias, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PPS-
RR) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 
nobre Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, trago a esta tribuna hoje 
uma sugestão a respeito do desperdício de alimen-
tos. Veio-me à mente, porém – já vi em várias outras 
oportunidades também as galerias do Senado Federal 
repletas de estudantes -, um outro tema: lembrei-me 
da importância que tem para o País, neste momento, 
uma reforma universitária competente. Digo isso por-
que, especialmente no meu Estado, estamos assistindo 
ao sucateamento da universidade pública.

O Paraná é um Estado que, a meu ver, se dife-
renciou em função de suas universidades estaduais 
localizarem-se nas mais diversas regiões do Estado, 
promovendo modernização e desenvolvimento. Tive a 
honra, como governador, de organizar o sistema uni-
versitário estadual, decretando a gratuidade do ensino 
e possibilitando que milhares de jovens, oriundos das 
camadas mais empobrecidas da população, tivessem 
a oportunidade de cursar o ensino superior, diploma-
rem-se e qualificarem-se profissionalmente. 

Hoje, há um abandono total. As universidades es-
taduais do Paraná estão abandonadas. Há uma postura 
de arrogância do governo estadual em relação a elas, 

o que fere, inclusive, a própria autonomia universitária. 
Cursos são extintos – cursos importantes, compatí-
veis com as regiões onde se localizam -, professores 
e pesquisadores abandonam as universidades. As 
universidades estaduais do Paraná estão perdendo o 
seu maior patrimônio, que é, exatamente, o seu corpo 
docente na área didática, na área de pesquisa. Pro-
fessores fogem das universidades públicas e buscam 
universidades privadas, preferindo dedicar-se a elas. 
Isso é muito ruim para o Paraná. 

Tenho defendido a tese da autonomia financeira 
dessas universidades, o que já ocorre no Estado de São 
Paulo com sucesso. O governo estadual deveria fixar um 
percentual do orçamento a ser destinado às universida-
des estaduais e conferir a elas autonomia plena para o 
gerenciamento desses recursos. Caberia à própria co-
munidade universitária discutir os seus objetivos e os 
seus rumos, definir o seu programa, definir se determi-
nado curso deve ser instalado, se determinado curso 
deve ser extinto, enfim, caberia à própria universidade 
discutir os seus objetivos, as suas finalidades e buscar 
alcançar esses objetivos e essas finalidades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não sei 
como poderia denominar esta minha fala aqui: se é 
uma fala de apelo, se é de sugestão, se é de protesto. 
Creio que vale mais como protesto, atualmente vale 
mais como protesto, porque sei que, sendo sugestão, 
não será ouvida e, sendo apelo, não será acatado. Já 
que sugestão não vale e apelo não tem sentido diante 
de quem governa o Estado do Paraná, fica o protesto. 
Lavro, portanto, o protesto em nome da comunidade 
universitária do Paraná.

E passo a abordar o tema, Sr. Presidente, cuja con-
clusão, ao final, é uma sugestão: uma sugestão à Comis-
são de Assuntos Sociais do Senado Federal, que é pre-
sidida brilhantemente pela ilustre Senadora Lúcia Vânia, 
para que se constitua uma subcomissão para debater o 
desperdício de alimentos, com propostas que possam 
contribuir para minimizar o drama da fome no Brasil. 

Desde que o Presidente Lula tomou posse, o 
combate à fome tem sido uma de suas principais ban-
deiras – aliás, foi a principal bandeira de sua campanha 
eleitoral. Na verdade, se esse programa Fome Zero 
tivesse sido criado para alimentar os brasileiros que 
passam fome com um mínimo de competência, deveria 
ter atacado, de início e preliminarmente, o desperdício 
de alimentos, um problema grave em nosso País. 

Os dados estatísticos demonstram que o Brasil é o 
país do desperdício: há desperdício de água, de energia, 
material de construção e, principalmente, de alimentos. 

O desperdício de alimentos no Brasil é enorme 
e compreende toda a cadeia produtiva, indo desde a 
lavoura ao consumidor final, passando, é claro, pelas 
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estradas esburacadas deste País, como bem disse 
aqui, precedendo-me na tribuna, o Senador Alberto 
Silva do Piauí. 

Na área de frutas, legumes e verduras, as perdas 
são de 23%, ou seja, dos cinqüenta e cinco milhões 
de toneladas produzidas por ano, cerca de treze mi-
lhões não chegam à mesa dos consumidores. Repito: 
desperdício de treze milhões de toneladas de frutas, 
legumes e verduras por ano. Imagine, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, quantas pessoas essas toneladas 
desperdiçadas poderiam alimentar.

Enquanto batemos recordes na produção agrícola 
e nos tornamos um dos maiores exportadores no setor, 
o Brasil desperdiça cada vez mais alimentos. Apesar 
das diferenças dos números das pesquisas e estima-
tivas, decorrentes da diversidade de metodologias, as 
perdas são assustadoras sob qualquer ângulo. 

Estimativa elaborada, por exemplo, pelo pesqui-
sador Celso Moretti, do Laboratório de Pós-Colheita 
da Embrapa Hortaliças, com base em estudos de di-
versos especialistas, aponta para uma perda de qua-
torze milhões de toneladas de frutas, hortaliças, grãos 
e outros alimentos por ano. Portanto, aí, já um milhão 
a mais do que a estatística anterior.

De acordo com o pesquisador, esse montante seria 
suficiente para fornecer cestas básicas no valor de R$ 
120 a sete milhões de famílias durante um ano. Portanto, 
só com o desperdício de frutas, legumes e verduras, nós 
alimentaríamos sete milhões de famílias por ano.

Segundo a Embrapa, cerca de 20% do que se pro-
duz em grãos no País se desperdiça. Só na cadeia da 
soja, principal grão produzido pelo Brasil, 23% da safra 
não é aproveitada. Aplicado esse índice sobre a estima-
tiva de safra deste ano, chega-se ao incrível desperdício 
de mais de 13 milhões de toneladas de soja.

Segundo o pesquisador da Embrapa e coordena-
dor do Programa de Redução de Perdas na Colheita 
no Brasil, Nilton Pereira da Costa, 6% do desperdício 
está no campo: “São colheitadeiras mal alinhadas, 
pouca técnica e o uso inadequado da tecnologia os 
principais fatores dessas perdas”.

Com relação ao trigo, são desperdiçados 10% 
dos grãos, principalmente no período de armazena-
gem. Segundo a Embrapa Trigo, a safra de grãos em 
geral no Brasil chega aos 127 milhões de toneladas, 
mas a capacidade de armazenamento é de apenas 
90 milhões de toneladas. Portanto, há o desperdício 
como conseqüência da falta de armazéns, o que é uma 
responsabilidade de governo.

Em culturas menos mecanizadas, como o feijão, 
por exemplo, as perdas na colheita e nos transportes 
são ainda maiores, podendo chegar a 30%. 

Quanto ao arroz, suas perdas ultrapassam os 
20%. Contam aí, não só o manuseio da colheita, mas 
o transporte e o processamento do grão. Quando a 
safra é colocada nos caminhões, mais perdas: 8%. A 
carga não suporta as embalagens inadequadas e as 
precárias condições das estradas.

De estrada não é necessário abordar mais nada, 
uma vez que o Senador Alberto Silva, desta tribuna, na 
manhã de hoje, fez uma abordagem completa e correta 
sobre esse problema das rodovias no Brasil.

O levantamento anual feito Embrapa referente à 
safra 2003/2004 aponta para um desperdício de 4,2% 
da soja colhida. O Brasil cultiva cerca de 21 milhões 
de hectares e, em cada hectare, ficam em média duas 
sacas no chão. São, portanto, 42 milhões de sacas de 
soja desperdiçadas.

Considerando esses números, nesta safra serão 
perdidas aproximadamente 42 milhões de sacas de 
soja, o que equivale à cerca de R$2 bilhões se cada 
saca for vendida a R$48,85. E um desperdício de R$2 
bilhões, não é um simples desperdício.

Os produtores de Cambé, no norte do Paraná, 
cidade ao lado de Londrina, são o exemplo de que é 
possível acabar com o desperdício de soja. Nessa re-
gião do Paraná, o monitoramento da colheita permitiu 
que eles reduzissem o desperdício de soja de 2,4 sa-
cas/hectare para 0,46 sacas/hectare.

E este é o nosso objetivo: selecionar, por meio 
do debate em uma subcomissão no Senado Federal, 
as sugestões vindas de onde vierem, de todo o País, 
para a redução do desperdício em favor do combate 
à fome no nosso País. 

Calcula-se que as toneladas perdidas de alimentos 
seriam suficientes para alimentar 32 milhões de pessoas. 
Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, quando 
esse programa Fome Zero vai alimentar 32 milhões de 
brasileiros? Jamais. Esse programa não existe, a não 
ser no papel. É o programa da incompetência absolu-
ta. E com o desperdício que há, porque não existe uma 
eficiente ação governamental para reduzi-lo, deixamos 
de alimentar 32 milhões de brasileiros.

Segundo dados da ONU, o Brasil manda para 
o lixo 30% de tudo o que produz, ou seja, US$160 
bilhões por ano. Com esse dinheiro, seria possível 
distribuir cestas básicas para oito milhões de famílias. 
Esse é o balanço do desperdício no nosso País. Ou 
seja, US$160 bilhões jogados no lixo pela incompe-
tência no nosso Brasil.

Das 43,8 milhões de toneladas de lixo geradas 
anualmente no Brasil, 26,3 são de comida. Ou seja, 
pelo menos 60% do lixo urbano produzido no Brasil é 
composto de restos de alimentos. Com o que estamos 
desperdiçando, até parece que vivemos em um País 
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abastado, onde não há fome e não há miséria. Afron-
tamos, pois, a miserabilidade do nosso País.

A ONU estima que 10% dos brasileiros são desnutri-
dos, o equivalente a 17 milhões de pessoas que vivem com 
fome ou não comem o suficiente para manter a saúde.

É confortável, principalmente para quem governa 
ou para quem representa a população no Congresso 
Nacional, constatar que 17 milhões de brasileiros vivem 
com fome e não têm condições de manter a própria 
saúde? É evidente que não, o que nos deve convocar 
à responsabilidade.

E dentro desse contingente, há mais de cinco mi-
lhões de crianças e idosos, os que mais sofrem com 
a desnutrição. Cinco milhões de crianças e idosos so-
frendo com a desnutrição! Com programas contra os 
desperdícios, boa parte dessa população desnutrida 
poderia estar se alimentando.

É bom lembrar aqui o retrato do desperdício: a 
compra do luxuoso avião para as viagens do Presi-
dente do Presidente. Cento e oitenta milhões de reais 
é uma afronta, sem concorrência pública!

Já que falamos de desperdício, vamos falar tam-
bém do desperdício do dinheiro público graças à me-
galomania dos que governam eventualmente.

O Fome Zero ...
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite V. 

Exª um aparte?
O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Permite V. 

Exª um aparte?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não, 

nobre Senador. Já ouvirei V. Exª e, em seguida, o no-
bre Senador Alberto Silva. 

Apenas gostaria de dizer que o slogan “Fome 
Zero” e o marketing do Governo não compram as 
cestas básicas necessárias, mas se reduzirmos esse 
desperdício, certamente poderemos adquirir as cestas 
básicas necessárias para alimentar milhões de brasi-
leiros que estão passando fome.

Ouço, agora, o aparte de V. Exª, nobre Senador 
Heráclito Fortes e, em seguida, o aparte do nobre Se-
nador Alberto Silva.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Al-
varo Dias, gostaria de falar a V. Exª sobre a Embrapa. 
V. Exª, como sempre, vem à tribuna trazendo temas 
precisos e faz, acima de tudo, um discurso oposicio-
nista, porém construtivo. Mas o que me deixa triste é 
o desperdício que o Governo vem fazendo com toda a 
equipe técnica da Embrapa, que foi orgulho de todos 
nós. Politizou-se a Embrapa. Se conversarmos com 
qualquer servidor da Embrapa, Senador Alvaro Dias, 
veremos que o clima entre eles é de profunda frustra-
ção. E gostaria de dizer que a Embrapa tem capacita-
ção técnica em algumas especialidades que não fica 

a dever a nenhum país do mundo. Pelo contrário, até 
exporta as suas experiências. E é lamentável que isso 
ocorra. Mas V. Exª falou sobre outro tema interessan-
te: o Fome Zero. Fiquei impressionado, quando, nes-
sa campanha municipal, percorri vários municípios e 
constatei que o Fome Zero está sendo chamado de 
Spa do Lula, porque todos que esperam pelo benefí-
cio emagrecem. Senador Alvaro Dias, houve histórias 
interessantes durante as convenções, e eu tive possi-
bilidade de ouvi-las. V. Exª se lembra de que pegaram 
dois Municípios do Piauí para simbolizar toda aquela 
luta de combate à fome, Guaribas. Rodei uma região 
do Piauí e, para testar, Sr. Presidente, Senador Mozaril-
do, coloquei um ventilador, objeto muito próprio para o 
Piauí, que é muito quente – e aí vem um orgulho meu e 
do Senador Alberto Silva, fabricado no Piauí –, em uma 
caixa, e o deixei na caminhonete que me transportava. 
Em determinado momento, antes de falar, eu dizia: isso 
é um presente para quem me trouxer uma carteira de 
um beneficiado do Fome Zero. Um olhava para o ou-
tro, como quem diz: olha, fulano de tal, lá na esquina, 
tem. Saía, voltava. Mas não apareceu ninguém. Pois 
bem, esse ventilador ficou no fundo da caminhonete, 
Senador Alvaro Dias, mesmo depois que eu visitei 12 
Municípios. Então, é uma balela, é um desrespeito. Se a 
intenção do Governo era transformar em um spa, pen-
so que fez certo, só que usou como cobaia um Estado 
errado, porque o Piauí tem fome, precisa de nutrição, 
não de regime. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Heráclito Fortes, o Piauí sempre contribuindo com muita 
inteligência. Esse “Spa do Lula” define perfeitamente 
o Programa Fome Zero. À parte a ironia, porque pode 
evidentemente não ser adequado ironizar com a miséria 
e com a fome, mas certamente a crítica proposta por 
meio da ironia é mais contundente e atinge os seus 
objetivos com maior eficiência. Por isso, tiro o chapéu 
para o Piauí: o “Spa do Lula” é uma criação que faz 
inveja ao Duda Mendonça. Certamente, o Fome Zero 
do Duda Mendonça perde de longe para o “Spa do 
Lula”, criado no Piauí, porque nada melhor do que a 
verdade. O melhor slogan é o que retrata a verdade. E 
exatamente retrata a verdade aquilo que tem origem 
no seio do povo. Portanto, desta tribuna hoje, com o 
aparte do Senador Heráclito Fortes, mudamos o nome 
do Programa: não é mais Fome Zero, mas “Spa do 
Lula”. Entretanto, Senador Alberto Silva, queremos que 
o “Spa do Lula” se transforme no “Desperdício Zero”, 
porque certamente alcançaremos o objetivo de com-
bater a fome no Brasil.

Concedo ao Senador Alberto Silva, com satisfa-
ção, o aparte que solicita.
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O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, V. Exª aborda um tema fundamental, o desperdício 
de alimentos no Brasil. V. Exª começa pelos grãos e, 
automaticamente, refere-se ao desperdício ocorrido em 
virtude dos buracos das estradas deterioradas. Tomei 
um susto quando V. Exª, naquele aparte, mencionou 
que, no Paraná, as estradas também estão destruídas. 
Conheço tanto o seu Estado, andei tantas vezes por lá, 
inclusive no governo de V. Exª, e vi estradas excelentes. 
Agora, as estradas estão esfrangalhadas, segundo o 
testemunho de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Excetu-
ando as estradas que têm pedágio, as demais estão 
destruídas.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Há razão para 
as estradas que têm pedágio estarem mais conserva-
das, pois eles têm como cobrar. Mas, na verdade, há 
desperdício de grãos. V. Exª aborda o tema no momento 
certo. Tem-se que consertar as estradas que escoam 
essas produções, as estradas-tronco, as estradas fe-
derais. No Paraná, existem aquelas que vão ao Porto 
de Paranaguá e existem tantas outras no Brasil, como 
as do Rio Grande. Em Santos isso não ocorre, porque 
há excelentes estradas para São Paulo. Mas, no Nor-
deste e no Centro-Oeste, não temos estradas. V. Exª 
aborda um tema fundamental e diz, com toda proprie-
dade, que só a recuperação do desperdício daria para 
alimentar milhões de crianças e idosos neste País. 
Senador Alvaro Dias, com informações como as que 
V. Exª traz a esta Casa, em conjunto com a Câmara 
de Gestão e o Desperdício Zero, programa defendido 
por V. Exª, poderíamos obter recursos para a Embra-
pa. Também sou testemunha de que a Embrapa é um 
organismo nacional de competência internacional em 
matéria de tecnologia agrícola. Ela modifica os gens 
– não me refiro aos transgênicos –, faz coisas assom-
brosas para aumentar a produtividade de grãos. No 
Nordeste, usamos essa tecnologia. As informações 
trazidas por V. Exª levam-nos a pensar em fazer algu-
ma coisa prática, como a criação de uma comissão 
de combate ao desperdício, formada por Senadores 
e ex-governadores. V. Exª foi um grande Governador 
do Paraná, sou testemunha disso. Aliás, somos cole-
gas duas vezes, porque também éramos Senadores 
quando V. Exª fazia parte daquele time que foi a Belo 
Horizonte convencer Tancredo Neves a se candidatar 
à Presidência da República. Éramos dezessete aqui 
naquela ocasião. Hoje, V. Exª está aqui – eu bem mais 
idoso, V. Exª mais jovem, estou vendo – e poderíamos 
nos juntar e fazer uma espécie de comissão contra o 
desperdício. Então, vamos à Câmara de Gestão para 
que seja feito o conserto das estradas, e, assim, haverá 
um avanço de 20% contra o desperdício, tenho quase 

certeza. Quanto às frutas, é uma outra medida que V. 
Exª também poderia sugerir, como grande Governador 
que foi. Mas vamos agir e não fazer apenas discurso. 
Podemos elaborar um decreto legislativo – não sei se 
é o melhor caminho –, levar alguma coisa concreta ao 
Presidente. Com relação ao Fome Zero, poderia emitir 
uma opinião. Vou fazer até uma ressalva. Acredito que, 
quando o Presidente Lula assumiu o Governo, juntou 
uma equipe de conselheiros e, como a fome no Brasil 
é conhecida no mundo inteiro – e não é só aqui, mas 
também na África –, disseram-lhe para adotar um pro-
grama Fome Zero. Mas, se o Presidente tivesse pensa-
do um pouco, teria chegado à conclusão de que seria 
muito melhor o programa a que me referi há poucos 
instantes. Onde tem a fome maior? No meu Estado 
e no Nordeste, é no campo. Então, como as cidades 
têm muitas pessoas que vieram do campo, aqueles 
três hectares, com plantio de mamona e de feijão, re-
solveriam o problema da fome no Piauí. E, agora, não 
estaríamos ironizando o Programa, como acabou de 
fazer o Senador Heráclito Fortes. E eu poderia acres-
centar: há uma cooperativa de leite na minha cidade, 
com alto padrão na produção de leite e de manteiga, 
a Delta, que é uma das melhores coisas já feitas na 
Parnaíba e no meu Estado. Eles começaram a vender 
leite para o Programa Fome Zero, e o Presidente da 
empresa me disse: vou quebrar, porque eles estão nos 
devendo R$500 mil e não temos capital para isso. É 
uma tristeza! Poderíamos ter outro tipo de programa, 
como o que V. Exª acabou de sugerir: acabar com o 
desperdício para acabar com a fome. Parabéns a V. Exª 
pelo tema que aborda e pelas soluções que podemos 
encontrar nesta Casa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Alberto Silva, que, com a sua experi-
ência, cobra ação. E só poderia cobrar ação, porque 
é um homem que age.

Estou propondo, na linha da sugestão de V. Exª, a 
criação de uma subcomissão, na Comissão de Assun-
tos Sociais, para o debate dessa questão. Os números 
que trouxemos neste pronunciamento atestam que é 
possível combater verdadeiramente a fome, acabando 
com o desperdício ou, pelo menos, eliminando parte 
substancial do desperdício que ocorre no Brasil.

Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vejam como é fascinante o debate das idéias, porque 
permite essa evolução. Nesta manhã, evoluímos do 
Fome Zero para o “Spa do Lula”, e queremos agora 
evoluir do “Spa do Lula” para o “Desperdício Zero”.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PPS 
– RR) – Concedo a palavra ao nobre Senador Heráclito 
Fortes, do PFL do Piauí.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada 
gostaria de prestar um esclarecimento. Longe de mim 
fazer ironia com a fome do povo. Se alguém ironizou 
o povo foi o Governo, quando criou uma expectativa, 
um clube de falsa felicidade que, de antemão, sabia 
ser impossível cumprir. O povo machucado com aque-
la frustração, por pensar que, após vinte anos de de-
sesperança, havia chegado sua vez, teve a idéia do 
Spa Zero. Esse é exatamente o sentimento que há no 
Estado do Piauí por parte daqueles que esperavam 
resolver problemas como o da fome.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, chegamos 
a mais uma sexta-feira, muito agitada, em semana de 
esforço concentrado no qual esperava haver o desen-
terramento da pauta. Estamos nesta sessão nostálgi-
ca, presidida pelo Senador Mozarildo Cavalcanti, com 
as presenças do Senador Alvaro Dias e do Senador 
Alberto Silva. Mais uma vez, a presença do Governo...
nem pensar! Uns estão andando em carro de boi, ou-
tros em avião de luxo, e nós aqui cumprindo a nossa 
missão parlamentar.

Contudo, Sr. Presidente, esta semana foi rica em 
experiências. A semana começou com a farsa da Me-
dida Provisória nº 207, e terminou com o Dr. Henrique 
Meirelles encarnando uma figura fantástica da criativi-
dade da novela brasileira: a viúva Porcina, aquela que 
foi sem nunca ter sido.

Todos sabemos que a atribuição do status de 
Ministro ao Sr. Meirelles foi o rasgo de um gênio, que 
vaga pelas noites do Palácio e que, de vez em quando, 
sai com uma idéia dessa natureza, esquecendo-se, to-
davia, de perguntar ao outro lado se concordava com 
a idéia. Quando o assunto veio à baila, esqueceram-
se de que, para o atual Governo, a prioridade é a elei-
ção de 2006 para o Governo do Estado de São Paulo. 
E os outros se lembraram de que Ministro de Estado 
não precisa renunciar a mandato. Se não precisa re-
nunciar a mandato, Senador Alvaro Dias, Deputado 
ou Senador pode ser Presidente do Banco Central, e, 
como tal, passa a ser um forte candidato ao Governo 
do Estado de São Paulo. A MP não presta.

Eu já disse aqui, algumas vezes, que todas as 
crises do Governo nascem da ambição pela sucessão 
no governo do Estado de São Paulo, principalmente 
depois dessa administração brilhante do Governado 
Geraldo Alckmin, que deixará o Estado enxuto, dife-
rentemente da Prefeitura, que está com débitos. Então, 
essa ambição, Senador Alvaro Dias, faz com que o Sr. 
Henrique Meirelles seja exposto, e o Governo, com a 
facilidade da comunicação, joga nas nossas costas, nós 
oposicionistas, a culpa pelo calvário que S. Sª vive.

Até os seguranças de S. Sª, pagos pelo BankBos-
ton, vem para a conta da Oposição. A Oposição, quan-
do recebe a informação, potencializa, mas a origem, 
não; ela vem do fogo amigo; é a fogueira da ambição 
que toma conta de setores do Governo. E os vícios do 
passado, Senador Alvaro Dias, vícios estes que eles 
combatiam, agora assumem e aperfeiçoam. Aquela 
mesma história de manutenção de poder por vinte anos 
está tomando conta da cabeça de todo mundo. Eles só 
pensam nisso, e o País que pague o preço.

Senador Alvaro Dias, a questão do Programa 
Fome Zero é muito simples. O que acabou com o pro-
grama foi a megalomania. Encheu-se um avião com 
Ministros para Teresina e, depois da solenidade, Sena-
dor Alberto Silva – e não me lembro se V. Exª estava 
lá naquele dia –, em um dos bairros mais pobres e de 
gente faminta, banquetearam-se no Hotel Rio Poty, o 
mais luxuoso da cidade.

O Senador José Sarney, quando Presidente da 
República, fez um programa mais modesto em termos 
de ostentação, que foi o Programa do Leite. Ainda hoje, 
quando se chega nos locais onde existe essa frustra-
ção com relação ao Programa Fome Zero, as pessoas 
se lembram do Programa do Leite da época do Pre-
sidente José Sarney. O programa teve problemas; foi 
necessário que se fizessem correções, mas, ainda hoje, 
é lembrado com uma dose de nostalgia por aqueles 
tiveram a felicidade de dele se beneficiar.

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Herá-

clito Fortes, V. Exª faz referência à posição do Presidente 
da Câmara dos Deputados, que deseja conceder foro 
privilegiado ao Presidente do Banco Central, mesmo 
que não se confira a S. Sª o status de Ministro. Ficou 
pior a emenda do que o soneto, porque se enfatizou 
o objetivo da medida provisória, que afronta a Consti-
tuição inclusive. O que se quer, na verdade, é proteger 
o Presidente do Banco Central de eventual investiga-
ção, responsabilização civil e criminal e, obviamente, 
julgamento por parte do Poder Judiciário. É óbvio que 
o Presidente do Banco Central tem que ter credibili-
dade, pois é responsável, tanto quanto o Ministro da 
Fazenda, pela estabilidade da nossa economia. Sem 
credibilidade, não se alcança o objetivo da estabilização 
econômica do País. Agora, não se conquista credibili-
dade por meio de medida provisória. Medida provisória 
não é sentença judicial de absolvição. O Presidente da 
Republica está equivocado. Na verdade, ao editar uma 
medida provisória para constituir uma espécie de blin-
dagem para proteção do Presidente do Banco Central, 
o Presidente da República o julga antecipadamente 
e o condena. Se o Presidente não tivesse receio dos 
eventuais desvios de conduta por parte do Presidente 
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do Banco Central, não tentaria protegê-lo dessa forma, 
por meio da medida provisória proposta. Creio que o 
Senado Federal, que tem a responsabilidade da revisão, 
já que a Câmara votará preliminarmente essa medida 
provisória, deve rejeitá-la, inclusive o projeto de con-
versão, se assim vier, para conferir ao Presidente do 
Banco Central foro especial. Quem preside o Banco 
Central tem que ser imune a qualquer tipo de suspeita; 
quem preside o Banco Central tem que ter postura de 
limpidez absoluta; não pode ser contestado, de forma 
alguma, em relação à sua conduta moral. Portanto, 
não é por meio de legislação, inclusive arbitrária, que 
vamos resolver o quesito credibilidade para o Presi-
dente do Banco Central.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
está coberto de razão. Creio até que essa matéria deve 
ser tratada com mais cautela e, quem sabe, incluir-se 
um dispositivo proibindo inclusive filiação partidária a 
quem preside uma instituição como o Banco Central. 
Entendo que seria uma cautela positiva.

Senador Alvaro Dias, V. Exª ontem fez um pro-
nunciamento aqui, que eu revi à noite e fiquei admirado 
com a precisão dos fatos. Em determinado momento, 
V. Exª abordou a questão da Ancinav – e está coberto 
de razão. Eu até aparteei o Senador Alvaro Dias, Sr. 
Presidente Alberto Silva, e fiz a seguinte indagação: 
se um cineasta quisesse fazer um filme sobre o crime 
de Santo André, em que foi vitimada aquela grande 
figura do ex-Prefeito Celso Daniel, contando histórias 
que não agradassem a quem hoje governa, será que 
esse Conselho da Ancinav permitiria o financiamento 
dessa obra? E o Senador Alvaro Dias, conversando 
comigo hoje, complementou: “Será que o Getúlio iria 
permitir que se fizesse o filme sobre Olga?”

É uma idéia e uma intenção tresloucadas. Nós 
vemos, Senador Alvaro Dias, nos mínimos detalhes, 
o dedo do autoritarismo.

Nos jornais de hoje, há uma denúncia da inva-
são de um jornal em Minas Gerais, na Grande Belo 
Horizonte, se não me engano O Tempo, pertencente 
a um Deputado mineiro. Vá se saber quem pediu a 
ação! O PT! Por uma suposta panfletagem contra uma 
candidatura local. 

Lembro-me muito daquela frase que diz que a 
velha prostituta, quando se aposenta, vai para seu an-
tigo ambiente pregar a moralidade pública. Como se 
o PT nunca tivesse panfletado! Como se o PT nunca 
tivesse usado uma gráfica, na calada da noite, pelo 
Brasil afora, para denegrir a honra alheia! Como se 
não houvesse processos contra militantes do PT por 
práticas dessa natureza e outras mais! É pensar, Se-
nador Alvaro Dias, que o brasileiro é muito esquecido. 

Sei que o nosso País, pela sua pouca idade, tem me-
mória curta. Mas assim também é demais! 

Sempre digo que há um fantasma no Palácio do 
Planalto. E esse fantasma, além de sonhador, sofre 
de megalomania. 

Lembro-me muito, Senador Alberto Silva, de 
um doido tradicional que havia na cidade de Teresina. 
Chamava-se ele Jaime e era conhecido como Jaime 
Doido. Ele era impressionado com números, Senador 
Alvaro Dias. Ele dizia que um pequeno fazendeiro de 
Campo Maior, uma cidade vizinha, tinha tanto boi que 
os números acabavam e os bois continuavam a sair 
pela porteira do criador, seu ídolo. E por aí afora. Era 
um homem de raciocínio positivo para os números, 
otimista por excesso. 

Quando vejo o otimismo do Governo com os 
números e com o que vai fazer – e isso vale para o 
Brasil, com o Governo Federal, e para o Piauí, com o 
Governador Wellington Dias –, creio que o espírito do 
Jaime Doido baixou no PT!

Fizemos a conta, um colega Senador e eu, dos 
números que Wellington Dias anunciou que o Gover-
no Federal mandou para o Piauí. Até agora, esse va-
lor passa de um bilhão! Só que, no Piauí, ninguém vê 
esse dinheiro. Ou é obra de saneamento ou é obra de 
gato, que, depois de feita, é enterrada.

É lamentável que esses fatos aconteçam. En-
quanto isso, a folha de pagamento do Estado está 
atrasada, Sr. Presidente Alberto Silva; enquanto isso, 
as estradas estão esburacadas, Sr. Presidente Alberto 
Silva. E há essa megalomania de anunciar o que se 
sabe de antemão que não é verdade, dentro daquela 
velha teoria da repetição da mentira, na tentativa de 
que ela se transforme em verdade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fico muito 
feliz quando vejo esta Casa sendo visitada por jovens, 
que aqui vêm para conhecer o cenário do plenário. E 
devo dizer que saem daqui entristecidos por vê-lo va-
zio, sem ninguém do Governo. 

Estamos hoje cumprindo um dever parlamentar 
que não deveria ser só nosso, mas de todos aqueles 
que têm obrigação com o País, principalmente aque-
les que governam. 

A desfaçatez do Governo, Senador Alvaro Dias, 
chega ao ponto de mandar para o Supremo um pro-
cesso contra o Senador Tasso Jereissati. O Ministro, 
ontem, arquivou o processo, e os que o enviaram se 
congratulam com o Senador Tasso Jereissati, parabe-
nizam-no, parabenizam o regime democrático em que 
vivemos, como se fôssemos uns idiotas! 

É preciso que essas coisas sejam tratadas com 
respeito, é preciso que essas coisas sejam tratadas 
com seriedade. A bravata que se fazia esta semana, 
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dizendo “vamos levar às últimas conseqüências”, mor-
reu na caneta fria de um juiz, que viu que queriam en-
gessar o pensamento de um Senador da República; 
que queriam transformar em prática no Parlamento o 
que tentam fazer há algum tempo na imprensa, com a 
famosa Lei da Mordaça – que, agora, se tenta implan-
tar no País por meio de um conselho. 

Depois, dizem: “Não, isso não é do Governo”! 
Sai do Governo, o Governo planeja, o Governo discu-
te – foi o caso da Ancinav e também é o do conselho 
de jornalistas –, e depois diz: “Não tenho nada a ver 
com isso”. 

O Brasil tem tido a felicidade, Senador Alvaro Dias, 
de contar com esse fogo amigo, com labaredas de mais 
de 1000 graus, que ninguém apaga. É um denunciando 
o outro. O projeto da Ancinav foi resultado de vazamento 
– tudo vaza dentro do Palácio! –, a estrela inocente da 
Primeira-Dama feita num canto do jardim do Alvorada, 
o cachorrinho que ela carregou numa Kombi de uma 
residência oficial para outra. Tudo vaza! 

O caso mais recente e grave é exatamente o do 
Presidente do Banco Central. Tiveram acesso às suas 
declarações de bens e ao seu Imposto de Renda e de-
pois colocaram a culpa na CPMI do Banestado, que 
não tem sequer os dados do Sr. Henrique Meirelles. Até 
porque, em nenhum momento, o Sr. Henrique Meirelles 
foi objeto de desconfiança da CPMI. Ele é objeto de 
desconfiança de parte do Governo desde a hora que 
assumiu, por ter origem tucana. E os petistas que se 
dizem puros não aceitam essa convivência e querem 
tirá-lo da função. Mas querem atribuir isso à Oposição, 
o que não podemos aceitar. É preciso que as pessoas 
assumam as responsabilidades pelos seus atos. Essa 
dissimulação não convence ninguém.

Sr. Presidente, vou encerrar o meu pronunciamen-
to, mas, antes, eu gostaria de fazer um apelo ao Minis-
tro Edson Vidigal, Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, e à Desembargadora da 4ª Região, Drª Selene 
de Almeida, para a solução de um impasse que é muito 
importante para o futuro do meu Estado, o Piauí. 

A fábrica Bunge, ali instalada, está com suas ati-
vidades suspensas por falta da matéria-prima, no caso, 
a lenha, para a queima das suas caldeiras. Por uma 
interpretação de promotores locais, o uso dessa matriz 
seria danoso para a ecologia e para a preservação das 
nossas florestas. Porém, esse projeto foi estudado, foi 
exaustivamente discutido, e essa fábrica é responsá-
vel hoje pelo aumento da produção de grãos do nos-
so Estado, que começou – faço justiça – no Governo 
Alberto Silva, na década de 70, que foi quem primeiro 
apontou o rumo dos cerrados piauienses como solu-
ção. A perspectiva este ano é a produção atingir um 
milhão de toneladas, Senador Alberto Silva.

É preciso que se encontre uma solução, até por-
que uma quantidade muito grande de lenha já foi re-
tirada, produto do desmatamento, exatamente dessa 
área destinada ao plantio dos grãos. E essa lenha, por 
decisão dos juízes, não pode sequer ser usada em 
benefício da empresa.

Tenho certeza de que o Ministro Vidigal e a De-
sembargadora Selene haverão de encontrar uma so-
lução que resolva esse impasse e não frustre uma re-
gião que despertou para o progresso exatamente pela 
perspectiva desses grandes empreendimentos voltados 
para grãos, no meu Estado, Senador Alvaro Dias.

Dito isso, agradeço, Sr. Presidente, a tolerância 
e espero que, no próximo esforço concentrado, o Go-
verno venha para cá disposto a discutir e a votar e não 
a embromar o povo brasileiro.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alberto 
Silva, 2º Secretário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela Liderança, ao Senador Al-
varo Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Liderança 
do PSDB. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, não imaginava que fosse necessário, 
em tempos de Governo democrático, especialmente 
do PT, comparecer à tribuna para denunciar violência 
e arbítrio durante a campanha eleitoral.

À época do regime autoritário, era rotina compa-
recer à tribuna para denunciar prisões políticas, tortura, 
violência, arrogância, a prevalência do arbítrio sobre a 
lei. Não sei como podem justificar a retomada desse 
período de vocação autoritária.

O jornal Folha de S.Paulo traz, em manchete: 
“Polícia Federal faz busca em jornal de MG a pedido 
do PT”.

Delegados e agentes da Polícia Federal fizeram 
ontem duas operações simultâneas de busca e apre-
ensão em unidades do jornal “O Tempo”, na região 
metropolitana de Belo Horizonte, por determinação 
da Justiça Eleitoral. A ordem era para apreender um 
jornal apócrifo chamado “Betim em Dia”, que não foi 
localizado na sede da empresa. (...)

Os dois jornais são do grupo Sempre Editora, 
cujo dono e presidente é o deputado federal Vitório 
Medioli, do PSDB de Minas.

O jornalista Almerindo Camilo foi algemado por 
cerca de 20 minutos.
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Segundo se divulgou, um ex-sócio do jornal, que 
não teve o nome revelado, disse que o Betim em Dia 
era impresso na gráfica de O Tempo, por isso foi feita 
a busca.

Bastou uma informação para que a violência 
fosse o caminho escolhido. Teodomiro Braga, diretor 
de Redação, recebeu voz de prisão por desacato e o 
diretor diz que a ação foi truculenta. Está também na 
Folha de S. Paulo.

O diretor-executivo de “O Tempo”, Teodomiro Bra-
ga, disse que o jornal foi vítima de uma ação “injustifi-
cada, violenta e truculenta”. Segundo ele, a operação 
da Polícia Federal contou com agentes armados de 
metralhadoras. 

Braga e o editor-geral, Almerindo Camilo, rece-
beram voz de prisão durante a ação. Camilo chegou 
a ser algemado. Ao final da busca, na gráfica e no 
departamento comercial do jornal, o diretor e o editor 
foram liberados. 

Ainda de acordo com Braga, que foi assessor de 
José Serra (PSDB) na campanha presidencial de 2002, 
policiais impediram por um curto período de tempo, a 
saída de repórteres para a rua. 

“Mais tarde, quando constataram que a denúncia 
era falsa, eles se acalmaram e não consumaram as 
prisões. O delegado falou que ia prender todo mundo 
devido à denúncia. Ele estava muito exaltado. Depois, 
se acalmaram e chegaram a pedir desculpas ao pre-
sidente da nossa empresa”, declarou Braga. 

O registro da ação, manuscrito e assinado por 
representantes do jornal e da PF, afirma que “nada foi 
arrecadado no citado local”. 

Braga disse que não conhecia o jornal ‘Betim em 
Dia”, motivo da operação. “Nunca tinha visto. Vi hoje 
[ontem]. Pelo que fui informado, é um jornal que faz 
oposição à candidata do PT”, afirmou o diretor.

Sr. Presidente, quero registrar o protesto em nome 
da Liderança do PSDB, a solidariedade do nosso Par-
tido ao Deputado Federal de Minas Gerais, Vitório Me-
dioli e, mais uma vez, ressaltar que há, sim, no País, 
um projeto de poder autoritário em curso. 

Lamentavelmente, há ações do Presidente da 
República nesse sentido e não apenas pronuncia-
mentos infelizes, como aquela declaração de que foi 
ao Gabão para aprender como é que se fica no poder 
durante 37 anos.

Esse tipo de declaração irresponsável não tem 
sentido e não nos assusta. O que nos incomoda é ver 
o Presidente da República adotando medidas de cunho 
autoritário e, nos últimos dias, por inúmeras vezes, 
Parlamentares comparecerem à tribuna para enume-
rá-las. Ainda no dia de ontem o fizemos.

É claro que o comportamento da Presidência da 
República, o Líder maior do Partido dos Trabalhadores, 
repercute na sua base. O comportamento do Presidente 
da República é exemplo para a militância do PT, que se 
tornou arrogante demais. O PT, com uma campanha 
milionária, invade as ruas do País, especialmente das 
capitais, com uma parafernália publicitária inusitada e 
os seus militantes se julgam proprietários da Nação.

Em Curitiba, por exemplo, é proibido criticar o PT 
na televisão, durante a campanha eleitoral. No horário 
eleitoral, basta se afirmar que o Governo do PT é de 
incompetente para que ocorra uma ação imediata no 
Tribunal Regional Eleitoral pedindo que se retire do ar 
o programa partidário.

Ora, Sr. Presidente, quem combateu o autorita-
rismo, quem usou a bandeira de liberdade como sím-
bolo maior para a sua caminhada na direção do poder, 
no País, não tem o direito de, dessa forma, rasgá-la a 
cada passo e a cada atitude.

Não bastasse a violência que se viu em Minas 
Gerais, há arrogância econômica com milhões na 
campanha eleitoral, com essa relação promíscua do 
dinheiro público com o dinheiro de campanha eleitoral, 
na área do marketing. O responsável pelo marketing 
oficial do Governo o é também pelo do Partido, na 
campanha eleitoral das principais capitais brasileiras. 

O Sr. Duda Mendonça é dono da parte maior do 
caixa dos recursos de publicidade do Governo, é o 
responsável pela parte maior da publicidade do PT na 
campanha eleitoral e não há como deixar de admitir 
que essa é uma relação de promiscuidade que deve 
ser condenada.

Por isso, Sr. Presidente, a reforma política é fun-
damental para o País, com um novo modelo político 
compatível com a realidade nacional e as exigências 
da sociedade brasileira, que reduza o índice de cor-
rupção eleitoral e evite essa arrogância autoritária da 
qual lança mão o PT, na esperança de ganhar as elei-
ções, certamente subestimando a capacidade do povo 
brasileiro; certamente menosprezando a inteligência 
da nossa gente.

Com benefícios, a Prefeita Marta Suplicy, em 
São Paulo, com recursos que sobram no ano eleitoral, 
afrontando Lei de Responsabilidade Fiscal, resoluções 
do Senado Federal para a concessão de empréstimo 
externo, a malandragem esperta em medidas provisó-
rias, que adota artifícios para beneficiar a Prefeitura de 
São Paulo nesse momento eleitoral, tudo isso é imoral 
e tem que ser combatido. Mas o que se exige, acima 
de tudo, do Congresso Nacional é uma ação que tenha 
por objetivo conferir ao País um novo modelo político 
compatível com a nossa realidade.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 
– Sr. Presidente, solicito a palavra, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) – 
V. Exª tem a palavra, como Líder, por cinco minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
presido a Comissão Temporária Externa do Senado 
que trata de questões fundiárias, que inclusive já vi-
sitou vários Estados, como Roraima, Mato Grosso do 
Sul, Santa Catarina e Rondônia, e que ainda irá visitar 
mais seis, para estudar a questão relativa aos conflitos 
em terras indígenas.

Sr. Presidente, hoje, quero me reportar à maté-
ria publicada pela revista Veja desta semana sobre a 
Reserva Roosevelt, localizada em Rondônia, palco de 
conflitos recentes entre garimpeiros e índios, ocasio-
nando a morte de mais de 30 garimpeiros. 

Vejam V. Exªs como essa situação se processa-
va lá: de acordo com a revista, havia um acordo entre 
índios e garimpeiros – o que nós também apuramos 
na Comissão –, segundo o qual os índios cobravam 
um pedágio, que variava de R$1 mil até R$10 mil, para 
que garimpeiros escolhidos por eles pudessem entrar 
na reserva indígena para explorar os diamantes ali 
existentes. Além desse pedágio, havia a cobrança de 
percentual sobre a produção dali retirada.

O mais grave, Sr. Presidente, é que a lei proíbe a 
mineração em terras indígenas, tanto por índios como 
por não-índios. No entanto, a mineração existe desde 
1999 – há vários anos, portanto –, com o conhecimen-
to da Funai, da Polícia Federal e do Ministério Público 
Federal. Ou seja, todas as autoridades responsáveis 
por manter a lei naquele local sabiam e pouco ou nada 
fizeram para impedir o que acontecia. 

O mais grave é que a revista diz claramente que 
essa situação continua, o que também foi por nós cons-
tatado quando da visita da nossa Comissão. 

Recebi, hoje, telefonemas de líderes garimpeiros 
de Espigão do Oeste, que faz fronteira com a Reserva 
Roosevelt, dizendo que essa exploração continua nos 
mesmos moldes. Ou seja, com os índios selecionando 
garimpeiros que irão trabalhar para eles. 

Sr. Presidente, não estou aqui para fazer acusa-
ção contra índios e/ou garimpeiros, por entender que 
eles são vítimas nesse processo. Na verdade, isso pesa 
mesmo é contra o Governo brasileiro, que tem a maior 
e a melhor reserva de diamantes do mundo em teor. 

Sr. Presidente, a revista Veja, ao fazer uma ob-
servação técnica, diz o seguinte em relação a essas 
terras:

(...) 

...abrigam nada menos que 20 kimber-
litos – imensas formações rochosas que, ao 
brotarem do subsolo, trazem os diamantes das 
profundezas da terra para perto da superfície. 
Para entender o significado dessa descoberta, 
basta dizer que as catorze maiores jazidas de 
diamante do mundo têm, cada uma, um único 
kimberlito.

Quer dizer, a Reserva Roosevelt tem 20 kimber-
litos, enquanto que as catorze maiores reservas do 
mundo têm, cada uma, um kimberlito, totalizando ca-
torze kimberlitos de todas as reservas mundiais. 

Então, trata-se de uma fortuna imensa que o Brasil 
tem e que está sendo contrabandeada, Sr. Presidente! 
Não fica um tostão sequer de impostos no País! Ne-
nhum empresa mineradora brasileira está ganhando 
com isso. A Nação está perdendo, sendo roubada, 
porque aos índios e aos garimpeiros, coitados, paga-
se uma mínima parte. Embora estejam agindo irregu-
larmente, tanto índios quanto garimpeiros estão sendo 
realmente apenas utilizados pelos contrabandistas, 
pelas grandes corporações mundiais que comerciali-
zam diamante. E o Brasil, em uma atitude que chamo 
de hipócrita, diz que é proibido minerar em terras in-
dígenas, mas, de fato, isso está ocorrendo. 

Sr. Presidente, faço esta denúncia do plenário 
do Senado após receber ligações de lideranças de 
Espigão do Oeste de que essa exploração continua 
abertamente. Portanto, chamo a atenção da Polícia 
Federal, do Ministério Público Federal, da Funai e do 
Ibama – até porque o Ibama é tão cioso com relação 
a essa questão do meio ambiente quando se trata de 
ações em terras particulares... No entanto, há uma 
imensa clareira aberta na reserva indígena, onde es-
tão sendo explorados diamantes abertamente. Além 
do mais, consta que policiais federais, funcionários 
da Funai e outras autoridades estão envolvidas nes-
se negócio lucrativo de contrabando de diamantes na 
Reserva Roosevelt.

Portanto, peço ao Presidente da República que tome 
uma providência urgente. Não é possível que o Brasil seja 
efetivamente roubado dessa maneira e não façamos nada. 
A Comissão está concluindo seu relatório, mas, de an-
temão, quero adiantar que, na semana que vem, vamos 
encaminhar ao Presidente da República uma sugestão 
para que Sua Excelência edite uma medida provisória 
especificamente para essa questão da mineração na 
Reserva Roosevelt, já que se trata de assunto de rele-
vância, de interesse nacional e de urgência. Se formos 
esperar pela aprovação de uma lei que regulamente a 
exploração mineral em terras indígenas, levaremos anos. 
No Senado, já aprovamos uma lei que está tramitando 
há vários anos na Câmara dos Deputados. 
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A questão da Reserva Roosevelt é urgentíssi-
ma porque lá morreram vários cidadãos que estavam 
em busca de trabalho. O pior é que os índios querem 
usufruir desses recursos. Estivemos lá e ouvimos isso 
das lideranças indígenas. Eles, assim como os garim-
peiros, têm esse direito, e o Brasil tem o direito de não 
continuar sendo roubado dessa maneira.

Portanto, registro que, na semana que vem, a Co-
missão do Senado fará ao Presidente da República a 
sugestão para que Sua Excelência edite uma medida 
provisória especificamente sobre a questão da Reserva 

Roosevelt para que não continuemos sendo roubados, 
enquanto milhões de brasileiros passam fome.

Sr. Presidente, solicito seja publicada na íntegra 
a matéria da revista Veja, como parte do meu pro-
nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 21, inciso I 
e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Antes de encerrar a sessão, como Presidente, de-
sejo associar-me às palavras de V. Exª com relação a 
assunto tão grave, já que o Brasil está sendo roubado 
de maneira vergonhosa. Apoiamos a idéia de sugerir 
ao Presidente da República a edição de uma medida 
provisória para coibir esse abuso absurdo que está 
nos causando prejuízos incalculáveis.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Paulo Paim, Rodolpho Touri-
nho, Eduardo Azeredo e A SRA. Senadora Ideli Salvatti 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebemos a visita, hoje pela manhã, do 
ator Antônio Pompeo, do produtor Luiz Antônio Pilar, 
Diretor da Companhia Black e Preto, acompanhados 
do Deputado Luiz Alberto e do presidente da Fundação 
Cultural Palmares, Prof. Ubiratan Castro.

Tratamos de vários temas relacionados à pro-
dução cultural negra e à reduzida participação dos 
produtores culturais afro-brasileiros nos recursos or-
çamentários disponíveis. 

O episódio de Gramado, que abordamos ontem 
desta tribuna, tem relação direta com a exclusão dos 
artistas e produtores negros.

O filme, que já tinha sido considerado pela críti-
ca nacional como o melhor filme do ano, baseia-se na 
história de famílias negras, que sofrem com o racismo 
e a discriminação racial, numa sociedade que convive 
muito naturalmente com graves limitações ao exercício 
pleno da cidadania dos afro-brasileiros.

Precisamos de mais filmes, mais peças, mais 
anúncios, que não só abordem a temática racial como 
dê oportunidade à realização de talentos e vocações 
em nosso meio.

Falamos também, naturalmente, do Estatuto da 
Igualdade Racial e da grande expectativa de artistas e 
produtores de cultura pela aprovação deste projeto.

O Estatuto defende uma produção cultural que 
valorize a herança cultural e a participação dos afro-
brasileiros na história do Brasil. 

O Estatuto também defende que as peças pu-
blicitárias destinadas à veiculação nas emissoras de 
televisão e em salas cinematográficas deverão apre-
sentar imagens de pessoas afro-brasileiras, numa pro-
porção não inferior a vinte por cento do número total 
de atores e figurantes.

Mas não se trata apenas da visibilidade, da vei-
culação da imagem do negro. Queremos que os ser-
viços de consultoria, a produção e a realização sejam 
também momentos para a prática de iguais oportuni-
dades de emprego.

Os artistas negros manifestaram ainda seu apoio 
à construção da Marcha Zumbi + 10, a grande mobili-
zação da população negra brasileira, cujo coroamento 
será em novembro de 2005.

Estamos anexando a este pronunciamento o texto 
da Moção de solidariedade elaborada pela Frente Par-
lamentar em Defesa da Igualdade Racial da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, que se manifes-
tou publicamente contra a forma preconceituosa com 
que foram tratadas, em comentário jornalístico, a arte 
e a cultura negra, no episódio de Gramado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

A Frente Parlamentar em Defesa da Igualdade 
Racial, da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, vem a público manifestar-se contra a atitude 
preconceituosa com que foram tratadas a arte e a po-
pulação negra no Brasil. O crítico de cinema Rubens 
Ewald Filho, ao expressar sua opinião sobre a pre-
miação do filme “Filhas do Vento”, no 32º Festival de 
Gramado, realizado na última semana no Rio Grande 
do Sul, acabou por desvelar mais uma face de uma 
parte da intelectualidade brasileira: uma ambigüidade 
e um preconceito típico de quem pouco conhece a re-
alidade do nosso país.

O crítico, que também exerceu o papel de Pre-
sidente do Júri do festival, tentou impingir, por suas 
palavras, a idéia de que a premiação do filme deu-
se pela presença da temática e de atrizes e atores 
negros, exibido num Estado, que segundo ele, não 
prestigia os negros. Assim, o comentado crítico impôs 
a infeliz interpretação de que o critério adotado para 
a premiação teria sido o da mera concessão, e não 
o do merecimento, confundindo-se com o tema das 
cotas raciais.

O filme “Filhas do Vento” tem a direção do docu-
mentarista Joel Zito Araújo, foi gravado no Município de 
Lavras Novas em Minas Gerais, e tem em seu elenco, 
nada mais nada menos do que artistas negros consa-
grados mundialmente, tais como Milton Nascimento, 
Ruth de Souza, Léa Garcia, Taís Araújo, Rocco Pitanga, 
Thalma de Freitas, entre outros bons e reconhecidos 
profissionais. O filme, que já tinha sido considerado 
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pela crítica nacional como o melhor do ano, baseia-
se na história de famílias negras, que sofrem com o 
dilema do preconceito e do racismo numa sociedade 
que convive com graves limitações ao exercício da ci-
dadania e da dignidade humana.

Ao recusar os prêmios a equipe do filme reati-
ça um fogo que teima em se apagar e que explica as 
desigualdades raciais no Brasil e evidencia que o pre-
conceito e o racismo estão tão encravados nas veias e 
mentes da população e das instituições, de tal modo que 
mesmo com a retratação feita pelo critico, os prejuízos 
são estrondosos e quase sempre irrecuperáveis.

Convencidos de que não devemos pecar pela 
omissão, sob pena de tornarmo-nos indiferentes a 
uma realidade que nos responsabiliza a todos, depo-
sitamos total solidariedade à equipe do filme e a todos 
os afro-brasileiros que são vitimizados cotidianamente 
por palavras, gestos e atitudes preconceituosas, dis-
criminatórias e racistas.

Deputado Luiz Alberto – Presidente da Frente 
Parlamentar em Defesa da Igualdade Racial – Senador 
Paulo Paim, Vice-presidente da Frente Parlamentar 
em Defesa da Igualdade Racial – Deputado Gilmar 
Machado, Presidente do Grupo Parlamentar Brasil 
– África – Deputado João Grandão, Coordenador do 
Núcleo de Parlamentares Negros do PT – Deputado 
Carlos Santana, Coordenação Frente Parlamentar 
– Deputado Eduardo Valverde, Coordenação Frente 
Parlamentar – Deputado Vicentinho, Coordenação 
Frente Parlamentar.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, talvez o sinal mais claro que uma nação 
possa dar do seu desenvolvimento socioeconômico 
e do grau de cidadania que proporciona ao seu povo 
seja a proteção ao consumidor. Não é mera coincidên-
cia o fato de que as grandes potências econômicas 
do mundo moderno sejam, justamente, aquelas que 
melhor protegem e asseguram uma boa e justa rela-
ção de consumo, mediante regramento sólido e seu 
implacável cumprimento.

Em nosso País, muito se evoluiu desde a promul-
gação do Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. Entretanto, como 
todos nós sabemos bem, a todo momento surgem ino-
vações importantes nas relações comerciais de compra 
e venda, e a nossa legislação deve acompanhá-las, 
tentando sempre ajustá-las em nosso ordenamento.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Sena-
dores, temos assistido nos últimos tempos, inertes, 

a uma prática abusiva de diversas empresas e até 
de determinados órgãos públicos: a substituição dos 
serviços gratuitos de atendimento por telefone, com o 
prefixo 0800, pela cobrança dos mesmos, através de 
prefixo 0300.

Ora, tal manobra se constitui em um claro óbice 
à busca pelo direito do consumidor, pois onera o canal 
de comunicação direta entre as partes contratantes. 
Em verdade, teremos de pagar para reclamar ou exigir 
algum reparo, Senhor Presidente! 

Em face do problema, apresentamos o Projeto de 
Lei nº 219, de 2004, que modifica o art. 6º do Código 
de Defesa do Consumidor, no sentido de assegurar a 
gratuidade dos serviços de informação sobre os pro-
dutos e serviços fornecidos. 

Tal medida, sem embargo, deverá alcançar não 
somente os SACs das empresas privadas, mas tam-
bém os serviços de atendimento dos órgãos públi-
cos que aderiram à “onda do 0300”, como a Receita 
Federal. É tragicamente irônico que, não bastasse a 
gigantesca, imensa, draconiana e sufocante carga de 
impostos que assalta o nosso bolso, ainda tenhamos 
de pagar para saber se a restituição do imposto de 
renda já foi liberada!

Não temos dúvidas, meus nobres Colegas, que o 
ônus da informação é do fornecedor. Portanto, ao co-
brar por uma ligação telefônica para serviço de aten-
dimento, a empresa está efetivamente desrespeitando 
o direito do consumidor às informações necessárias 
à utilização do produto, transferindo uma responsabi-
lidade que, de fato, é sua.

Enquanto as empresas, ao abandonarem o ser-
viço via 0800 e adotarem o serviço pago pelo prefixo 
0300, reduzem custos e salvaguardam seus interesses 
mercadológicos, o consumidor é duplamente prejudi-
cado: além de pagar para reclamar ou questionar algo 
em relação ao produto adquirido, terá maiores dificul-
dades para obter o retorno de suas queixas.

É por isso, Sr. Presidente, que nós, Parlamentares 
comprometidos com a causa da defesa e proteção ao 
direito do consumidor, não podemos nos omitir diante 
dessa grave questão. E vamos além: entendemos ser 
essa, acima de tudo, uma questão de cidadania. 

Nesse sentido, o aprimoramento do Código de 
Defesa do Consumidor, dada a sua importância den-
tro de nosso ordenamento jurídico, surge como uma 
tarefa inadiável, da qual não devemos fugir. Exemplo 
disso, também, é o Projeto de Lei do Senado nº 271, 
de 8 de julho de 2003, de nossa autoria, que estipula 
multa no caso de descumprimento do fornecedor da 
data fixada para o cumprimento de sua obrigação. Tal 
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projeto já está na pauta da CCJ, com relatoria favorá-
vel do Senador Fernando Bezerra.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, creio 
que vivemos em um novo tempo em nossa Nação. 
Consolidamos o ideal democrático como sustentá-
culo maior de nosso País, e o conceito de cidada-
nia se fortalece na mente da boa gente brasileira. 
O cidadão é, antes de tudo, um consumidor, e ao 
melhorarmos e aperfeiçoarmos o Código de Defesa 
do Consumidor, estaremos, sobretudo, afirmando 
os princípios democráticos fundamentais de nossa 
Constituição Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, em que pese a boa-vontade do Se-
nador Tasso Jereissati e do meu partido, bem como de 
toda a Oposição, em novamente discutir o projeto que 
institui em âmbito federal a Parceria Público-Privada, 
nunca é demais voltarmos a essa questão.

Não está em discussão se o projeto é ou não re-
levante para o País. Obviamente que o é, desde que 
sejam feitas modificações essenciais, como vêm ad-
vertindo o Senador Jereissati e outros nobres membros 
da bancada oposicionista. 

Entre tais mudanças – temos alertado – é indis-
pensável que se eliminem qualquer risco de mau uso 
do futuro instituto e qualquer risco para a estrita ob-
servância da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Não trato aqui, porém, da busca do entendimen-
to para votarmos o projeto. Porque já está claro que a 
Oposição não aceitará votá-lo, se não houver acordo 
em alto nível que vise ao interesse maior do País. 

O que quero insistir, a exemplo de vários Colegas 
desta Casa, é na discussão sobre o sentido da deses-
perada urgência que o Governo imprime à tramitação 
dessa matéria.

Ora, um projeto da natureza e envergadura como 
o do PPP, não é para se discutir e votar a toque de 
caixa. 

Essa é uma proposição que tem por objetivo 
estabelecer um instituto que deve perdurar por longo 
tempo, que muda paradigmas no relacionamento entre 
o ente público e o ente privado. 

Além de aspectos de mérito técnico altamente 
complexos, a discussão implica em análises sobre seus 
efeitos na Lei de Licitações e na Lei de Responsabili-
dade Fiscal. E – tão importante quanto essas questões 
– implica também em uma avaliação profunda e refle-

tida sobre a ética do relacionamento do Poder Público 
com a Empresa Privada.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a institui-
ção da Parceria Público-Privada demanda, pois, mui-
tas e minuciosas discussões. E não poderão faltar os 
ricos e esclarecedores debates que costumam ocorrer 
em audiências públicas nas comissões pertinentes 
desta Casa.

Tem razão o presidente da Confederação Nacional 
da Indústria, o Deputado Armando Monteiro, quando 
ele alerta que “a falta de investimentos pode configurar 
uma limitação física ao processo de crescimento”.

Contudo, nem a PPP será uma varinha de condão 
para solucionar as graves deficiências de infra-estrutura 
do País. Nem poderá ser instituída com açodamento, 
como se o Congresso tivesse que operar um milagre 
de urgência para atender a expectativa ilusória de so-
lução fácil de tais problemas.

Conforme temos repetido na Oposição, a PPP é 
uma matéria relevante, sim, mas não tem a urgência 
dramática que o Governo quer impor-lhe. A menos 
que seja a toque de outra caixa – para fazer um pa-
ralelo com o qual não pretendo, em absoluto, reabrir 
a polêmica que levou o senador Tasso Jereissati ao 
absurdo de ser interpelado pelo PT no Supremo Tri-
bunal Federal. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, dese-
jo frisar que a PPP, quando estiver em vigor, não irá 
resolver num passe de mágica todas as mazelas da 
infra-estrutura nacional. Essas são muitas, diversifi-
cadas e espalhadas pelo Brasil afora para que sejam 
resolvidas de repente. 

O parceiro privado vai decidir seus investimentos 
somente depois de muitas e apuradas análises, como 
é do feitio próprio de uma empresa que tem de cuidar 
de sua saúde financeira. 

Evidentemente, ele não entrará na parceria para 
fazer caridade à coisa pública. Vai se tratar de negó-
cio. O que significa que a PPP nunca vai substituir o 
Poder Público nem assumir suas obrigações e res-
ponsabilidades. 

Esse parece ser, aliás, o primeiro sonho o Go-
verno com a Parceria Público-Privada. Ou melhor, pa-
rece ser o seu delírio em livrar-se das agruras de todo 
e qualquer governo, que todos os dias tem de medir 
a água e o fubá para administrar o limitado recurso 
público face às crescentes e infindáveis demandas 
da sociedade. 

Nessa ilusão de alguns que apenas começam 
a aprender a administrar o País, o Governo pretende 
também realizar outra proeza: tocar as obras de infra-
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estrutura com dinheiro alheio, sem tocar na rigorosís-
sima política fiscal. 

Ou seja, com a PPP, o Governo quer manter-se 
acomodado no “conservadorismo sem imaginação”, 
conforme o Professor Bolívar Lamounier classificou em 
recente entrevista à revista “Primeira Leitura”.

Quero enfatizar com isso, como o fiz ontem em 
aparte ao Senador Tasso Jereissati, que os homens 
do Governo devem parar de esperar pela grande ta-
cada da PPP.

Devem, sim, ir administrando logo o País com os 
recursos de que dispõem. Eles não são tão poucos as-
sim, como lembrei também ontem, ao mencionar que 
apenas a CIDE já colocou nos cofres da União cerca 
de R$8 bilhões.

Enquanto esse recurso do contribuinte mofa no 
Tesouro para ampliar as metas ultra-realistas do supe-
rávit e agradar além do necessário o FMI, as estradas, 
que deveriam receber o dinheiro da Cide, permanecem 
esburacadas e mal conservadas, matando brasileiros 
e causando prejuízos.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, não fos-
se pelos motivos que acabo de focalizar, o projeto da 
PPP também não pode ser colocado pelo Governo 
praticamente como único item de sua agenda legis-
lativa, quando há tantas matérias igualmente impor-
tantes aguardando votação na pauta das duas Casas 
do Congresso.

O Governo quer se entender com a Oposição 
quanto à PPP. Mas aqui mesmo, no Senado, por cau-
sa de divergências internas em sua administração, 
não dá andamento à votação da projeto da Lei de 
Biossegurança. Essa matéria, sim, é urgente porque 
dela depende inclusive o futuro da nossa produção e 
exportação de soja. 

O que falar também da votação dos destaques 
da Reforma do Judiciário, ontem reclamada com justa 
razão pelo nobre Senador José Jorge? 

Na Câmara, há semelhante falta de clareza do 
que o Governo e seus aliados sobre o que pretendem 
dos projetos da Lei de Falências e o do novo regula-
mento das agências reguladoras. 

Os governistas querem atribuir à Oposição a lenti-
dão dessas e outras votações. Mas quem não quer, ou 
não tem condições de fazê-las tramitar, é o Governo.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, antes de 
nos atermos exclusivamente ao projeto da PPP, que o 
governo quer transformar não em prioridade 1 da sua 
agenda, mas em sua única prioridade, vamos resolver 
primeiro as pendências anteriores.

Responsável e conseqüente, a Oposição está e 
sempre esteve aberta à discussão séria e ao diálogo 
das matérias de interesse do País.

Foi assim, por exemplo, que asseguramos a apro-
vação da emenda da reforma previdenciária.

Não podemos, no entanto, aprovar açodadamen-
te projetos ainda sujeitos a muitos aperfeiçoamentos, 
como o do PPP.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, como se-
gundo assunto que traz a esta tribuna, quero registrar o 
artigo intitulado “O Poder dos Procuradores”, publicado 
no jornal O Globo, edição de 26 de agosto do corrente, 
de autoria da jornalista Tereza Cruvinel.

O artigo destaca que um velho caso de amor vi-
rou inimizade no Governo Lula, a relação entre o PT e 
a ala do Ministério Público que milita no denuncismo. 
Em breve, um julgamento do STF pode impor mais 
disciplina ao trabalho dos Procuradores, estabele-
cendo definitivamente que eles não podem comandar 
investigações.

O Ministro da Justiça embora ressalve a impor-
tância do Ministério Público, admite que há excessos 
e que é importante que o STF defina e deixe claro o 
papel Constitucional do Ministério Público.

Não é à toa que o Direito separa a atividade in-
vestigativa, própria da Polícia, da titularidade da ação 
penal, reservada ao promotor ou ao procurador. A sepa-
ração tem objetivo de evitar a seletividade e o dirigismo. 
Se um procurador está determinado a confirmar uma 
suspeita, ele pode acabar valorizando alguns indícios 
e desprezando outros – diz ele.

Aponta dois defeitos nas investigações conduzi-
das por procuradores: não há rito definido em lei algu-
ma, e eles ainda escolhem quem vão investigar.

A matéria termina dizendo que a possibilidade 
da decisão do Supremo Tribunal Federal tem mobili-
zado tanto os procuradores como os que combatem 
a desenvoltura como quem assume o poder de polícia 
e que a sentença deve trazer mais ordem a esta área 
conflagrada.

Solicito que a matéria fique como parte integrante 
deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, com muita satisfação volto ao Plenário 
para, mais uma vez, falar sobre as ações positivas do 
Governo Lula. Começo por destacar uma ótima notí-
cia que tem ligação direta com a questão ambiental. 
Hoje foi aprovado pela Diretoria do Banco Mundial um 
empréstimo de US$505 milhões, ligado às políticas 
de sustentabilidade ambiental no Brasil. Este impor-
tante financiamento apóia não somente o crescimen-
to econômico, como também desenvolvimento social 
e manutenção e melhoria da qualidade ambiental no 
Brasil. A iniciativa nos coloca mais perto do objetivo 
de contribuir para um País mais sustentável, reduzin-
do a pobreza e alcançando uma maior qualidade de 
vida nas áreas rurais e urbanas, além de desenvolver 
a vantagem comparativa do País em recursos naturais 
sem degradá-los.

O empréstimo aprovado hoje é o primeiro de um 
programa de três financiamentos em um período de três 
anos, totalizando até US$1,2 bilhão. Os empréstimos 
complementam outras operações programáticas que 
envolvem investimento e desenvolvimento institucional 
em áreas prioritárias como o gerenciamento ambiental 
do setor público nos níveis nacional e sub-nacional. 
Dois empréstimos de assistência técnica apoiarão o 
desenvolvimento de capacidade para a segunda e ter-
ceira fases do programa.

Outra grande notícia que tenho o prazer em abor-
dar é a queda, pelo terceiro mês consecutivo, da taxa 
de desemprego em São Paulo. O índice caiu de 19,1% 
em junho para 18,5% da População Economicamente 
Ativa (PEA) em julho. A pesquisa foi divulgada ontem 
pela Fundação Seade e pelo Departamento Intersindi-
cal de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) 
e mostra que foi a menor taxa apurada desde janeiro 
de 2003. O número de desempregados foi estimado 
em 1,845 milhão de pessoas no mês passado.Foram 
criadas 32 mil vagas de trabalho e 34 mil pessoas dei-
xaram de procurar emprego no último mês. Com isso 
o total de desempregados diminuiu em 66 mil. 

Depois de registrar o fechamento de 203 mil 
postos de trabalho no primeiro trimestre deste ano, a 
pesquisa revela que entre abril e julho surgiram 420 
mil novas vagas na região da grande São Paulo. Na 
avaliação do diretor-técnico do Dieese, Clemente Ganz 
Lúcio, o bom desempenho reflete a recuperação da 
economia. Para ele, a maior oferta de crédito e a pe-
quena recuperação no rendimento contribuíram para 
o aumento do consumo e a criação de vagas pelas 
empresa. Esse dados nos permitem observar algo 
muito importante que é uma tendência de queda do 
nível de desemprego nos últimos quatro meses. Sabe-

mos que o resultado ainda não é o ideal, mas o mais 
importante destes números é que eles indicam que 
estamos caminhando na direção certa para a solução 
dos problemas nessa área.

Depois de mencionar estes bons resultados e 
suas conseqüências no âmbito das políticas sociais, 
eu gostaria de também chamar a atenção para alguns 
pontos importantes da economia. As transações cor-
rentes do balanço de pagamentos fecharam julho com 
superávit de US$ 1,8 bilhão, acima do projetado que era 
de 1,5 bi, onde as despesas líquidas com juros ficaram 
US$200 milhões abaixo do previsto. O grande resulta-
do disso é que com uma balança comercial altamente 
positiva, com US$3,5 bilhões em julho, reduzimos a 
vulnerabilidade das contas externas brasileiras.

Antes de finalizar meu pronunciamento existe 
ainda uma questão que não posso deixar de citar e 
diz respeito ao orçamento para o próximo ano. O go-
verno brasileiro já conta como certa uma injeção de 
R$2 bilhões a R$3 bilhões no seu Orçamento para 
2005 em investimentos em infra-estrutura que serão 
retirados do cálculo do superávit. Um dos Ministérios 
mais beneficiados com a mudança na contabilização 
dos investimentos será o de Transportes, cujo orça-
mento para 2005 deverá aumentar em pelo menos R$1 
bilhão. Para este ano, o orçamento da pasta foi fixado 
em R$2,3 bilhões. Para 2005, deverá subir para R$3,5 
bilhões. O Ministro do Planejamento, Guido Mantega 
disse que esses investimentos não deverão constar 
ainda da proposta de Orçamento-Geral da União, a 
ser enviada ao Congresso até o próximo dia 31 de 
agosto. Mas a perspectiva é de que até dezembro es-
ses investimentos sejam incluídos no Orçamento de 
2005. O Governo só irá incluir nessa lista os projetos 
que impulsionem o crescimento e que sejam compro-
vadamente rentáveis, ou seja, que não aumentem o 
endividamento público. Exemplos de projeto com esse 
perfil estão nas rodovias, que podem trazer retorno 
com a cobrança de pedágio.

Sr. Presidente e caros Colegas Parlamentares, 
esse bom momento que vive a economia do país reforça 
ainda mais a necessidade de buscarmos um entendi-
mento sobre os pontos polêmicos ainda em tramitação 
e avançarmos nas votações do Congresso. O povo bra-
sileiro conta com a responsabilidade de todos nós.

Era o que queria dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 17 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney S/Partido   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Luis Pontes  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB  Mário Calixto 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
 





COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PTB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Maurício Rands (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 
  

Atualizado em 02.06.2004
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
  
  
  

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  



EDIÇÃO DE HOJE: 302 PÁGINAS


